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for convocado pelo v ice-pres idente e funcc ionará com a 
maior ia dos seus m e m b r o s ; não se reunindo a maior ia , 
poderá o Conselho ou qua lquer das secções funcc ionar com 
um terço, depois da segunda convocação. 

A r t . 25.° A Repar t ição da P r o p r i e d a d e Indus t r ia l ser-
virá de secre tar ia do Conselho Super io r do Commercio e 
I n d u s t r i a . 

§ 1.° Se rv i r á de sec re ta r io da secção de commercio o 
chefe da Repar t i ção do Commercio . Se rv i rá de secretar io 
da secção de indus t r i a ou das secções reun idas o chefe da 
Repa r t i ção da P r o p r i e d a d e Indus t r i a l e da secção de en-
sino indust r ia l e commercia l o Chefe da Repar t i ção respe-
ct iva . 

§ 2.° E m caso cle ausencia ou impedimento dos secre-
ta r ios das secções fa rão as suas vezes os funccionarios que 
lega lmente os subs t i tuam nos logares de chefes de repar -
t ição. 

A r t . 20 . 0 Os assumptos submet t idos á apreciação do 
Conselho, ou cle qualquer das suas secções, serão resolvidos 
em votação nominal , por maioria absoluta de votos dos 
m e m b r o s presen tes á sessão. 

A r t . 27.° O Conselho ou qua lque r das secções, poderá 
requis i ta r , por in termedio clo seu p res iden te , a comparência , 
em casos indispensaveis , de qua lquer funccionario depen-
den te da Direcção Gera l do Commercio e Indus t r ia ou a 
r emessa de informações acêrca dos assumptos sujei tos ao 
8eu exame e consulta. 

A r t . 28.° Compete ao vice-presidente convocar o Con-
selho ou cada uma das secções, d is t r ibuir os processos 
que t enham de ser re la tados an tes do sujei tos á discussão 
e dirigir todos os t raba lhos . 

§ unico. O vice-pres idente será subst i tuído nos seus 
impedimentos pelo funccionario que lega lmente o subst i tua 
nas funcções de Direc tor Gera l do Commercio e Indus t r ia . 

A r t . 29.° Compete aos secre tar ios l av ra r as actas das 
sessões. Compete especialmente ao secretar io da secção 
de indus t r ia f aze r execu ta r todos os t rabalhos de secre-
taria do Conselho e a rch ivar todos os papeis re la t ivos ao 
exped ien te respect ivo. 

A r t . 30.° Compete aos vogaes : 
1.° P ropo r o que t i ve rem por conveniente com respei to 

aos assumptos da competencia do Conselho. 
2.° Discut i r e votar os assumptos submet t idos á sua 

aprec iação . 
3.° Redigi r consultas, relatorios e pa rece res acêrca das 

ma te r i a s confiadas ao seu estudo. 
§ 1.° H a v e r á seis vogaes supplentes p a r a serv i rem no 

impedimento ou ausencia t empora r i a dos vogaes effecti-
vos, sendo dois p a r a cacla secção. 

§ 2.° N e n h u m vogal poderá abster-se de vo ta r . O vogal 
que ass ignar vencido ou com declarações f a r á menção das 
razões que de te rminaram o seu voto, que r na aeta da ses-
são, quer na consulta, que r a inda em parecer sepa rado . 

A r t . 31.° Sempre quo os Conselhos Super io res de Agr i -
cu l tu ra e de Commercio e Indus t r i a t e n h a m de dar pare-
cer sobre assumpto da competenc ia clas duas estações con-
sult ivas, o Ministro des ignará as secçõeá^de um e outro 
Conselho que devam funccionar con jun t amen te . 

§ unico. P a r a os effeitos das leis sobre ce reaes c sobre 
álcool funcc ionarão con jun t amen te as 1 . " secções dos 
Conselhos Super iores de Agr icu l tu ra e de Commercio o 
I n d u s t r i a . 

A r t . 32.° F i c a revogada a legislação em contrar io . 
Paço , em 24 de dezembro de 1901. = Manuel Francisco 

cle 1 rarejas. D. do Cr. n.° 290, de 31 do dezembro. 

S e n h o r : ' — - A agr icu l tura é cè r t amente a fonte mais fe-
cunda e cons tante cla p rosper idade nacional , comquanto 
nem sempre t enha sido efficazmente protegida e a m p a r a d a , 

no meio das vicissi tudes p o r que , em di f ferentes épocas , 
tem passado . 

E s p a r s a e diffusa pelas provincias mais ou menos e rmas 
do país , mais ou menos d i s t an tes da capital , n e m sempre 
t em logrado ser j u s t a m e n t e ap rec i ada e comprehend ida , 
n e m sempre os seus males , as suas cr ises , fo ram a tempo 
evi tados, ou a inda providos de ass is tência e remedio . 

D u r a n t e séculos, se a fa l ta de viação e a difficuldade 
dos t r anspor t e s e m b a r a ç a v a m a c i rculação e consumo dos 
seus productos , condemnando-a a u m a ex is tenc ia p r eca r i a , 
como a de u m ser a t rophiado , não menos a p r i v a v a m do 
influxo c r eado r e es t imulan te da sciencia e do p rogresso . 

F o i preciso um século de luz, de 'vapor e cle electrici-
dade , u m século de const rucções de es t radas , de caminhos 
de fe r ro , de te legraphos , de circulação r ap ida e fácil d a 
ma te r i a e do pensamento , p a r a q u e es ta indus t r i a -mãe se 
levantasse do seu aba t imen to , se robus tecesse , e a sua 
voz, cobrando alento, se pudesse faze r ouvir e a t t e n d e r . 

Coube ao século XIX essa t ransformação , que t an to t em 
influído na ac t iv idade e no ráp ido inc remento , não só da 
agr icu l tura , mas de todas as fo rças vivas do país . 

Hoje , ó preciso não de ixa r amor t ece r o sa lu ta r impulso 
adqu i r ido ; é jweciso animá-lo e avigor4-lo mais a inda , dan-
do-lhe an tes o ca rac te r de movimento un i fo rmemen te accele-
rado, p a r a que a nossa lavoura possa a lcançar a m e t a que 
outras nações mais avançadas propel lem s e m p r e p a r a a 
f r en t e . 

Não compete ao E s t a d o f aze r ag r i cu l tu ra , como, em re -
gra , lhe não compete ser i ndus t r i a l ; m a s pe r t ence - lhe 
o papel pa t e rna l da assistência e do fomento , que an ima , 
pro tege e gu ia a l avoura nacional na s enda cla p rospe r i -
dade e do progresso . 

Comprehende o país, nos seus 9 . 0 0 0 : 0 0 0 de hec ta res , 
regiões agr icolas e climas var iados , com a feição dos quaes 
m u d a m tanto as cul turas , como as condições e necess idades 
da l avoura . 

P a r a sent ir cle p rompto e a cada momento o que occorre 
e o de que se carece em cada região , ou a inda em cada lo-
cal idade ru ra l , no que respei ta á sua agr icu l tu ra , é indis-
pensavel es tabelecer 110 país como que um sys tema ne r -
voso especial, suff ic ientemente sensível , que re lac ione, ou 
ponha em communicação com o Governo , cada orgão, c a d a 
membro , ou cacla reg ião do g r a n d e corpo agr icola , que 
const i tue a lavoura nacional . 

E a e3se sy s t ema pe r sc ru tador e sensível , des t inado a 
revelar com oppor tun idade e p rompt idão os males que as-
soberbam a agr icu l tura , e a proporcionar- lhe d i r ec t a ou 
indi rec tamente o possivel remedio, que eleve sa t i s fazer a 
organização gera l e especial dos serviços agr icolas . 

É esta, a nosso ver , a concepção mais j u s t a que se 
póde f aze r d 'estes serviços e ao mesmo tempo o mais ele-
vado, necessário e adequado a t t r ibu to que se lhes póde 
conceder ou impor . 

Os serviços agr icolas t eem, pois, de sa t i s fazer a es te 
duplo fim a l t amente util e h u m a n i t a r i o : sen t i r o mal de 
que a lavoura possa soffrer e p res t a r - lhe ass is tência , va -
l imento, remedio, auxilio, e a necessar ia inci tação, p a r a 
que se erga , onde aba t ida , e mais se for ta leça e p r o g r i d a , 
onde vigorosa e va l ida . 

Mas, porque n inguém sente mais a dôr do que aquel le 
que d i rec tamente a soffre, é preciso que esse vas to sys-
tema nervoso t enha as suas u l t imas ramif icações en t r e a 
população ru ra l e es tas se j am const i tuídas por propr ios 
elementos d 'essa população . 

No p re sen te p ro jec to de organização dos serviços agri-
colas procura-se sa t i s fazer a es te pr incipio e plano syste-
matico, tomando p a r a base clos serviços os e lementos 
r ep resen ta t ivos da população rura l , ou da agr icu l tu ra , re-
unidos em camara s de agr icu l tu ra , c u j a constituição se rá 
objecto da p ropos t a de lei que o Governo tenciona sub-
me t t e r á approvação p a r l a m e n t a r , e em conselhos distr i-
ctaes de ag r i cu l tu ra , onde t enham voz todos esses elemen-
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tos intimamente relacionados com o pessoal technico, repre-
sentante do poder central. - • «> • 

A tendencia para a organização systematica dos servi-
ços agricolas iniciou-se no regulamento de 28 de feve-
reiro de 1877, para execução da carta de lei de 7 de abril 
do mesmo anno. Criava este regulamento em cada districto 
um conselho de agricultura, um logar de agronomo, uma 
quinta districtal, tendo annexos um deposito dc animaes 
domésticos, officinas de artes agricolas, proprias do dis 
tricto, um laboratorio chimico, um museu agricola e uma 
bibliotheca ; instituía exposições, concursos e congressos 
agricolas districtaes por series triennacs ; tornava as so-
ciedades e comícios agricolas apenas dependentes da ini-
ciativa particular, e instituiam-se ainda cursos de eco-
nomia rural e de zootechnia, professados pelo agronomo e 
pelo intendente de pecuaria, conferencias agricolas, feitas 
pelos mesmos funccionarios, e os annaes agricolas distri-
ctaes. 

Es te regime, que durou nove annos, tendo sido ainda 
estabelecido em varios districtos do reino, tinha o defeito 
da inconsistência, que resultava da quasi completa descen-
tral ização; não havia aquella cohesão que a administração 
central da aos serviços congeneres. 

O decreto com força cle lei de 28 cle julho cle 1880, 
passando para a administração clo Governo, pelo Ministe-
rio das Obras Publicas, Commercio c industr ia , a direc-
cão e fiscalização clos serviços agricolas, que no regula-
mento cle 1877 eram confiados, quasi na totalidade, ás Jun-
tas geraes dos districtos e Conselhos districtaes dc agricul-
tura, tornou necessaria uma nova organização, que foi 
promulgada no decreto de 9 de dezembro de 18*6, c com-
pletada por outros decretos do mesmo anno, relativos aos 
serviços florestaes, aos serviços pecuários, ao ensino agri-
cola e aos serviços phylloxericos. 

A reforma cle 1886, mais completa e perfeita, dividia o 
reino em doze regiões agronomieas, sendo nove no conti-
nente e tres insulares; os serviços de cada região ficavam 
a cargo de um agronomo chefe, directamente subordinado 
ao Ministerio das Obras Publicas, Commercio e Industr ia , 
pela Direcção Geral da Agricultura, e que tinha para o 
auxiliar um agronomo subal terno; na sede de cada região 
haveria uma estação chimico-agricola, destinada a escla-
recer as praticas da agricultura por meio do ensaio? cul-
turaes e de analyses chimico-agricolas, sendo dotada cle um 
laboratorio chimico, um campo adjacente experimental, um 
museu de terras e productos agricolas da região, e um 
deposito de instrumentos e utensílios agricolas. Em cada 
região haveria tambem uma escola pratica especial de agri-
cultura, para ensino de operarios ruraes, que pudessem 
servir como feitores, capatazes ou mestres práticos nos 
diversos officios agricolas, e para demonstração dos prin-
cipaes ramos de cultura aperfeiçoada e industrias ruraes 
importantes para a região, e, se as necessidades da lavoura 
o exigissem, poderia haver em cada região mais de uma 
escola pratica. As escolas teriam agronomos especiaes para 
a sua direcção e para o ensino, mas ficavam subordinadas 
á fiscalização dos agronomos-chefes das respectivas regiões. 

Completava-se esta organização com as Juntas promoto-
ras de melhoramentos agricolas, uma em cada região, com 
os congressos agricolas, que deveriam reunir todos os annos, 
na primeira quinzena de novembro, criando-se-o Conselho 
Superior de Agricultura, junto do mesmo Ministerio. 

Es t a reorganização, que se completava com as reformas 
especiaes dos serviços pecuários, ensino superior de agri-
cultura e serviços florestaes, era das mais completas que 
se teem promulgado no país, e teria produzido os mais 
bcneficos resultados se não a tolhesse a insufficieneia do 
Thesouro e clo pessoal convenientemente habilitado. En-
t re tanto , o pessoal ir-se-hia criando e adaptando, e a re-
forma ter-se-hia radicado, se a crise economica e financeira, 
iniciada em 1390, lhe não preparasse o primeiro golpe, 
que soffreu em 1891, e os seguintes dc 1892 e 1899. 

A reforma de 1891 conservava a base regional dos servi-
ços «agricolas, reduzia a tres as estações chimico-agricolas, 
e limitava as escolas praticas de agricultura a uma escola 
central, para ensino cle regentes agricolas e a seis as es-
colas elementares, para ensino de capatazes e mest res 
práticos, quando pela reforma de 1886 deveria haver , pelo 
menos, uma escola pratica em cada região. 

A reforma de 1892 reduzia a duas as estações chimico-
agricolas; extinguia a escola de agricultura pratica de 
Portalegre e supprimia o logar cle agronomo professor nas 
escolas cle Faro , Santarem e Viseu; tomava para base dos 
serviços agricolas a divisão administrativa distr ictal ; ex-
tinguia as jun tas promotoras de melhoramentos agricolas, 
substituindo-as pelos conselhos districtaes clc agricultura. 
Estabelecia, porem, varias providencias novas dc fomento 
agricola, vinícola e agricolo-commereial: subordinando ao 
Ministerio cias Obras Publicas, Commercio e Industria 
os serviços clo Mercado Central de Productos Agricolas, 
os serviços relativos ás fabricas de moagem e panificação 
e os da commissão permanente cle cereaes; permittindo por 
dez annos a remissão de foros nos emprazamentos clc bens 
part iculares; promovendo a cultura cerealífera e a da vi-
n h a ; facilitando a acquisição de sementes c adubos ; pro-
movendo a construcção dc albufeiras e de canaes para 
irrigação ou para cohna tagem: criando uma commissão 
promotora do commercio cle vinhos; promovendo o estabe-
lecimento de adegas e lagares sociaes; reorganizando o 
Mercado Central cle Productos Agricolas; criando uma 
commissão central permanente de piscicultura, alem da 
remodelação de outros serviços j á existentes. 

Tanto esta, como as anteriores organizações dos serviços 
agricolas, nunca lograram alcançar uma completa execução. 
A insufficieneia orçamental oppôs-se sempre a que tanto 
as estações chimico-agricolas, como as escolas praticas dc 
agricultura c outros estabelecimentos o serviços, fossem 
completa e convenientemente montados e praticamente or-
ganizados. Assiiu a organização que suecedeu á cle 1892, 
a de l ' -98 e 1899, posto criasse alguns serviços novos e 
outros transitórios, de fomento e utilidade agricola, taes 
como os da fiscalização dos adubos agricolas, da brigada 
technica de estudos da região transmontana, a estação 
transmontana de fomento agricola, e outros serviços dedi-
cados ;,o desenvolvimento agricola da provincia cle Traz-
os-Montes, os serviços de fiscalização da< farinhas e clo 
pão, dos leites e lacticínios, do Mercado Central , como base 
de fomento agricolo-commereial, da propaganda vinícola 
nos mercados coloniaes e estrangeiros, o do regime dos 
cereaes, c outros, não póde cximir-sc ainda ao processo de 
reducção iniciado cm 1891, supprimindo mais algumas es-
colas de agricultura, a dc Faro c Viseu, c transformando 
em escolas de ensino manual as dc Torres Vedras c Anadia. 

E m todas estas reformas, a representação dos interesses 
da lavoura nos serviços agricolas ficou sempre reduzida 
aos conselhos districtaes cle, agricultura, ou ás jun tas pro-
motoras cle melhoramentos agricolas, cm que, alem clo 
elemento official, apenas entravam dois agricultores eleitos 
pelas jun tas geraes, na organização de 1877, ou nomea-
dos pelo Governo, nas organizações de 1886 a 1899. Nesta 
ultima os agricultores sào em numero de quatro para 
cada conselho districtal c nomeados pelo Governo sobre 
proposta do governador civil. 

A meu ver, esta forma de representação dos interesses 
agricolas nem é sufficiente nem legitima, porque não 
constitue delegação das classes ruraes, para t ra tar e defen-
der os seus interesses, mas simplesmente delegação do Go-
verno para ouvir os mesmos interesses, o que faz diffe-
rença radical. 

Para que a representação clos interesses da lavoura, ou, 
mais geralmente, das classes ruraes seja legitima, o neces-
sário que as corporações a quem pertença essa represen-
tação sejam constituídas completa ou principalmente por 
vogaes eleitos pelas mesmas classes. 
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O p r e s e n t e p ro jec to t ende a in t roduzir na organização 
dos serviços agr icolas do país o pr incipio da represen-
tação dos in teresses r u r a e s pela t r ans fo rmação dos ac tuaes 
conselhos dis t r ic taes de agr icu l tu ra , de criação mera -
m e n t e official, em conselhos de representação genuina-
men te agrícola , visto que terão utn pequeno numero de 
vogaes na tos , os mesmos que ac tua lmente t eem, que são 
qua t ro , dois dos quaes technicos, e o tr iplo, ou mais, 
de vogaes eleitos, sendo um por cada c a m a r a de agricul-
t u r a , quando forem const i tuídas , ou por cada c a m a r a mu-
nicipal, na fa l ta das p r imei ras . 

Os conselhos distr ictaes de agr icu l tu ra , consti tuídos por 
vogaes eleitos pelas camaras de agr icul tura , quando ha-
j a m sido c r iadas , ou pelas camara» municipaes, apoiados, 
por tan to , e re lac ionados com as mesmas camaras , encon-
t rar -se-hão t a m b e m em muito melhores c i rcumstancias 
p a r a in fo rmar o Governo re la t ivamente ás questões sobre 
que se jam consultados, e p a r a de fender com j u s t o conhe-
cimento de causa os verdade i ros in teresses da agr icu l tu ra 
dis t r ic ta l . 

T a e s são, Senhor , as pr inc ipaes considerações que me 
l eva ram a organizar sobre a base do suffragio das classes 
r u r a e s a representação dos in teresses da lavoura nos ser-
viços agricolas do país . 

Quanto á organização gera l e p ropr iamente official dos 
serviços agr icolas são estes divididos em quat ro g r u p o s : 

Serv iços agronomicos ; 
Serviços de ins t rucção ag r í co l a ; 
Serv iços pecuár ios , e 
Serviços florestaes e aquicolas. 
Qua lque r d 'es tes g rupos t em por principal object ivo o 

fomento , a. assistência e a protecção da agr icu l tu ra . Se 
esta g r a n d e indust r ia est ivesse tão p rospe ra que presc in-
disse de todo o auxilio, aquel les serviços recluzir-se-hiam 
na tu ra lmen te a simples serviços de ins t rucção rura l , de 
estat is t ica agricola e de luta cont ra as epiphyt ias e epi-
zootias. 

N a con tex tu ra d 'es te projec to t ive sempre em vista o tor-
n a r os serviços agricolas quanto possivel u te is á agricul-
t u r a nacional, relacionando os que são p ropr iamente offi-
ciaes, isto é, a cargo dos funccionarios technicos, com as. 
c amara s e conselhos de agr icu l tu ra , que hão de const i tuir 
a t ransição e ao mesmo t empo o laço de união dos mes-
mos serviços e da l avoura . 

O art igo 2.° da pa r t e l . a , que t r a t a da classificação ge-
ra l dos serviços, define c la ramente , a meu ver , o fim e 
espirito d 'es ta organização, e o seu pa r ag rapho unico es-
tabelece o princípio da mutab i l idade dos mesmos serviços, 
p a r a que se adop tem e sat isfaçam, quanto possivel , ás con-
veniências da agr icul tura e do país, tendo por isso carac te r 
mais ou menos p e r m a n e n t e ou mais ou menos temporár io , 
conforme a causa que os jus t i f ique seja mais ou menos du-
ráve l , ou mais ou menos a leatór ia . 

Os serviços agronomicos são reunidos em t res g r u p o s : 
Serv iços de fomento ag r i co la ; 
Serviços chimico-agricolas e de pathologia vege t a l ; 
Serviços de fomento agrieolo-commercial . 
Poder-se-hia ter reunido o segundo ao pr imeiro g r u p o ; 

mas a na tu reza especial d 'esses serviços, p r inc ipa lmente 
de laborator io , e at t ingindo até cer to ponto a feição espe-
cu la t iva e de estudo, jus t i f icou a sua distincção em u m 
g r u p o especial . 

Obedecendo ao principio da mutabi l idade, res t r ingem-se 
serviços, desenvolvem-se alguns e c.riam-se outros . 

A exiguidade clo orçamento cla agr icul tura official, que 
h a annos tem sido successivamente reduz ido , obr iga a eli-
minar ou reduz i r as ve rbas e os serviços que se t o r n a r a m 
menos uteis , pa ra poder a la rgar os mais necessar ios e ins-
t a n t e s . 

Ass im é que os viveiros cle videiras amer icanas , que se 
t e e m success ivamente tornado dispensáveis , á med ida que 
os vi t icul tores teem estabelecido os seus, são ext inctos , e 

não s / p o r q u e se t o r n a m dispensáveis , nidS a inda po rque 
j á e s t avam concor rendo com os dos par t iculares , p re jud i -
cando os seus propr ie ta r ios , o que não deve ser a mi i são 
dos es tabelec imentos officiaes de fomento . 

As escolas de ensino m a n u a l , es tabelec idas nas an t igas 
escolas p ra t i cas de v i t i cu l tu ra de T o r r e s V e d r a s e Anadia , 
r ep re sen tando u m a aspi ração j u s t a , a da ins t rucção p ra -
tica do operar io agr icola , ex is t iam a p e n a s nomina lmente , 
como escolas, porque lhes f a l t avam os a lumnos . J á como 
escolas p ra t i cas de v i t i cu l tu ra p a r a ope ra r ios r u r a e s e 
mes t r e s prá t icos , t i ve ram insufficiencia de a lumnos , no 
tempo do in t e rna to , quas i reduzindo-se a pens ionis tas os 
a lumnos que logravam te r . Ou t ro t an to succed ia com as 
ext inctas escolas e lementa res de F a r o , Viseu e S a n t a r e m . 

T e m - s e visto, pelo cont rar io , que a b u n d a m , e p o r vezes 
s u p e r a b u n d a m , os a lumnos que d e s e j a m segui r o curso de 
regen te agricola, ou o de agr icu l tor . E s t e fac to ind icar ia 
a conveniencia de t r a n s f o r m a r os mesmos es tabelec imentos 
em escolas de r egen te s agr ico las especia l izadas p a r a as 
i m p o r t a n t e s regiões agricolas em que r e s p e c t i v a m e n t e exis-
t e m ; essa t r ans fo rmação , po rem, impor t a r i a um enca rgo 
muito maior p a r a o Thesouro , que p r e s e n t e m e n t e ser ia , em 
excesso, oneroso. 

P o r estes motivos e p o r q u e as estações cle fomento agr i -
cola, ao mesmo tempo que são es tabelecimentos m e n o s 
dispendiosos, são mais adap tave i s ás necess idades da agri-
cu l tu ra local, como insti tuições de ins t rucção e demons -
t raçao p ra t i ca d i rec ta p a r a os l av radores e seus operar ios , 
e como cent ro de i r radiação p a r a ensino a m b u l a n t e ou 
movei , regional , pa receu-me mais convenien te , nes te mo-
mento , a sua t r ans fo rmação nes te sent ido, cr iando a E s -
tacão cle F o m e n t o Agricola cla Ba i r r ada e a E s t a c ã o Tor-s O > 
r eana de F o m e n t o Agr ico la . 

As Es tações Chimico-Agricolas clo P o r t o e E v o r a , que 
apenas teem funcc ionado como laborator ios , são ex t inc tas , 
p a r a serem subst i tuídas s implesmente pelos labora tor ios 
chimico-agricolas, cujos serviços se to rnam dia a dia mais 
necessar ios e indispensaveis . 

Os te r renos e edificios da Es t ação Chimico-Agricola de 
E v o r a poderão ser uti l izados p a r a es tabelec imento de u m a 
estação de fomento agricola e de viveiros de a r v o r e s f ru -
ct i feras e de amore i ras . 

E n t r e os serviços de mais impor tanc ia que p resen te -
men te podem p re s t a r as es tações de fomento agr icola , 
figura o auxilio e estimulo á ser ic icul tura . 

P o r effeito clo decre to de 9 de maio de 1901, achani-se 
j á estabelecidos a lguns viveiros cle amorei ras , que no cor-
r en t e anno serão ampliados em a rea e a u g m e n t a d o s em nu-
m e r o ; é preciso, porem, desenvolver a p roducçào da se-
men te seleccionada, e p a r a esse effeito recor re r - se -ha ás sir-
gar ias succursaes cla S i rgar ia Cen t r a l , es tabe lec idas nas 
escolas de agr icu l tura e nas estações de fomento agr icola . 

Propõem-se ainda, no p resen te p ro jec to de organ ização 
dos serviços agricolas, a lgumas ou t ras medidas de fomento 
serieicola, taes como a installação de es tu fadores de ca-
sulo nos concelhos mais ser ic icolas ; a isenção de paga -
men to da contribuição industr ia l , d u r a n t e dez annos , ás fa-
br icas de fiação e t o rcedura cle seda nacional que p r o d u z a m 
r amas , pêlos e t r amas , e a isenção de direi tos de impor-
tação dos machinismos p a r a fiação e t o r cedu ra das sedas 
nacionaes . 

U m a das diff iculdades que se oppõe ao desenvolv imento 
sericicola é a baixa de preço do casulo, que não tem 
explicação que não seja a da especulação clos in te rmediá-
rios, pois que, se é fac to que ao presen te fa l ta no país a 
fiação, é t a m b e m certo que o casulo t em subido de preço no 
es t rangei ro , e o que se compra em Por tuga l vae aprovei-
t a r , pela expor tação, esse p reço . 

P a r a occorrer a este mal , poderá in terv i r o Mercado 
Centra l de Productos Agricolas , facilitando a vencia do 
casulo, ainda mesmo das pequenas quant idades . Quando o 
Mercado Cen t ra l não consiga venda- van ta josa no país, po-
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derá promover a sua venda no estrangeiro, revertendo a 
melhoria de preço, salvas as despesas, a favor dos pro-
ductores. 

Os serviços do mesmo Mercado tambem são reorgani-
zados no sentido de effectuar a maxima economia possivel, 
dispensando-se todo o pessoal que se torna desnecessário. 

Adopta-se o principio da applicação das receitas pa ra 
custeio dos serviços, o que constitue um incentivo para o 
desenvolvimento dos serviços reproductivos e, consequen-
temente, das mesmas receitas. 

Os serviços de íiscalização de generos alimenticios, vi-
nhos, azeites e outros líquidos, farinhas e pão, leites e la-
cticínios, carecendo da analyse das amostras dos mesmos 
productos, occupavam j á tres laboratorios differentes, o da 
inspecção geral dos vinhos e azeites, o da insjoecção das 
farinhas e pão, especiaes para aquelles serviços, e o da 
estação central chirnico-agricola de Lisboa, que teem feito 
as analyses clos leites e lacticinios, na falta de laboratorio 
especial, posto as suas attribuições sejam diversas. 

Havia, pois, conveniencia, em estabelecer um laborato-
rio unico, destinado a todas as analyses chimico-íiscaes clos 
productos alimenticios, cuja fiscalização, nos termos da le-
gislação vigente, incumbe a este Ministerio, e não só por-
que cl'ahi poderá resultar unia importante economia para 
o Thesouro, mas ainda porque se poderá utilizar melhor o 
serviço do pessoal, que se coadjuvará mutuamente, desde 
que se encontre reunido no mesmo laboratorio, emquanto 
que se não poderia auxiliar da mesma fórma, achando-se 
distribuido por diversos laboratorios. 

Por estes motivos é proposta a criação cle um labora-
torio unico, com tres secções, especializadas para os tres 
ramos de analyse a f aze r , o qual póde substituir os actuaes 
laboratorios e deverá ser estabelecido junto ou proximo 
das sedes das tres fiscalizações, isto é, ria proximidade do 
edificio do Mercado Central de Productos Agricolas, onde 
se encontram as secretarias das referidas fiscalizações. 

O mesmo laboratorio poderá ainda servir para as ana-
lyses clos productos para que sejam requisitados a marca 
official e os certificados cle genuinidade. 

destinado aos cursos de engenheiro 

O ensino agricola escolar é dividido em technico supe-
rior, technico secundário, profissional geral , profissional 
especial e primario rural . 

O ensino superior, 
agronomo, engenheiro silvicultor e medico veterinario, ca-
rece de unia reorganização radical, para corresponder ao 
que deve ser cada um d'estes cursos; mas julgo tão im-
portante essa reforma e tão essencial para o bom desem-
penho e desenvolvimento futuro dos serviços agricolas e 
cla agricultura em geral , que entendi dever reservá-la para 
ser discutida e sabiamente melhorada no Parlamento. 

O ensino technico secundário é melhorado pelo presente 
projecto no sentido clo seu mais completo desempenho, visto 
que era insufficiente o pessoal docente para o numero cle 
disciplinas que o constituem. O curso de agricultura estava 
j á perfeitamente organizado pelo decreto cle 17 cle outu-
bro de 1899, e carecia quasi exclusivamente de ser pro-
fessado com mais desafogo de pessoal, que, achando-se ex-
t remamente sobrecarregado, nem sempre podia desempe-
nhar-se cabalmente dos seus encargos escolares. 

O ensino profissional geral, constituindo o curso cle re-
gentes agricolas, continua a ser ministrado na Escola «Mo-
raes Soares s, em Santarem. 'O curso fica sensivelmente o 
mesmo, quanto á natureza das disciplinas, dando-se ape-
nas a differença cle se professar cada disciplina com maior 
desenvolvimento, ou, pelo menos, aquellas que convenha 
desenvolver mais, visto que o 4.° anno, que era exclusi-
vamente cle tirocínio, feito na Escola cle Torres Vedras, 
passa a ser de ensino doutrinal e pratico na Escola «Moraes 
Soares». 

O ensino ̂ profissional especial, correspondendo ao ensino 

manual da organização de 1899, deve ser quanto possivel 
local, isto é, ministrado proximo dos centros de população 
rural , aos aprendizes ou operarios que residam proximo 
cla escola ou estação de ensino; é por isso proprio de 
pequenas, mas multíplices escolas, disseminadas por fregue-
sias ou concelhos ruraes, o que equivale a dizer que, em 
regra , o ensino manual só aproveita aos vizinhos. 

D'ahi resulta que se deve, quanto possivel, multiplicar os 
centros cle ensftio profissional especial, facultando-o em 
quaesquer estabelecimentos agricolas onclc adrede, ou por 
natureza peculiar do estabelecimento, se possa ministrar o 
ensino pratico de qualquer officio ou ar te agricola, recor-
rendo-se ainda á iniciativa dos particulares, clos syndicatos 
e associações agricolas, clas camaras cle agricultura, quando 
as houver, e das camaras municipaes. 

E neste sentido que está elaborado o presente projecto 
de organização dos serviços agricolas na par te que res-
peita ao ensino profissional especial. 

Quanto ao ensino primario rural, que infelizmente não 
está iniciado no reino por falta de verba especial no Or-
çamento Geral clo Estado, mantem-se a legislação vigente. 

Sob designação reral de serviços cle instrucção agri-
cola, comprehendem-sc ainda no presente projecto os ser-
viços cle estudo, investigação e estatistica agricolas, que 
teem por fim o conhecimento das condições agricolas clo 
país, sob o ponto cle vista das sciencias physico-naturaes, 
principalmente no que respeita ao solo, ao clima, á flora e 
á fauna clas diversas regiões, e bem assim o clas suas pro-
duccões agricolas. s o 

Es tes serviços, que elevem ser desempenhados pelo pes-
soal technico cumulativamente com as respectivas commis-
sões especiaes, abrangem os estudos agrologieos, os cliiua-
talogico-agricolas, a carta agricola, o estudo da Hora e da 
fauna e sua distribuição no continente e ilhas adjacentes, 
os estudos economieo-agricolas e a estatistica agricola. 

Como complemento d'estes estudos e meio de diffundir 
no país os conhecimentos por elles obtidos, designam-se 
ainda os serviços de publicidade agricola, em que te rá 
parte preponderante o Boletim da Direccão Geral da Agri-
cultura, j á existente. 

Nos serviços pecuários introcluzem-se alguns melhora-
mentos, consistindo principalmente na criação de unia es-
tação zootechnica, um laboratorio vaceinieo e cle patholo-
gia veterinaria e um hospital veterinario. 

A estação zootechnica vem preencher uma lacuna cle ha 
muito notada nos serviços pecuários. Fal tava eflectiva-
mente um estabelecimento especialmente adequado ao es-
tudo, apuramento e aperfeiçoamento das raças de animaes 
domésticos nacionaes clas especies bovina, ovina, caprina 
e suína, á introducção e acelimaoão de raças exóticas das 
mesmas especies mais apropriadas á.s condições clo país, e 
destinado ainda á producçâo c criação de animaes repro-
ductores obtidos pelos melhores methodos zootechnicos. 

Apenas para a especie eavallar tínhamos um estabeleci-
mento semelhante na Coudelaria Nacional; emquanto que 
para as especies pecuarias, que teem maior importancia na 
industria zootechnica do pais, se carecia absolutamente 
cVaquelle meio indispensavel cle estudo e aperfeiçoamento. 

Quanto ao hospital veterinario e ao laboratorio vacei-
nieo c cle pathologia veterinaria propostos no projecto, são 
complementos indispensáveis dos serviços de sanidade pe-
cuaria, descle quo foi annexado ao Instituto de Agronomia 
e Veterinaria o antigo Hospital Veterinario de Lisboa, com 
o seu laboratorio bacteriologico, ficando quasi exclusiva-
mente adstrictos ás conveniências do ensino. 

Os serviços florestaes são organizados segundo o princi-
pio da distribuição por grupos de trabalhos cle natureza 
similar ou correlativa, cle forma que possa enearregar-se a 
cada silvicultor o grupo cle serviços para que tenha mais 
aptidão ou competencia. 

Aos serviços especiaes designados na organização vi-
gente juntaram-se quatro novos grupos, que são os cle 
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hydrau l i ca florestal, de r eg ime , fomento e policia flores-
ta l , de verif icação de côrtes c de estat is t ica florestal. 

Os serviços de hydrau l i ca florestal teem de assumir 
g r a n d e impor tanc ia desde que , como é p a r a dese ja r , se 
cuide de r egu la r i za r o r e g i m e dos rios e att inentes cau-
dalosos e tor renc iaes , evi tando os pre ju ízos que actual-
m e n t e causam nos campos marg inaes e em a lgumas po-
voações , b e m como a obs t rucção dos seus alveos. 

P a r a estes serviços e p a r a os de ordenamento , certa-
men te os mais impor tan tes em si lvicultura, dá-se prefe-
rencia , no p r e s e n t e projecto, -aos engenheiros florestaes 
qvre p o r v e n t u r a f açam par te da^j t spect ivo quadro technico. 

A verif icação de côrtes , sendo um serviço de inspecção, 
fica pe r t encendo ao inspec tor de si lvicultura. 

A estat is t ica f lorestal compete a todos os si lvicultores, 
com re lação ao respect ivo serviço, sendo a sua recopilação 
fe i ta na repar t ição dos serviços florestaes, bem como a do 
movimento de impor tação e expor tação dos productos das 
ma tas . 

O r e g i m e florestal, c o m p r e h e n d e , c o n f o r m e sc de f ine 
n o a r t i g o 25 . ° d a p a r t e VI do p r o j e c t o , o c o n j u n t o d e dis-
p o s i ç õ e s d e s t i n a d a s a a s s e g u r a r não só a c r i ação , ex -
p l o r a ç ã o e c o n s e r v a ç ã o d a r i q u e z a s i lvicola , sob o pon to 
d e v i s t a d a e c o n o m i a nac iona l , m a s t a m b e m o r eves t i -
m e n t o florestal dos t e r r e n o s c u j a a r b o r i z a ç ã o se ja de ut i -
l i d a d e p u b l i c a , c c o n v e n i e n t e ou n e c e s s a r i a p a r a o b o m 
r e g i m e da= a g u a s e d e f e s a da s v a r z e a s , p a r a a va lor iza-
ção d a s p lan íc ies a r i da s e bene f i c io do c l ima , ou p a r a a 
f i x a ç â o e c o n s e r v a ç ã o clo solo, n a s m o n t a n h a s , e das a r e i a s , 
n o l i to ra l m a r i t i m o . 

O reg ime florestal, desde que se ja , a va le r , posto em 
execução, será um clos mais impor tan tes serviços que se 
pres ta rão ao país, c pr inc ipa lmente depois que a r iqueza 
f lorestal cle todas as demais nações começou a mos t ra r -se 
insufiiciente pa ra sa t i s fazer r egu la rmen te as necess idades 
do consumo de substancias lenhosas. 

J á o decreto de 25 cle novembro de 1886, que organi-
zou os serviços f lorestaes , es ta tuía que ser iam successiva 
e parcialmente submet t idas ao reg ime florestal, pelas for-
ças das verbas pa ra tal fim votadas todos os annos pelas 
Côr tes G e r a e s da Nação, e por meio de expropr iação, os 
t e r r enos incultos das eumiadas e encostas clos montes , as 
are ias soltas c dunas do litoral, c quaesquer outros ter-
renos cujo povoamento se tornasse necessár io aos interes-
ses do país, c especialmente ao reg ime das aguas . Rcsal-
vava , porem, aos municipios, corporações ou par t i cu la res , 
a quem os terrenos per tencessem, o direi to de evi tarem 
a expropr iação , uma vez que sc obrigassem á arbor iza-
ção ou cul tura clos mesmos t e r renos , dando começo aos 
t raba lhos no prazo cle um anno. 

No mesmo decreto e ra auctor izada a venda das ma tas 
nacionaes cuja area fosse infer ior a 1G0 hec ta res e cu ja 
conservação no dominio publico não sc to rnasse necessa r ia 
p a r a o bom reg ime florestal , devendo o produc to da 
v e n d a ser appl icada ao a la rgamento de out ras matas ou ás 
instal lações das escolas agricolas. 

Devido cer tamente á crise economica c financeira que 
a pouco t recho assoberbava o país, as p romet tedoras c bem 
pensadas disposições clo mencionado dccre to não t iveram 
mais do que um restr icto inicio cle execução n a Se r r a do 
G e r e z e na da Estre l la , e o Orçamento Gera l do E s t a d o , 
longe de inscrever annualmente a v e r b a necessar ia , se-
quer , pa ra a cont inuação clos t rabalhos de reves t imento flo-
res ta l nas refer idas ser ras , a tem pelo contrar io minguado, 
a ti tulo cle indispensaveis economias, tornando impossível 
a implantação effectiva do reg ime florestal, e pre judi-
cando até os t rabalhos iniciados. 

E m vis ta cVcstas c i rcumstancias , não vejo melhor solu-
ção p a r a p r ogredir cm adminis t ração e reg ime florestal , 
clo que. imitar o proprie tar io intel l igente, mas p ruden te , 
que melhora os seus bens com o proprio rendimento , sem 
q u e algo peça a a lguem. 

P a r e c e - m e s imples e optimo o r emed io : de ixa r que as 
matas se admin i s t rem, se a l a rguem e sc mul t ip l iquem, e 
que o reg ime f lorestal se implan te e se rad ique com os 
propr ios recursos das m e s m a s ma tas , que ha annos, pa-
rece , se iam to rnando apanag io exclusivo de i rmandades , 
conf ra r ias e ou t ras corporações e en t idades , a t i tulo de va-
rios concer tos e obras . 

Nes te bom intuito, se p ropõe , no p r e s e n t e projec to de de-
creto , que a rece i ta das m a t a s se ja des t inada ao seu cus-
teio e ao proseguimento do r e g i m e florestal, esperando 
que esta boa disposição m a r c a r á o pr incipio de u m a epoca 
de prosper idade florestal p a r a o país . 

Como consequência do es tabelecimento d 'esse r e g i m e , 
t e rmina a p a r t e do pro jec to pelo r e g u l a m e n t o ou codigo 
cle policia florestal, que apenas differe do ac tual n a s pe-
quenas a l te rações mot ivadas pelo mesmo reg ime . 

Ao reg ime florestal proposto é dada u m a cer ta elasti-
c idade p rópr ia e convenien te a todo o país cul to e l ibera l 
como este. Ass im, é permit t ido que as corporações admi-
nis t ra t ivas , as associações, as c amara s de agr i cu l tu ra , 
quando as houve r , os es tabelecimentos pios, e os pa r t i -
culares a rbor izem os t e r r enos e conservem as m a t a s com-
prehend idas nos per ímet ros do r e g i m e f loresta l , toda a 
vez que se subord inem aos precei tos do mesmo r e g i m e e 
sua policia. « 

P a r a p romover ainda o desenvolv imento das m a t a s pa r -
t iculares, insere o projec to a lgumas disposições, pe rmi t t indo 
que o Es t ado auxil ie os p ropr ie ta r ios , seus grémios e as-
sociações, as corporações adminis t ra t ivas e es tabelecimen-
tos pios, fornecendo-lhes sementes , p lan tas , e pessoal p a r a 
dirigir os t rabalhos nos per ímet ros do r eg ime f lorestal , 
e isentando de contr ibuição predia l , por v in te annos , os te r -
renos , do superfície super ior a 1 hec t a re , que fo rem sub-
met t idos á cu l tu ra f lorestal . 

No que respei ta á organização dos quadros technicos 
dos serviços agr icolas , ju lguei conveniente que o projec to 
fosse consequente com a organização de 1899 , p o r espiri to 
cle j u s t i ça e equidade . 

A re fe r ida r e f o r m a augmentou os venc imentos cle todo 
o pessoal technico, apenas tan to quanto as condições clo 
Thesouro pa rec iam permi t t i r , devendo, porem, a in tegração 
clos vencimentos ser feita -á medida que se ext inguissem as 
despesas com o pessoal addido. 

E m vista , porem, das reducções j á exis tentes nas ve rbas 
dos acldidos, c das reducções da despesa p roven ien tes da 
r e fo rma de serviços, p ropos ta no p resen te pro jec to , pa rece -
me possivel a in tegração dos vencimentos do pessoal te-
chnico, como se contém no mesmo pro jec to . 

Acho porem do toda a jus t i ça que esses venc imentos 
se j am augmentados , a t t en t a a mul t ip l ic idade de serviços 
que são commett idos aos funccionar ios technicos da Di recção 
G e r a l da Agr icu l tu ra , como t a m b e m acho ind ispensave l 
que os actuaes quadros se jam remodelados e a u g m e n t a d o s , 
por fo rma a p o d e r e m ut i lmente cor responder ás necessi-
dades do serviço. 

Se, todavia , repu to de todo o ponto u r g e n t e r emode la r , 
nes te sentido, os ac tuaes quadros technicos , pref i ro sub-
me t t e r essa remodelação á apreciação do P a r l a m e n t o , quo 
tomará ce r t amen te n a dev ida consideração as modif ica-
ções que terei a honra de ap re sen ta r - lhc em diploma es-
pecial . 

Taes são, Senhor , as considerações que ju lgo just if ica-
r e m os precei tos do pro jec to de dec re to que t enho a honra 
de submet t e r ao elevado cri tér io de Vossa Ma je s t ade , es-
perando quo elle m e r e c e r á a r eg i a approvação . 

Secre ta r ia cle E s t a d o dos Negocios das Obras Publ icas , 
Commercio c I n d u s t r i a , em 24 de dezembro clc 1901. 
Bianual Francisco dc Vargas. 
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A t t endendo ao que me r ep resen tou o Minis t ro e Secre-
tar io de E s t a d o dos Negocios das O b r a s Publ icas , Com 
mercio e I n d u s t r i a ; e 

Usando da faculdade conferida ao G o v e r n o pelo ar t igo 
18.°..da c a r t a de lei de 12 de j u n h o de 1 9 0 1 : 

I le i por b e m approvar a organização dos serviços agri-
colas e dos quadros do pessoal technico dos mesmos ser-
viços, a qual , fazendo pa r t e i n t e g r a n t e d 'es te dec re to , 
ba ixa ass ignada pelo mesmo Minis t ro e Sec re t a r io de E s t a d o . 

O Pres iden te do Conselho de Minis t ros , Ministro e Se-
cretar io de Es tado dos Negocios do Reino, e os Ministros 
e Secre ta r ios de E s t a d o dos Negocios Eccles ias t icos e de 
J u s t i ç a , da F a z e n d a , e das Obras Publ icas , Commerc io e 
Indus t r i a , ass im o t e n h a m entendido e façam execu t a r . 
Paço , em 24 de dezembro de 1901. = R E I . = Ernesto 
Rodolpho Hintze Ribeiro = Arthur Alberto de Campos Hen-
riques — Fernando Mattozo Santos — Manuel Francisco de 
Vargas. 

P A R T E I 
Classificação geral dos serviços agricolas 

T I T U L O U N I C O 

^APITULO I 

Divisíto dos serviços agricolas 

Art igo 1." O serviços agricolas , officiaes, dependem do 
Minister io das O b r a s Publ icas , Commercio e Indus t r i a , 
pela Direcção G e r a l da A g r i c u l t u r a , e dividem-se em qua-
t ro g rupos , cor respondentes a cada uma das repar t i ções 
da m e s m a Di recção G e r a l , s e n d o : 

I . Serviços ag ronomicos ; 
I I . Serviços de ins t rucção ag r i co l a ; 
I I I . Serviços pecuá r ios ; 
I V . Serv iços f lorestaes e aquicolas . 
§ unico. Os qua t ro g rupos dos serviços agricolas a b r a n g e m : 
1.° Serviços in ternos , que cons t i tuem os das qua t ro re-

par t ições da Di recção G e r a l da A g r i c u l t u r a , o rgan izadas 
na p a r t e l i d ' es te d i p l o m a ; 

2.° Serviços ex ternos , que são organizados nas pa r t e s 
III a v i l do mesmo diploma. 

A r t . 2.° Os serviços agricolas t eem essencia lmente por 
fim auxil iar e p romove r o desenvolvimento da r iqueza pu-
blica pelo inc remento da lavoura nacional nos seus d iver-
sos ramos , consoante as condições physico-economicas de 
cada região e o es tado e t endenc ia dos m e r c a d o s consumi-
dores ; min i s t ra r a ins t rucção agr icola , theorica e p ra t i ca , 
necessar ia aos individuos que se ded iquem á ag r i cu l tu ra 
como sciencia, como indus t r ia , como officio ou prof i ssão ; 
conhecer e to rna r conhecidas as apt idões do meio physico 
e economico em que esta indus t r ia tem de exe rce r - se , e 
aprec ia r as condições de p rosper idade , de normal idade , ou 
de cr ise , em que se encon t r e cada um dos r amos nas 
diversas regiões ou c i rcumscr ipções do país. 

§ unico. E m ha rmon ia com o espiri to e disposição 
d este art igo, e a fim de que os serviços, que t e e m de 
ser rewnidos em cada um dos g rupos des ignados no ar t i -
go l .° ; se adap tem e sa t i s façam, quan to possivel , ás con-
veniências da agr icu l tu ra e do país , deverão os mesmos 
serviços ter ca rac te r pe rmanen te , ou temporár io , conforme 
a causa que os jus t i f ique for duráve l , ou mais ou menos 
aleatór ia . 

CAPITULO II 

Classificação dos serviços agronomicos 
A r t . 3.° Os serviços agronomicos, dependen te s da Di -

reccão Gera l da Agricul tura , pela r epa r t i ção re spec t iva , 
a b r a n g e m os seguintes g rupos : 

1.° Sei 'viços de fomento agr icola ; I 
2 .° Serv iços chimico-agricolas e de pathologia v e g e t a l ; 
3 .° Serv iços de fomento agrícolo-commercial . I 

A r t . 4.° Os serviços de fomento agr icola , t endo p o r 
objecto inci tar o desenvolvimento e aperfe içoamento da 
ag r i cu l tu ra e das a r tes ru r ae s , c o m p r e h e n d e m : 

1.° Os dos inspectores de agr icu l tu ra e agronomos dis-
t r i c taes ; 

2.° Os dos conselhos dis t r ic taes de ag r i cu l tu ra e os 
das c a m a r a s de ag r i cu l tu ra , quando e x i s t a m ; 

3 . p Os das es tações de fomento agr ico la ; 
4.° Os de fomento ser ic ico la ; 
5.° Os cle hyd rau l i ca a g r i c o l a ; 
6.° Os dos campos de d e m o n s t r a ç ã o ; 
7.° Os cle d i s t r i b u i ç ã o » sementes e p l a n t a s ; 
8.° Os de fomento v inícola ; 
9.° Os cle fiscalização e inspecção de adubos , insectici-

das e f u n g i c i d a s ; 
10.° Os de fiscalização e inspecção das adegas soc iaes ; 
11.° Os clas estações agr icolas de des t i l lação; 
12.° Os de informações cle in te resse agr icola . 
A r t . 5.° Os serviços chimico-agricolas e de pa thologia 

vege ta l são p r inc ipa lmen te des t inados a esc la recer , por 
meio de pesquisas e inves t igações chimicas , e de ana lyses , 
ensaios e es tudos real izados nos labora tor ios e campos de 
exper ienc ia , as p r a t i ca s agr icolas , a n a t u r e z a ou composi-
ção das te r ras , dos adubos , das p lan tas e dos p roduc tos 
da lavoura e das indus t r i a s r u r a e s , bem como as causas 
das ep iphyt ias ou f lagellos cla a g r i c u l t u r a e os me lhores 
processos de os comba te r , e c o m p r e h e n d e m : 

1 A E s t a ç ã o Agronomica cie L i s b o a ; 
2.° Os labora tor ios chimico-agr icolas ; 
3.° O L a b o r a t o r i o Gera l cle Ana lyses Chimico-f i scaes ; 
4.° O Labora to r io de Pa thologia Vege t a l . 
A r t . G.° Os serviços cle fomento agr icolo-commercia l 

teem por fim promover e auxi l ia r a v e n d a , commercio e 
consumo clos p roduc tos agrícolas , e c o m p i e h e n d e m : 

1.° Os serviços clo Mercado Cent ra l de P r o d u c t o s Agr i -
colas, suas delegações, a r m a z e n s ge raes agricolas e casas 
cle vendas pub l i cas ; 

2 ." Os serviços cle p r o p a g a n d a vinícola e oleícola, bem 
como a p r o p a g a n d a a favor dos mais i m p o r t a n t e s produ-
ctos agricolas nacionaes , nas colonias e no e s t r a n g e i r o ; 

3.° O serviço de informações sobre o t raba lho e sobre 
os p roduc tos agr ico las e seus m e r c a d o s no país ; 

4.° O serviço cle informações sobre os mercados es-
t range i ros impor t ado res e consumidores ; 

õ.° Os serviços de fiscalização dos p roduc tos agr i -
colas ; 

6.° Os serviços da marca official de genu in idade clos 
productos ; 

7.° Expos i ções e concursos . 

CAPITULO III 

Classilicação dos serviços dc instrucçiío agricola 

Art . 7.° Os serviços de ins t rucção agricola de s t i nam-se 
não só a m i n i s t r a r o ensino escolar da ag r i cu l tu ra nos 
seus diversos g r a u s , mas t a m b e m a adqu i r i r e dif fundir o 
conhecimento clas condições n a t u r a e s clo país , debaixo do 
ponto de v is ta agronomico , o conhecimento das condições 
da sua economia ru ra l , e a sua estat is t ica agr icola , const i -
tuindo assim dois r a m o s ou g r u p o s : 

1.° Serviços de ensino agr icola e s c o l a r ; 
2.° Serv iços de es tudo , invest igação e es ta t is t ica agri-

colas. 
A r t . 8.° Os serviços cle ensino agr icola escolar compre -

hendem o ensino technico, o ensino profissional e o ensino 
pr imar io r u r a l . 

§ 1.° O ensino technico a b r a n g e r á duas c l a s se s : 
1.° O ensino technico super ior , min i s t rado nos seguin-

tes c u r s o s : 
a) Curso de engenhei ro a g r o n o m o ; 
b) Curso de engenhei ro si lvicultor ; 
c) Curso de medico-veter inar io . 
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2.° O ensino technico secundário, constituindo o curso 
de agricultor. 

§ 2.° O ensino profissional divide-se era duas classes, 
sendo: 

1.° Ensino profissional geral , constituindo o curso de 
regentes agricolas; 

2.° Ensino profissional especial, comprehendendo cursos 
práticos de diversos officios agricolas, taes como os de vi-
nhateiro, adegueiro, hortelão e outros. 

§ 3.° O ensino primario rural destina-se ás escolas 
primarias das freguesias ruraes , constituindo verdadeira-
mente a ruralização da instrucção primaria. 

Ar t . 9.° Os serviços de estudo, investigação e estatistica 
agricolas teem por fim o progredimento e diffusão dos co 
nhecimentos das sciencias physicas e naturaes, applicadas 
ao país sob o ponto de vista rural , principalmente no que 
respeita ao solo, ao clima, á flora e á fauna das diversas 
regiões, bem como á organização da estatistica e repre-
sentação graphica dos productos agricolas, e comprehen-
dem : 

1.° Serviços agrologicos e climatologico-agricolas; 
2.° Serviços da carta agricola; 
0.° Serviços biologico-agricolas, comprehendendo o es-

tudo da flora e da fauna das diversas regiões sob o ponto 
de vista rúst ico; 

4.° Serviços de economia rural e cle estatistica agricola; 
5i° Serviço de informações e noções de interesse agri-

cola no que respeita aos assumptos d'este art igo; 
6.° Serviços de publicidade agricola. 

CAPITULO IV 

Classificação dos serviços pecuários 

Art . 10.° Os serviços pecuários dividem-se e m : 
1.° Serviços zootechnicos; 
2.° Serviços sanitarios ; 
3.° Serviços veterinarios. 
Ar t . 11.° Os serviços zootechnicos destinam-se princi-

palmente a promover e auxiliar o desenvolvimento e aper-
feiçoamento das industrias pecuarias do país, e compre-
hendem: 

1.° Os serviços de fomento pecuário; 
2.° Os serviços de estudo, registo e estatistica da pe-

cuaria. 
Ar t . 12.° Os serviços cle fomento pecuário abrangem: 
1.° Estabelecimentos destinados ao apuramento, aper-

feiçoamento e introducção das raças zootechnicas mais 
adequadas ás condições do pais e á producção e criação de 
reproductores obtidos pelos melhores methodos zootechni-
cos ; 

2.° Depositos de animaes reproductores ; 
3.° Postos de cobrição de diversas espccies pecuarias; 
4.° Exposições e concursos. 
Art . -13.° Os serviços de estudo, registo e estatistica 

da pecuaria comprehendem: 
1.° O estudo das raças do país e dos aperfeiçoamentos 

de que sejam susceptiveis ; 
2.° O estudo e apreciação das raças estrangeiras, que 

possam ser vantajosamente utilizadas pela industria zoote-
chnica do país, e os ensaios e trabalhos necessarios para 
a sua introducção e adaptação; 

3.° O recenseamento dos gados e a estatistica da sua 
producção annual e a do seu commercio nos diversos dis-
trictos e concelhos do reino, comprehendendo esta o mo-
vimento commercial das diversas especies pecuarias e os 
seus preços nos difterentes districtos do reino; 

4.° A estatistica bromatologica; 
5.° Os mercados e feiras dos gados e respectiva estatis-

tica ; 
6.° O registo da descendencia clos animaes cle raças 

apuradas, principalmente o stud-book, o herd-book e o 
flock-book. 

7.° O serviço de informações e noções de interesse pe-
cuário. 

Art . 14.° Os serviços sanitarios teem por fim assegurar 
a hygiene dos animaes e garant i r , quanto possivel, a sua 
saude, defendendo ao mesmo tempo o homem contra o 
contagio das doenças dos animaes que lhe sejam transmis-
síveis e preservando-o do uso de alimentos insalubres cle 
origem animal, e comprehendem: 

1.° A fiscalização dos alojamentos, mercados e feiras 
clos gados, a dos matadouros, dos talhos e demais lo-
gares de venda das carnes e despojos animaes, bem como 
a dos transportes das mesmas carnes e despojos, e a dos 
esquartejadouros; 

2.° A fiscalização do leite e lacticínios; 
3.° Os serviços especiaes de sanidade pecuaria de Lis-

boa e demais povoações fechadas por barreiras fiscaes ; 
4.° Os serviços clos conselhos districtaes de agricul-

tura no que respeita á saude pecuaria. 
Ar t . 15.° Os serviços veterinarios teem por fim a extinc-

ção das enzootias e epizootias que affectem os animaes do-
mésticos, o tratamento das doenças dos mesmos animaes, 
bem como as vaccinações, e ab rangem: 

1.° O Hospital Veter inario; 
2.° O Laboratorio Vaccinico e de Pathologia Veterina-

ria ; 
3.° O serviço das vaccinações, tuberculinização e mal-

leinização; 
4.° Os serviços contra as enzootias, epizootias e outras 

doenças clos animaes; 
5.° A estatistica e boletins de nosologia e necrologia 

veterinárias. 
CAPITULO V 

Classificação (los serviços florestaes e aquicolas 
Art . 16." Os serviços florestaes teem por fim a admi-

nistração das matas do Estado e o desenvolvimento e 
conservação da riqueza silvícola, quer como meio de pro-
ducção, quer como meio dc defesa ou de prevenção con-
t ra as inundações, os assoreamentos e as invasões das 

» / 

areias moveis, e ab rangem: 
1.° Serviços de exploração cias matas nacionaes; 
2.° Serviços cle restauração e arborização das serras ; 
3.° Serviços cle arborização das dunas ; 
4.° Serviços de estudo e ordenamento das matas do 

Estado ; 
ô.° Serviços de regime, fomento e policia florestal; 
6.° Serviços de hydraulica florestal ; 
7.° Serviços de estatistica florestal; 
8.° Serviços de informações e noções de interesse sil-

vicola. 
Ar t . 17." Os serviços aquicolas teem por fim promover 

e auxiliar a exploração das aguas interiores do país, e 
comprehendem : 

1.° Os sxerviços de fomento piscícola; 
2.° Os serviços de policia e protecção da fauna das 

aguas interiores ; 
3.° O estudo da fauna das aguas interiores e o meio 

de a desenvolver e enriquecer ; 
4.° A estatistica cia pesca nas aguas interiores. 

P A R T E I I 
Organização dos serviços agricolas internos 

T I T U L O U N I C O 

Direcção Geral da Agricultura 

CAPITULO I 

IMvisito dos serviços pelas repartições 

Artigo 1.° Os serviços agricolas internos, a cargo do Mi-
nisterio das Obras Publicas, Commercio e Industr ia , pela 
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Di recção Gera l da Agr i cu l tu ra , são dis t r ibuidos por qua t ro 
r epa r t i ções , a s a b e r : 

1.° Repar t i ção dos Serviços Agronomicos ; 
2 .° Repar t i ção dos Serviços de Ins t rucção Agr í co l a ; 
3.° Repar t i ção dos Serviços pecuár ios ; 
4.° Repar t ição dos Serviços F lo res t aes e Aquicolas . 
A r t . 2.° São dirigidos por in te rmedio da l . a r epar t i -

ção todos os serviços que competem nos dis tr ictos dq, rei-
no aos respect ivos agronomos, aos conselhos dis t r ic taes 
de ag r i cu l tu ra , camaras de agr icu l tu ra , quando ex is tam, 
e out ros serviços e es tabelec imentos de fomento agr icola , 
chimico-agricolas, de pathologia vege ta l e agricolo-com-
merc iaes , consti tuindo, na m e s m a repar t ição , t r e s secções, 
a s a b e r : 

1.° Secção dos serviços de fomento agr icola ; 
2.° Secção dos serviços chimico-agricolas e de patho-

logia v e g e t a l ; 
3.° Secção dos serviços de fomento agr icolo-commer-

cial. 
A r t . 3.° São dir igidos por in termedio da 2 . a repar t ição 

os serviços do ensino escolar da ag r i cu l t u r a nos seus di-
versos g raus , b e m como os que t e e m por fim adqui r i r e 
dif fundir o conhecimento das condições n a t u r a e s do país , 
deba ixo do ponto de vis ta agr icola , o das condições da 
sua economia ru r a l e da sua estat ist ica agr icola , consti-
tu indo, na m e s m a repar t i ção , duas secções, a sabe r : 

1.° Secção dos serviços de ensino agricola e sco la r ; 
2.° Secção dos serviços de estudo, inves t igação e es-

ta t ica agr icolas . 
A r t . 4.° São dirigidos por in te rmedio da 3 . a r epar t ição 

os serviços que compe tem nos dis tr ictos do re ino aos res-
pect ivos in tendentes de pecuar ia e out ros serviços e esta-
be lec imentos zootechnicos e cle sanidade pecuar ia , consti-
tu indo, na mesma repa r t i ção , duas secções, a s a b e r : 

1." Secção dos serviços zootechnicos ; 
2.° Secção dos serviços de san idade pecuar ia e servi-

ços ve te r inar ios . 
A r t . 5.° São dir igidos por in termedio da 4.11 r epar t i -

ção os serviços que competem aos silvicultores relat ivos 
á exploração e o rdenamento das m a t a s nacionaes, arbo-
r ização das serras e dunas , r eg ime florestal e serviços 
aquicolas, const i tuindo, n a mesma repar t ição, cluas secções, 
a s a b e r : 

1.° Secção dos serviços florestaes; 
2.° Secção dos serviços aquicolas nas aguas inter iores . 

CAPITULO II 

Repartição dos serviços agronomicos 

SECÇÃO I 

Serviços de fomento agricola 

A r t . 6.° Compete á secção cle fomento agr icola todo o 
exped ien te e correspondencia cla Direcção Gera l da Agr i -
cul tura , r e la t ivamente ao seguin te pessoal , inst i tuições e 
serv iços : 

1.° Inspec tores de agr icu l tu ra , agronomos dis t r ic taes e 
respect ivos serviços; 

2.° Conselhos districtaes e camaras cle agr icu l tu ra , 
quando ha j am sido c r i a d a s ; 

3.° Es tações de fomento ag r i co la ; 
4.° Serviços cle fomento ser icicola; 
5.° Serviços de hydraul ica ag r i co la ; 
6.° C ampos de demons t r ação ; 
7.° Distr ibuição de sementes e p l a n t a s ; 
8.° Missões oenotechnicas ; 
9.° Fiscal ização e inspecção das adegas sociaes ; 
10.° Es tações agricolas de dest i l lação; 
11.° P r o p a g a n d a e demonst ração de processos cu l tu raes 

e technologicos aperfe içoados , por meio de conferencias e 
de ensino ambulan te ou m o v e i ; 

12.° I n fo rmações de in teresse ag r i co l a ; 
13.° F i sca l ização de adubos , insect icidas e fungic idas , e 

bónus no custo dos respect ivos t r anspo r t e s ; 
14.° Revisão e publ icação annua l dos quadros technicos 

dos agronomos e dos r e g e n t e s agr icolas . 
15.° Nomeações , promoções , l icenças, s i tuações de ser-

viço, pena l idades e venc imen tos do pessoal dependen te da 
secção. 

SECÇÃO LI 

Serviços chimico-agricolas e de pathologia vegeta l 

A r t . 7.° Compe te á secção dos serviços chimico-agrico-
las e de pathologia vegeta l todo o exped ien te e correspon-
dencia da Di recção G e r a l da Agr i cu l t u r a , r e l a t i vamen te 
ao seguinte pessoal , insti tuições e se rv iços : 

1.° I n s p e c t o r e s dos serviços chimico-agricolas e dc epi-
phy t i a s e respect ivos se rv iços ; 

2.° E s t a ç ã o Agronomica de L i s b o a ; 
3.° Campos e x p e r i m e n t a e s ; 
4.° Labora to r ios chimico-agr icolas ; 
5." Labora to r io Gera l de Ana lyses Chimico- f i scaes ; 
6.° Labora to r io cle Pa thologia V e g e t a l ; 
7.° Ep ipby t i a s , suas causas , t r a t a m e n t o e p r o p h y l a x i a ; 
8.° E s t u d o clos paras i tas vege t ae s e an imaes das plan-

tas ; 
9.° En tomolog ia agr icola : insectos nocivos e bcne f i cos ; 
10.° Mycologia ag r i co l a ; 
11.° E s t u d o , in t roducção e r ep roducção dos fungos e in-

sectos des t ru idores clos pa ras i t a s clas p l a n t a s ; 
12.° Nomeações , promoções , l icenças, s i tuações de ser-

viço, penal idades e venc imentos do pessoal dependen t e da 
secção. 

SECÇÃO IH 

Serviços de fomento agricolo-eommereial 

A r t . 8.° Compete á secção do fomento agricolo-commer-
cial todo o expedien te e cor respondenc ia da Di recção Ge-
ral da A g r i c u l t u r a , r e l a t ivamente ao seguin te pessoal , ins-
tituições e se rv iços : 

1.° In spec to r geral clos vinhos e azei tes e inspector te-
chnico clas fa r inhas e do pão, e respec t ivos se rv iços ; 

2.° Mercado Cen t ra l cle P r o d u c t o s Agricolas , suas dele-
gações, a r m a z e n s ge rae s agricolas e casas cle vendas pu-
blicas, e respect ivos se rv iços ; 

3.° P r o p a g a n d a vinícola e olcícola nas colonias e no es-
t range i ro ; 

4.° In formações de in teresse agr icolo-commercial sobre 
salarios de t raba lho ru ra l , p reços de produc tos agricolas e 
seus mercados no p a í s ; 

5.° In fo rmações cle in teresse agr icolo-commercia l sobre 
mercados es t range i ros impor t ado re s e consumidore s ; 

6.° F isca l ização dos p roduc tos ag r i co la s ; 
7.° Marca official de genu in idade dos p roduc tos agrico-

las ; 
8.° Nomeações , promoções, l icenças, s i tuações de ser-

viço, penal idades e venc imentos do pessoal dependen te da 
secção. 

CAPITULO III 

Repartição dos serviços dc instrucção agricola 

SECÇÃO I 

Serviços de ensino agricola escolar 

Art . 9.° Compete á secção do ensino agr icola escolar 
todo o exped ien te e co r respondenc ia da Di recção G e r a l 
da Agr i cu l tu ra , r e l a t ivamen te ao seguin te pessoal , insti-
tuições e s e rv i ços : 

1.° Pessoal docente , auxi l ia r e adminis t ra t ivo clos esta-
be lec imentos de ins t rucção a g r i c o l a ; 

2.° Ens ino technico s u p e r i o r : Ins t i tu to de Agronomia 
e V e t e r i n a r i a ; 
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3.° Inspecção das escolas de ensino technico secundá-
rio, profissional e primario rura l ; 

4.° Ensino technico secundário: Escola Nacional de 
Agr icu l tu ra ; 

5.° Ensino profissional ge ra l : Escola de regentes agri-
colas «Moraes Soares»; 

6.° Ensino profissional especial: Escolas nas estações 
de fomento, nas estações agricolas de destillação, nas ade-
gas sociaes e quaesquer outras destinadas a este ensino; 

7.° Ensino primario ru r a l : Escolas instituídas pelo Es-
tado, por associações agricolas ou por particulares,' clesti 
nadas a este ensino; 

8.° Programmas de ensino e regulamentos escolares; 
9.° Planos das explorações agricolas dos terrenos das 

escolas; 
10.° Excursões e tirocinio dos alumnos; 
11.° Nomeações, promoções, licenças, situações de ser 

viço, penalidades e vencimentos do pessoal dependente da 
secção. 

SECÇÃO II 

Serviços de estudo, investigação e estatistica agricolas 

A r t . 10.° Compete á secção de estudo, investigação e 
estatistica agricolas o expediente e correspondencia da 
Direcção Geral da Agricul tura , relativamente ao seguinte 
pessoal, instituições c serviços: 

1.° Serviços agrologicos; 
2.° Serviços climatologico-agricolas; 
3.° Serviços da carta agricola; 
4.° Serviços biologico-agricolas, comprehendendo o es-

tudo da flora e da fauna das diversas regiões sob o ponto 
de vista rúst ico; 

õ.° Serviços de economia ru ra l ; 
6.° Estatist ica geral agr icola ; 
7.° Missões de estudo ; 
8.° Serviços de publicidade agricola: Boletim da Direc-

ção Geral da Agricultura, monographias especiaes e quaes-
quer outras publicações agricolas; 

9.° Coordenação da legislação agricola; 
10.° Nomeações, promoções, licenças, situações de servi-

ço, penalidades e vencimentos do pessoal dependente da 
secção. 

C A P I T U L O I V 

Kepartiç3o dos serviços pecuários 

SECÇÃO I 

Serviços zootechnicos 

Art . 11.° Compete á secção dos serviços zootechnicos 
todo o expediente e correspondencia da Direcção Geral 
da Agricultura, relativamente ao seguinte pessoal, insti-
tuições e serviços: 

1.° Inspectores de pecuaria e intendentes de pecuaria e 
respectivos serviços; 

2.° Serviços de fomento pecuário: 
a) Coudelaria nacional, 
b) Estação zootechnica nacional, 
c) Depositos de animaes reproductores, 
d) Postos de cobrição, 
e) Exposições e concursos; 
3.° Serviços de estudo, registo e estatistica pecuaria: 
d) Estudo das raças pecuarias do país e clos aperfeiçoa-

mentos de que sejam susceptiveis, 
b) Estudo e apreciação das raças pecuarias estrangei-

ras que possam ser vantajosamente utilizadas no país e 
ensaios para a sua introducção e adaptação, 

c) Recenseamento dos gados, estatistica da sua produc-
ção annual o do seu commercio, 

d) Estatist ica bromatologica, 
e) Mercados e feiras dos gados e respectiva estatistica, 
/ ) Stucl-boolcj herd-book e flock-book nacionaes, 

g) Informações de interesse pecuário; 
4.° Revisão e publicação annual do quadro technico 

dos veterinarios; 
5.° Nomeações, promoções, licenças, situações de servi-

ço, penalidades e vencimentos do pessoal dependente da 
secção. 

SECÇÃO II 

Serviços de sanidade pecuaria e serviços veterinarios 

Art . 12.° Compete á secção clos serviços cle sanidade 
pecuaria e serviços veterinarios todo o expediente e cor-
respondencia da Direcção Geral da Agricultura, relativa-
mente ao seguinte pessoal, instituições e serviços: 

1.° Serviços sanitarios: 
a) Conselhos districtaes e camaras de agr icul tura , 

quando existam, no que respeita a saude pecuaria , 
b) Fiscalização dos alojamentos, venda dos seus produ-

ctos e despojos, t ransportes e esquartejadouros, 
c) Fiscalização clo leite e lacticínios, 
d) Serviços especiaes de sanidade pecuaria de Lisboa e 

demais povoações fechadas por barreiras fiscaes; 
2.° Serviços veterinarios: 
a) Hospital Veterinario cle Lisboa, 
b) Laboratorio Vaccinico e cle Pathologia Veter inar ia , 
c) Vaccinações, tubercnlinização e malleinização, 
d) Enzootias, epizootias e outras doenças dos animaes, 
e) Estatist ica e boletins de nosologia e necrologia vete-

rinárias ; 
3.° Nomeações, promoções, licenças, situações de ser-

viço, penalidades e vencimentos do pessoal dependente da 
secção. 

CAPITULO V 

Repartição dos serviços florestaes e aquicolas 

SECCÃO I 7 

Serviços florestaes 

Art . 13.° Compete á secção dos serviços florestaes todo 
o expediente e correspondencia da Di recção ' Geral da 
Agricultara, relativamente ao seguinte pessoal, instituições 
e serviços: 

1.° Inspector dos serviços florestaes, silvicuítores e res-
pectivos serviços; 

2.° Conselhos districtaes e camaras de agricultura, 
quando criadas, no que respeita ás matas ; 

3." Exploração das matas nacionaes; 
4.° Restauração e arborização das serras ; 
5.° Arborização das clunas e alvas ; 
6.° Estudo e ordenamento das matas clo Es t ado ; 
7.° Regime, fomento e policia florestal; 
8.° Hydraulica florestal; 
9.° Estatistica florestal; 
10.° Informações de interesse florestal; 
11.° Revisão e publicação annual dos quadros technicos 

dos silvicuítores e dos regentes silvícolas; 
12.° Nomeações, promoções, licenças, situações de ser-

viço, penalidades c vencimentos clo pessoal dependente da 
secção. 

SECÇÃO II 

Serviços aquicolas nas aguas interiores 

Art, 14.° Compete á secção clos serviços aquicolas todo 
o expediente e correspondencia da Direcção Geral da 
Agricultura, relativamente ao seguinte pessoal, institui-
ções e serviços: 

1.° Inspector e demais pessoal dos serviços aquicolas e 
respectivos serviços; 

2.° Conselhos districtaes e camaras de agricultura, 
quando tenham sido criadas, no quo respeita á piscicul-
tura ; 

3.° Fomento piscícola; 
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4.° Policia para a protecção da fauna aquicola; 
õ.° Es tudo da fauna aquicola e meios de a desenvolver 

e enr iquecer ; 
6.° Estatist ica da pesca; 
7.° Nomeações, promoções, licenças, situações de ser-

viço, penalidades e vencimentos do pessoal dependente da 
secção. 

P A R T E I I I 

Organização dos serviços agronomicos externos 

TITULO I 

Serviços de fomento agricola 

C A P I T U L O I 

Serviços dos inspectores de agricultura 
e (los agronomos districtaes 

Artigo 1.° A base da organização dos serviços agronomi 
cos será a divisão administrativa districtal, continuando a 
servir em commissão em cada districto do reino, um agro-
nomo do quadro, o qual dirigirá e desempenhará os ser-
viços agronomicos, que lhe sejam incumbidos neste de-
creto e em regulamentos ou diplomas especiaes, e que 
directamente interessem á agricultura do districto, e neste 
ha jam de ter execução. 

Art . 2." E m harmonia com o disposto no artigo pre-
cedente, compete aos agronomos distr ictaes: 

1.° Cumprir e fazer cumprir , nos serviços a seu cargo, 
as ordens emanadas da Direcção Geral da Agricul tura, e 
desempenhar as attribuições que lhes sejam determinadas 
nos regulamentos, instrucções e outros diplomas compe-
tentes ; 

2.° Elaborar os planos e orçamentos para os serviços a 
seu cargo, remettendo-os á Direcção Geral da Agricul tura 
para serem submettidos á approvação super ior ; 

3.° Corresponder-se directamente com a mesma Di-
recção Geral, com o governador civil dos seus districtos e 
com os inspectores de agricultura das respectivas regiões 
agronómicas; 

4.° Corresponder-se com as camaras de agricultura, 
havendo-as, e com as camaras municipaes, administrado-
res de concelho e demais auctoridades do respectivo dis-
tricto em assumptos de serviço agricola, ou que interessem 
á agricultura, ' 

5.° Conceder até tres dias de licença por cada vez aos 
empregados seus subordinados, não podendo exceder a 
nove dias em cada anno ; 

6.° Ser vogaes do Conselho Districtal de Agr icul tura ; 
7.° Inspeccionar, como delegado technico da Direcção 

Geral da Agricultura e do respectivo conselho districtal, 
os serviços agronomicos a cargo das camaras de agricul-
tura, quando existam no districto, prestando-lhes os escla-
recimentos de que necess i tem; 

8.° A direcção e immediata execução dos serviços agro-
nomicos do seu districto directamente dependentes da Di-
recção Geral da Agr icul tura ; 

9." Pres tar ao Conselho Districtal de Agricultura, alem 
da collaboração própria de vogal e de secretario, o seu 
auxilio technico, principalmente nos assumptos, estudos e 
trabalhos da sua competencia; 

10.° Desenvolver a instrucção rural no districto por 
meio de palestras, conferencias agricolas e demonstrações 
prat icas sobre os divers.os processos culturaes e technolo-
gicos mais apropriados ás condições physicas e economicas 
do districto; 

11.° Estabelecer campos de demonstração e de propa-
ganda nos terrenos cedidos, por emprestimo, pelos lavra-
dores, ou por quaesquer entidades; 

12.° Requisi tar á Direcção Geral da Agricultura a com-
parência de práticos contratados ou de regentes agricolas 
nas propriedades dos lavradores para ahi ensinarem aos 

respectivos proprietários, ou a estes e a seus operarios e 
vizinhos, quaesquer praticas ou processos agricolas que 
lhes interessem, assim como o uso e maneio das machinas 
e instrumentos agricolas; 

13.° Propor as correcções que devam fazer-se nas Car-
tas agrologicas. agricolas e climatológicas, na pa r t e que 
respeita ao seu districto, em consequência das alterações 
provenientes do desenvolvimento, retrahimento ou substi-
tuição das culturas ; 

14.° Remetter á Direcção Geral da Agricultura, por in-
termedio do inspector de agricultura da respectiva região, 
no mês de agosto de cada anno, os relatorios da sua ge-
rencia no anno economico immediatamente anterior, so-
bre cada um dos ramos de serviço agronomico a seu 
cargo. 

§ unico. Esses relatorios conterão, ainda, as informações 
mais interessantes, relativas á agricultura do districto e 
aos melhoramentos e auxilios que ella reclame, bem como 
as noticias circumstanciadaa referentes aos serviços pres-
tados á mesma agricultura, e todos os factos que, directa 
ou indirectamente, se relacionem com a sua gerencia te-
chnica, administrativa e economica no mesmo anno ; 

lõ . ° Remetter á Direcção Geral da Agr icul tura , por 
intermedio do inspector de agricultura da respectiva re-
gião, na primeira quinzena de cacla mês, um boletim re-
ferente ao mês anterior, relatando os factos occorridos, 
mais importantes para a agricultura clo districto, o estado 
das culturas, a apreciação das colheitas pendentes, as epi-
phytias reinantes e meios empregados para as debellar, 
os preços clos generos e adubos, os salarios, os preços de 
aluguer do gado de trabalho, e quaesquer outros factos e 
circumstancias que mereçam menção especial; 

16." Colligir os elementos para o estudo cla economia 
rural do districto, elaborando e remettendo á Direcção 
Geral da Agricultura, por intermedio do inspector de agri-
cultura da respectiva região, memorias successivas, cpie 
vão completando e corrigindo o mesmo es tudo; 

17.° Execu ta r as funcções de perito, quando devida-
mente nomeados pelas auctoridades administrativas ou ju -
diciaes, percebendo a retribuição legal; 

1*).° Recolher, já pela inspecção directa, j á pelas infor-
mações obtidas do Conselho Districtal e clas camaras cle 
agricultura, nos concelhos em que existam, ou pela in-
fluencia d'estas corporações, ou, enfim, solicitando clos 
agentes administrativos e da fazenda informações e sub-
sidios complementares, os elementos necessarios para a 
estatistica agricola clo districto, confeccionando os compe-
tentes mappas ou quadros, que reuietterão á Direcção Ge-
ral da Agr icul tura ; 

19.° Desempenhar quaesquer outras funcções relacio-
nadas com os serviços agricolas, que lhes sejam ordenadas 
pela Direcção Geral cla Agricul tura. 

§ unico. Nos districtos de maior area, de mais difficeis 
communicações, ou onde a conveniencia clo serviço o exija, 
poderá ser collocado mais um agronomo cle 3.a classe, o 
qual terá a seu cargo uma parte clo districto, e servirá 
sob as ordens do agronomo districtal. 

Art . 3." Para a inspecção dos serviços agronomicos 
externos, formarão os districtos administrativos do reino 
tres regiões, sendo : 

1.° Região agronómica do norte, constituida pelos dis-
trictos de Vianna do Castello, Braga, Porto, Villa Real e 
Bragança ; 

2.° Região ítgronomica do centro, constituida pelos 
districtos cle Aveiro, Viseu, Guarda, Coimbra, Castello 
Branco e Le i r ia ; 

3.° Região agronomica do sul, constituida pelos distri-
ctos de Lisboa, Santarem, Portalegre, Evora, Beja , Faro , 
e os districtos insulares do Funchal , Ponta Delgada, An-
gra e Horta. 

Art . 4.° A inspecção dos serviços agronomicos de cada 
1 uma das tres regiões enumeradas no artigo precedente 
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incumbi rá a um inspector de agr icu l tura do respect ivo 
a u a d r o . 

A r t . õ.° Compete aos inspectores de agr icul tura , alem 
das demais a t t r ibuições que lhes são consignadas nes te e 
nout ros diplomas v i g e n t e s : 

1.° Cumpr i r e fiscalizar o cumpr imen to das prescr ipções 
das leis, r egu lamen tos e ins t rucções dos serviços agrico-
las, na p a r t e que lhes d iga respei to e ao pessoal agrono-
mico das suas regiões , e bem assim das ordens emanadas 
da Di recção G e r a l da Agr icu l tu ra , com a qual se corres-
ponderão ; 

2.° I n f o r m a r acê rca de quaesquer pro jec tos ou processos 
de serviço sempre que , p a r a esse fim, lhes se jam remett i-
dos pela Di recção Gera l da A g r i c u l t u r a ; 

3.° Pa r t i c ipa r immedia tamente á Direcção Gera l da 
A g r i c u l t u r a as occorrencias , impor tan tes ou g raves , que 
i n t e r e s sem a agr icu l tu ra das respec t ivas r eg iões ; 

4 .° Inspecc ionar os serviços agronomicos e de ins t ruc-
ção agricola das respec t ivas regiões e informar a Direc-
ção Gera l da Agr i cu l tu r a do que se lhes offerecer acêrca 
dos mesmos serviços, communicando-lhe as suas observa-
ções, q u e r sobre os bons serviços clos funccionarios , que r 
sobre quaesque r fa l tas , infracções , ou erros ; 

5.° E x a m i n a r os boletins mensaes , e laborados pelos agro-
nomos e outros chefes de serviço agronomico das respe-
c t ivas regiões, e remettê- los á Di recção Gera l da Agr i -
cu l t u r a ; 

6.° E n v i a r todos os meses á Direcção Gera l da Agri -
cu l tu ra os seus relatorios acê rca dos serviços das inspec-
ções effectuadas no mês an ter ior , os quaes acompanharão 
os boletins mensaes dos agronomos e chefes de serviço, a 
que se poderão refer i r , e serão com elles publicados no 
Boletim da m e s m a Direcção G e r a l ; 

7.° P r o p o r quaesquer modificações, que j u l g u e m conve-
nientes , nos serviços e nos respect ivos regulamentos e ins-
t rucções ; 

8.° R e m e t t e r , no mês de ou tubro de cada anno, á Di rec -
ção Gera l da Agr icu l tu ra , os relatorios annuaes , que te-
nham recebido dos agronomos de districto, acompanhando-os 
dos seus relatorios especiaes, acêrca de cada ramo dos ser-
viços agronomicos, sujeitos ás suas inspecções no anno eco 
nomico findo, e dos assumptos e in teresses mais palpi tan-
tes da agr icul tura das respect ivas regiões, os quaes serão 
publ icados no Boletim da mesma Direcção G e r a l ; 

9.° P ropor as al terações que devam fazer-se nas ca r t a s 
agrologicas, agricolas e climatológicas das respec t ivas re-
giões ; 

10.° Ser vogaes do Conselho Super io r de A g r i c u l t u r a ; 
11.° E s t u d a r as condições na tu raes e economicas das 

respec t ivas regiões sob o ponto de vis ta da producção 
agricola, e fiscalizar com especial cuidado e cri tério os ser-
viços de estatist ica agricola, nos diversos distr ictos das 
respec t ivas regiões, dil igenciando que os processos segui-
dos na obtenção dos e lementos estatist icos se jam, quanto 
possivel , seguros e harmonicos, . pa ra que os resu l tados se 
to rnem validos e comparave i s ; 

12.° T o m a r as providencias ex t raord inar ias , que sejam 
u rgen te s , a bem do serviço, dando immedia tamente pa r t e 
á Direcção Gera l da Agr icu l tu ra , p a r a os devidos effeitos. 

A r t . tí.° As sedes cias inspecções de agr icu l tu ra das 
t r e s regiões agronómicas serão r e s p e c t i v a m e n t e : Por to , 
Co imbra e L isboa . 

§ unico. A secretar ia de cada inspecção de agr icu l tu ra 
será , quanto possivel, instal lada j u n t o das secre ta r ias dos 
Conselhos dis t r ic taes de agr icu l tura que teem sede nas re-
fe r idas c idades . 

A r t . 7.° Cada inspector de agr icul tura t e r á p a r a o au-
xi l iar nos t r aba lhos de secre tar ia u m r e g e n t e agr icola do 
quad ro e u m escr ipturar io . 

§ 1.° Nos logares de e sc r ip tu rados das inspecções se-
rão collocados os empregados addidos, de ca tegor ia igual, 
cor respondente ou equivalente, dependen te s da D i r ecção 

G e r a l d a A g r i c u l t u r a ou das ou t ra s direcções geraes do 
respect ivo Minis ter io , e, n a fa l ta d 'es tes , os dos dema i s 
Minis ter ios . 

§ 2.® N a fa l ta de addidos idoneos, poderão os eser ip tu-
rar ios ser nomeados m e d i a n t e concurso, nos t e rmos dó re-
gu l amen to . 

§ 3.° No caso previs to no p a r a g r a p h o p receden te , te rão 
p re fe renc ia os que j á e s t e j am serv indo a t i tulo provisorio, 
ou como jo rna le i ros nas ac tuae s inspecções ou outros ser-
viços agr icolas , quando t e n h a m p r e s t a d o bom serviço. 

§ 4.° H a v e r á em cada secre ta r ia das inspecções de agri-
cu l tu ra u m se rven te p a r a cu ja collocação se t e r á em vista 
o disposto nos p a r a g r a p h o s p r e c e d e n t e s d 'es te a r t igo . 

A r t . 8.° C a d a ag ronomo distr ictal se rá auxi l iado, nos 
serviços a seu cargo , por u m r e g e n t e agr ico la do q u a d r o , 
cu j a s a t t r ibuições serão d e t e r m i n a d a s nos r e g u l a m e n t o s e 
ins t rucções dos diversos ramos de serviço agronomico dis-
t r ic ta l . 

C A P I T U L O I I 
Conselhos districtaes de agricultura 

A r t . 9.° Cont inua a h a v e r em cada dis t r ic to admin is t ra -
tivo um Conselho dis t r ic tal de agr icu l tura , o qua l s e r á 
compos to : 

1.° Do Governador civil, p r e s i d e n t e ; 
2.° Do Secre ta r io gera l , v i ce -p re s iden te ; 
3.° Do agronomo dis t r ic ta l , secre ta r io ; 
4.® Do in t enden te de pecua r i a , s e c r e t a r i o ; 
5.° Do silvicultor do quadro , mais g r a d u a d o , que t enha 

residencia no distr icto ; 
6.° D e tantos agr icul tores , eleitos pelas c a m a r a s m u -

nicipaes ou pelas camaras de agr icu l tu ra , havendo-as , 
quantos os concelhos adminis t ra t ivos do distr icto, sendo u m 
por cada concelho. 

§ unico. A sede do Conselho Dist r ic ta l de A g r i c u l t u r a 
será a capital do respect ivo distr icto. 

A r t . 10.° São elegiveis p a r a o Conselho Dis t r ic ta l de 
Agr i cu l tu ra os individuos que , sendo agr icu l to res , f o rem 
elegiveis p a r a as c amara s munic ipaes ou p a r a as cama-
ras de agr icu l tu ra do mesmo distr icto, se as h o u v e r , e 
sat isfaçam ás seguintes cond ições : 

1.° T e r um curso technico de agr icu l tu ra , ou q u a l q u e r 
curso super ior , ou a inda o curso de ins t rucção secun-
dar ia ; ou 

2.° P a g a r , por predios rúst icos que possuam no dis t r ic to , 
contr ibuição p red ia l não infer ior a 2 5 ^ 0 0 0 réis por anno . 

A r t . 11.® Os vogaes agr icu l to res , a que se r e fe re o 
n.° 6.° do ar t igo 9.ú , serão eleitos pa ra s e r v i r e m por seis 
annos , sendo subst i tu idos por terços do seu n u m e r o tota l , 
de dois em dois annos , e s empre reelegiveis emquan to 
conservarem as condições do ar t igo p receden te . 

§ unico. Quando , por fa l lecimento ou qua lque r outro mo-
tivo, se de r u m a vaga em u m dos terços , o vogal que 
p r e e n c h e r essa vaga sa i rá na epoca de renovação do 
mesmo t e rço , contando-se-lhe o seu tempo de serviço ape-
nas como complemento do do seu an tecessor . 

Ar t , 12.° O Conselho Dis t r ic ta l de A g r i c u l t u r a t e rá u m a 
commissão execu t iva , a qual se rá cons t i tu ida pelo vice-
pres idente , pelos dois secre tar ios e por dois vogaes agr i -
cultores do mesmo Conselho por es te eleitos. 

§ unico. A secre ta r ia da commissão execu t iva , q u e t am-
bem se rá a do Conselho, ins ta l lar-se-ha em u m a das salas 
do governo civil. 

A r t . 13.° Compete ao Conselho Dis t r i c ta l de Agr i cu l -
t u r a : 

1.° Funcc iona r , po r in te rmedio da sua commissão exe -
cutiva, como delegação do Mercado C e n t r a l de P r o d u c t o s 
Agricolas , nos t e r m o s do respect ivo r e g u l a m e n t o ; 

2.° P r o m o v e r o successivo me lho ramen to da ins t rucção 
ru ra l e das condições agricolas do distr icto, e b e m a s s i m : 

a) A rea l ização das conferenc ias , pa l e s t r a s e demons-
t rações pra t icas de p r o p a g a n d a e ins t rucção agr icola a 
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que são obr igados o agronomo e o i n t enden t e de pecua-
r ia , chamando a a t tenção das camaras de agr icu l tu ra , ha-
vendo-as , e a das camaras municipaes p a r a que promo-
v a m a concorrência dos l avradores e demais in teressados 
ás mesmas conferencias , quando sc ver i f iquem nos respect i -
vos concelhos, e convidando d i rec tamente os mesmos interes-
sados por meio de annuncios ou de c i rculares p a r a ass is t i rem 
ás que se rea l izem n a capital do d i s t r i c to ; 

b) A fundação e successivo desenvolv imento de socie-
dades , syndicatos, comícios e coopera t ivas agr icolas , diri-
gindo-se aos propr ie tar ios e l av radores do d i s t r i c to ; 

c) O desenvolvimento e aper fe içoamento das hor tas , po-
mare s , v inhas e a rvoredos do dis t r ic to, por meio de dis-
t r ibuição, g ra tu i t a ou a preços modicos, de semen tes e de 
p lan tas , r emet t idas pela Di recção Gera l da Agr icu l tu ra , ou 
po r qua lquer ou t ra fo rma adqui r idas ; 

d) A vu lgar ização de novas cu l turas , i n s t rumentos , ma-
chinas e appare lhos , e de processos cul turaes , ou cle fa-
br ico cle p roduc tos agr icolas m a n u f a c t u r a d o s , que conve-
n h a in t roduzi r ou gene ra l i za r no d i s t r i c to ; 

e) O es tabelecimento de f ruc tua r i a s , adegas e l aga res 
sociaes, p a r a o fabr ico de lacticínios, v inhos e azei tes ; 

/ ) O aper fe içoamento no fabr ico dos v inhos , pr incipal-
men te no sentido cle unif icar ou r e d u z i r os typos p a r a fa-
cili tar o seu consumo c expor t ação : 

g) O aper fe içoamento no fabr ico clos azei tes p a r a pode-
r e m compet i r com os melhores azei tes es t range i ros ; 

h) O aper fe içoamento das r a ç a s pecuar i a s p a r a melhor 
uti l ização dos seus p roduc tos , e p r inc ipa lmen te o das ra -
ças ovinas no sent ido cle a d a p t a r a lã ao fabr ico dos lani-
ficios nac ionaes ; 

i) Os concursos e exposições de gados , generos , ma-
chinas e ins t rumentos agricolas, com o auxil io do Governo , 
das corporações e dos p rop r i e t a r i o s ; 

j ) O es tabelec imento de campos de demons t r ação e pro-
p a g a n d a cul tural , conseguindo que os l av radores cedam, 
p a r a esse fim, pequenas parce l las de t e r r eno e p r e s t em 
outros auxilios de c u l t u r a ; 

3.° P r e s t a r ás differentes repar t i ções e auc tor idades pu-
blicas, e a'os l av rado re s e demais in te ressados , os esclare-
c imentos de que possam c a r e c e r acê rca cle assumptos 
concernen tes á agr icu l tu ra e respec t ivas i n d u s t r i a s ; 

4." Colligir quaesquer documentos , ant igos ou moder-
nos , p a r a a historia economica e agr icola clo d i s t r i c to ; 

5.° Keceber as rec lamações clos povos clos dis t r ic tos e 
fazê-las subir á p r e s e n ç a clo Gove rno , quando as j u l g u e 
dignas cle consideração e apreço ; 

6.° Fiscal izar os serviços agr icolas e pecuár ios distri-
ctaes ; 

I." Cor responder -se com a D i recção Gera l da Agr icul -
t u r a em assumptos agricolas do d i s t r i c to ; 

8.° Cor responder - se com os conselhos cle agr icu l tu ra dos 
outros distr ictos cru assumptos cle in te resse r ec ip roco ; 

9." P r o p o r ao Governo , pela Direcção Gera l da Agr i -
cul tura , quaesquer providencias t enden te s a auxi l ia r a la-
voura do districto nos me lho ramen tos que ella rec lame e 
careçam da protecção e concurso dos pode res pub l icos ; 

10." Auxil iar o Governo no colleccionamento de produ-
ctos dignos de figurar nas exposições nacionaes e es-
t range i ras , em ha rmonia com as ins t rucções que lhe f o r e m 
super iormente d a d a s ; 

I I . ° Auxil iar a elaboração da es ta t i s t ica agr icola e pe-
cuar ia , incumbida ao agronomo e ao in t enden te cle pecua -
r ia do districto, dirigindo-se pa ra esse fim ás auc tor ida-
des, ás camaras clo agr icu l tu ra e aos p a r t i c u l a r e s ; 

12.° P ropor ao Governo , pela Di recção Gera l da Agr i -
cu l tura , quaesquer a l terações nas tabellas dos adubos , 
cu jo t r a n s p o r t e em caminhos de fe r ro goze cle bónus do 
E s t a d o ; 

13.° P r e s t a r ao Governo os esclarecimentos que , pela 
D i r ecção Gera l da Agr i cu l tu ra , lhe forem solici tados acêrca 
de a s sumptos conce rnen tes á lavoura do distr icto. 

A r t . 14.® A cor respondencia do Conselho Dis t r ic ta l d e 
A g r i c u l t u r a é ass ignada pelo p res iden te e, na sua fa l ta , 
pelo v ice-pres idente . 

A r t . l õ . ° D o s clois secre tar ios do Conselho será pr imei ro 
secre tar io o que for mais g raduado , ou o mais an t igo no 
serviço, quando da m e s m a g r a d u a ç ã o , ou o mais velho, 
quando t e n h a m nomeação da m e s m a da ta , sendo s egundo 
secre tar io o outro. 

A r t . 16.° O Conselho Dis t r ic ta l de A g r i c u l t u r a tem duas 
épocas ordinar ias de reunião , sendo u m a em j u l h o e ou-
t ra em j ane i ro , podendo a b r a n g e r cada u m a o n u m e r o 
de sessões que o Conselho j u l g u e convenien te p a r a o estu-
do, discussão e conclusão dos seus t r aba lhos den t ro clos 
mesmos meses . 

§ 1.° C a d a epoca de reunião d e v e r á começar na pri-
mei ra semana dos refer idos meses . 

§ 2." Nas cpocas in t e rmed ia r i a s ás das sessões ordi-
nar ias , o Conselho r e u n i r á s e m p r e que se ja convocado pelo 
p res iden te a fim de reso lver ou cle consul ta r sobre assum-
pto impor t an t e ou u r g e n t e . 

§ 3.° As sessões ex t raord inar ias a que se r e fe re o pa ra -
g r a p h o p r eceden t e podem ser o rdenadas pela Di recção G e -
ral da Agr i cu l t u r a , por effeito cle decisão super io r , ou pelo 
gove rnador civil e p res iden te do mesmo Conselho, quando 
o j u l g u e m conveniente aos in teresses da ag r i cu l tu ra clo 
dis t r ic to . 

A r t . 17.° O Conselho, nas suas sessões ord inar ias , de-
t e r m i n a r á as auctor izacões que concede á sua commissão 
execu t iva p a r a o subs t i tu i r e r e p r e s e n t a r d u r a n t e os 
in terval los das m e s m a s sessões. 

A r t . 18.° A commissão execu t iva da rá conta , em cada 
epoca de reunião o rd inar ia do Conselho, do uso que t iver 
feito das auctor izacões que lhe h a j a m sido ou to rgadas pelo 
mesmo Conselho, e apresen ta r - lhe -ha as contas da sua 
gerencia e a p ropos ta clo o rçamento p a r a o anno economico 
fu tu ro mais p rox imo . 

A r t . 19.° O o rçamento do Conselho Dis t r ic ta l clc Agri -
cu l tu ra será submet t ido á approvação clo Minis t ro das 
Obras Publ icas , Commerc io c. Indus t r i a , ouvido o Conse-
lho Super ior cle A g r i c u l t u r a . 

A r t . 20.° A impor tanc ia total do o rçamento será ra-
teada e sat isfe i ta pelas c a m a r a s munic ipaes ou pe las ca-
m a r a s de agr icu l tu ra , havendo-as , devendo cada u m a 
d'ellas insc rever a respec t iva quota no seu o rçamento . 

A r t . 21." O pres idente do Conselho Dis t r i c t a l de Agri-
cu l tu ra r e m e t t e r á todos os annos , no mês de agosto, á Di-
recção Gera l da A g r i c u l t u r a , o relatorio clos serviços e ge-
rencia annua l clo Conselho, o qual deve t e r sido p rev iamen te 
ap resen tado ao mesmo Conselho, n a s suas sessões dc ju -
lho, e por elle approvado . 

§ unico. O refer ido re la tor io i n f o r m a r á a inda sobre o 
estado, tendencias e necess idades da ag r i cu l tu ra dis t r ic ta l , 
e se rá publ icado, no todo ou em p a r t e , no Boletim da Di-
recção Geral da Agricultura,, conforme for supe r io rmen te 
de te rminado . 

C A P I T U L O I I I 

Camaras dc a g r i c u l t u r a 

A r t . 22." O Governo a p r e s e n t a r á ás Côr t e s G e r a e s da 
Nação , n a sua p r ime i ra sessão legis la t iva , u m a propos ta 
de lei p a r a a organização das c a m a r a s cle ag r icu l tu ra . 

C A P I T U L O IV 

Estações de fomento agr icola 

A r t . 23." As estações de fomento agr icola t e e m por 
fim p romove r c aux i l i a r o desenvolv imento e aperfe içoa-
mento da lavoura e das a r t e s agricolas , a ins t rucção p ra -
tica aos l av radores e população rura l , c o desb ravamen to , 
cu l t u r a e colonização dos t e r r enos baldios das regiões em 
q u e se encon t ram ou forem es tabelecidas . 

A r t . 24,° P a r a a t t ingi r os seus fins, as estações em-
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p r e g a r ã o todos os meios adequados e compatíveis com os 
recursos de que fo rem dotadas , e des ignadamente os se 
g u i n t e s : 

1.° Melhoramento das var iedades de plantas cul t ivadas , 
pe la selecção, pelo c ruzamento , ou pela hyb r idação ; 

2.° Campos de demons t r ação p a r a p lan tas , adubos e 
processos cu l tu raes r e c o m m e n d a v e i s ; 

3.° Exempl i f i cação de p l an ta s cle f ructo , a rbóreas e ar-
bus t ivas , p lan tas a rvenses , hort ícolas e indus t r iaes , ade-
quadas á região e t r a t adas segundo methodos aperfei-
çoados ; 

4.° Demons t r ação pra t ica da ut i l idade e maneio de ma-
chinas e ins t rumentos agricolas apropr iados á agr icu l tura 
cla região , districto ou loca l idade; 

5." E x c u r s õ e s de p r o p a g a n d a ru ra l na região ou distri-
cto respect ivo , p a r a diffnndir os conhecimentos e pra t icas 
mais uteis á lavoura e ás ar tes agricolas, por meio de 
conferencias e pa les t ras que poderão ser acompanhadas de 
demonst rações p ra t i ca s ; 

6." Habi l i tando pessoal agricola na pra t ica especial de 
qua lquer clos r amos de lavoura ou das a r t es ru raes , ins-
t ruindo-o no funcc ionamento e maneio das machinas , ap-
pare lhos e ins t rumentos ag r i co las ; 

7.° Dis t r ibuição g ra tu i t a ou a preços modicos de se-
men te s e p l a n t a s ; 

8.° Postos de cobri ção das especies e raças de animaes 
domésticos mais adequados ás condições da região ou cio 
distr icto respect ivo ; 

9." Fornecendo , aos l av radores e colonos, animaes re-
produe tores , cle ambos os sexos , das especies exp loradas 
ou mant idas nas es tações ; 

10." Organ izando , com o seu pessoal, serviços ambu-
lantes de ins t rucção agricola ás populações r u r a e s , pelo 
ensino pra t ico e manua l dos t raba lhos agr icolas , das a r t es 
e indus t r ias r u r a e s e domest icas , e do uso e maneio das 
machinas , appare lhos e utensilios modernos de reconhe-
cida ut i l idade. 

§ unico. S e r á pos ta annua lmen te á ordem clos directo-
res clas estações cle fomento agricola , p a r a occor re rem ás 
despesas inadiaveis dos mesmos estabelecimentos , a quan-
tia de 3 0 0 ^ 0 0 0 réis, que deve rá ser cons iderada como 
adean tamento e l iquidada no fim de cada anno economico. 

A r t . 2õ.° As estações de fomento agr icola te rão os ter-
renos, edificios e mater ia l apropr iado p a r a os seus servi -
ços locaes e ambulan tes das diversas especia l idades a que 
se dedicarem. 

A r t . 26.° Os serviços e especia l idades das estações cle 
fomento agricola va r i a rão , conforme as conveniências da 
agr icul tura das respec t ivas c i rcumscr ipções , p rocu rando 
sempre co r r e sponde r , quanto possivel, ás necess idades mais 
u rgen tes da lavoura . 

A r t . 27.° A s estações de fomento agr icola estabeleci-
das nas sedes dos districtos serão dir igidas pelos respec t i -
vos agronomos distr ictaes, e t e rão directores pr ivat ivos , 
t a m b e m agronomos do quadro , aquel las cu jas sedes não 
se jam as dos distr ictos. 

A r t . 28.° H a v e r á em cada estação m n r e g e n t e agr icola 
do quadro , e poderá have r uin a dois prát icos nacionaes 
ou estrangeiros contra tados , vinicultor, desti l lador, oleícul-
to r , lacticultor, sericicultor, sericitechnico, ou hor t icul tor , 
conforme as especial idades que mais convenham á respe-
ct iva circumscripção. 

A r t . 29.° São mant idas a Es t ação T r a n s m o n t a n a de Fo-
men to Agr icola e a Es t ação de F o m e n t o Agricola da Be i ra 
Al ta , que se regerão pelos respectivos decretos orgânicos, 
emquanto não seja decre tado o competen te r egu lamento , 
de ha rmon ia com as disposições d 'es te diploma. 

§ unico. Cont inua a fazer pa r t e da Es t ação Transmon-
t a n a de F o m e n t o Agricola a collecção ampelographica es-
t abe lec ida na mesma estação. 

A r t . 30.° Serão t r ans fo rmadas ein estações de fomento 
agrícola as escolas cle ensino manua l da B a i r r a d a e de 

Tor r e s V e d r a s , com as denominações respec t ivas de Es t a -
ção de F o m e n t o Agr ico la da B a i r r a d a e Es t ação T o r r e a n a 
de F o m e n t o Agricola . 

§ unico. Os t e r r enos da ac tua l Esco la de Ens ino Manua l 
de T o r r e s V e d r a s , que não s e j am necessar ios pa ra a Es t a -
ção T o r r e a n a de F o m e n t o Agr ico la , serão a r r e n d a d o s a curto 
p r a z o , devendo ter-se em vis ta a epoca em que cessa o 
ac tua l a r r e n d a m e n t o . 

CAPITULO V 

Serviços de fomento sericicola 
Art igo 31.° Os serviços sericícolas serão e x e c u t a d o s : 
1.° Pelo pessoal technico e aux i l i a r , d e p e n d e n t e da Di-

recção Gera l da A g r i c u l t u r a ; 
2.° N a E s t a ç ã o T r a n s m o n t a n a de F o m e n t o A g r i c o l a ; 
3.° Nos es tabelec imentos agricolas d e p e n d e n t e s cla Di -

recção Gera l da Agr icu l tu ra , onde se e s t abe lece r u m a sir-
gar ia succursal da Si rgar ia Cent ra l . 

A r t . 32." São incumbidos de d e s e m p e n h a r os serviços 
ser ic ícolas: 

1.° Os agronomos dis t r ic taes e os d i rec tores dos es tabe-
lecimentos agricolas dependen te s cla Direcção Gera l cla 
A g r i c u l t u r a onde es t ive rem ou fo rem es tabelecidos vivei-
ros cle amoreii-as e s i rgar ias s u c c u r s a e s ; 

2.° O pessoal operario que se julga] - necessá r io p a r a au-
xi l iar : 

d) A inspecção das s i rgar ias e clas c r iações de s irgo 
p a r t i c u l a r e s ; 

b) A p e s a g e m clo casu lo ; 
c) A es tu fagem e a seccagem do ca su lo ; 
d) A selecção do casulo, das borbo le ta s e da s e m e n t e 

de s i rgo ; 
e) A fiação aper fe içoada do casulo. 
A r t . 33.° A Es t acão T r a n s m o n t a n a de F o m e n t o Agr ico la 

con t inua rá a t e r como pr inc ipal especia l idade o fomento 
sericicola, compet indo-lhe, sobre tudo , p romover a p r o d u c ç ã o 
e distr ibuição de semente de s irgo seleccionada, a dis t r i -
buição de amoreiras e a habi l i tação de pessoa l p a r a a 
cr iação de sirgo e fiação do casulo. 

§ unico. S e r á con t ra tado p a r a esta E s t a ç ã o e r e m u n e -
rado pe la v e r b a clo orçamento , des t inada aos prá t icos es-
t range i ros , u m prat ico serici technico, des t inado a res tabe-
lecer e l evan ta r a indus t r i a da fiação do casulo por meio 
dos appare lhos e processos mais modernos e aper fe içoa-
dos. 

A r t . 34.° A S i rgar ia Centra i , des t inada na E s t a ç ã o 
T r a n s m o n t a n a cle F o m e n t o Agr icola á producção de semente 
seleccionada e habil i tação de operar ios ou operar ias seri-
cícolas ap tas p a r a a criação cle sirgo e selecção de se-
men te ao microseopio, f o rnece rá a semen te de s i rgo ás 
s i rgar ias suas succursaes , que , nos t e rmos d ' e s t c diploma, 
devem ser instal ladas e funccionar em outros es tabeleci-
mentos agricolas, dependen tes da Di recção G e r a l da Agr i -
cu l tura . 

§ 1.° Compete a direcção da Si rgar ia Cen t r a l ao dire-
ctor da E s t a ç ã o T r a n s m o n t a n a cle F o m e n t o Agr ico la . 

§ 2.° A S i rga r i a Cent ra l t e r á u m r e g e n t e ag r i co la 
do quadro , que será o da mesma E s t a ç ã o e o qual desem-
p e n h a r á as funcções cle pra t ico ser icicul tor e de moni tor 
dos operarios ou operar ias cpie s i rvam n a m e s m a S i rga r i a . 

A r t . 35.° A S i rgar ia Cen t ra l tem por fim : 
1.° Habi l i ta r pessoal nas p ra t i cas das cr iações de sirgo 

no conhecimento clas doenças do sirgo e clos prece i tos p a r a 
as evi tar , na e s tu fagem e seccagem clo casulo, na selec-
ção method ica cio casulo, das borbole tas e das sementes de 
sirgo, e b e m assim na p lan tação e n a cu l tu ra das amo-
re i ras ; 

2.° P roduz i r p lan tas de amore i ra e semente de sirco se-
leccionada e rús t ica , pelos methodos mais perfe i tos"e effi-
cazes, p a r a se rem cedidas aos agr icul tores , nos t e rmos do 
decreto de 9 de maio e da por ta r i a de 22 de novembro de 
1901; 



Dezembro 84 1 3 2 8 1901 

3.° Aper fe içoa r os processos sericicolas e os da cu l tu ra 
da amore i ra , e desenvolver a rus t ic idade e a r iqueza sedosa 
das raças de sirgo pelos methodos de cr iação e selecção, 
e pelos c r u z a m e n t o s ; 

4." P r e s t a r aos agr icul tores as informações de que ne-
cessi tem acê rca dos assumptos sericicolas e da ap t idão do 
pessoal que t enha servido na S i rga r i a Cent ra l , ou nella se 
t e n h a hab i l i t ado ; 

5.° P r o m o v e r o desenvolvimento das cr iações de sirgo e 
a p lantação das amore i ras no país , a accl imação de ou-
t r a s especies p roduc to ras de seda e a cu l tu ra de p lan tas 
a l imen ta res d 'essas espec ies ; 

6.° E n s i n a r a fiação aper fe içoada do casulo ; 
7.° Organ iza r a estat is t ica da ser ic icul tura e da sericite-

chnia nacionaes. 
x\rt. 36.° A S i rgar ia Cen t ra l c o m p r e h e n d e r á os seguin-

tes serv iços : 
1." D e ensino sericicola, de es tudo e x p e r i m e n t a l de es-

pecies e raças sericigenas, e b e m assim de sedas , de amo-
re i r a s e p lan tas succedaneas da amore i ra , e de p lan tas ali-
m e n t a r e s de out ras especies ser ic ico las ; 

2.° D e criação cle s i rgo, de selecção me thod ica clo ca-
sulo, borbole tas e s emen te de sirgo, cle e s tu fagem, sec-
cagem e conservação do casu lo ; 

3.° D e cu l t u r a da amore i r a , de p l an ta s sericicolas e 
de viveiros d ' e s t a s p lantas ; 

4.° D e fiação aper fe içoada do casulo. 
A r t . 37.° Compete ás s i rgar ias succursaes f o r n e c e r á Sir -

ga r i a C e n t r a l sacos cel lulares com casaes de borbo le tas 
e respec t iva semen te emquan to não es t ive rem ins ta l ladas 
em condições de p o d e r e m pra t i ca r a selecção da semente . 

A r t . 38.* A producção nacional clo casulo des t inado á 
indus t r ia , b e m como a fiação e to rcedura aper fe içoadas do 
mesmo casulo, i n d e p e n d e n t e m e n t e cle qua lque r decisão 
das Côr te s G e r a e s da Nação t enden te a valor izar o casulo, 
as r a m a s , pêlos e t r a m a s , de p roducção nacional , ficam 
p ro t eg ida s pe la f ó r m a seguin te : 

1.° Ins ta l l ação de es tu fadores de casulo nos conce-
lhos sericicolas, quando o r e c l a m a r e m as camara s muni-
c ipaes , as c a m a r a s de agr i cu l tu ra , havendo-as , ou os 
conselhos d is t r ic taes de ag r i cu l t u r a . 

2.° E s t u f a g e m gra tu i t a do casulo p a r a os producto-
r e s que se ob r iga rem ás condições da alinea e) clo 
n .° 2.° da secção n das Instrucções para a distribuição 
das plantas d.e amoreira e de semente de sirgo seleccionada, 
a p p r o v a d a s pe la po r t a r i a de 22 de novembro de 1901 , 
devendo, porem, os p roduc to res f o r n e c e r a l enha neces-
sar ia p a r a a e s tu fagem do seu casulo. 

3.° E x p e d i ç ã o pelas s i rgar ias officiaes e pelos agro-
nomos dis tr ic taes , por conta dos p roduc tores que assim o 
sol ici tarem, do casulo sêcco, r amas , pêlos e t r a m a s que 
lhes forem apresen tados , em bom es tado e em apropr iado 
acondicionamento, pa ra se rem t ransacc ionados por in ter -
medio do Mercado Cen t r a l de P r o d u c t o s A g r i c o l a s ; 

4.° Isenção do pagamen to da contr ibuição indus t r ia l 
du ran t e dez annos, contados desde a da t a d ' e s te di-
ploma, ás fabr icas de fiação e de t o r c e d u r a de seda, de 
producção nacional , que f ab r i ca rem r a m a s , pêlos e t ra -
mas ; 

5.° Isenção de direitos de impor tação dos machin ismos 
p a r a fiação e t o r cedu ra das sedas nac ionaes ; 

§ 1.° P a r a poderem gozar das v a n t a g e n s concedidas 
nos n . o s 4.° e 5.°, as re fer idas fabr icas e es tabelec imentos 
ficarão sujeitos á fiscalização do Governo ; 

§ 2.° E m regulamentos especiaes serão de t e rminadas as 
condições de organização clos serviços sericicolas c r iados 
p e r es te capi tulo. 

A r t . 39.° O Mercado Centra l de P r o d u c t o s Agricolas 
p o r á em a r r ema tação , em has ta publica, e pelo p razo de 
cinco annos , a c o m p r a de todo o casulo que os c r iadores 
de s i rgo env ia rem ao refer ido Mercado, p a r a se r po r el le 
t r ansacc ionado . 

A r t . 40 .° As condições da a r r e m a t a ç ã o deverão desi-
g n a r os preços q u e hão de se rv i r de b a s e p a r a a l ici tação 
das seguin tes qual idades de casu lo : perfeito, imperfeito, 

furado, dobrado ou dupião, e parcha. 

CAPITULO VI 

Serviços de hydraulica agricola 

A r t . 41 .° Os serviços de hydrau l i ca agr icola se rão des-
t inados a ut i l izar , em beneficio da agr icu l tu ra , as aguas 
cor ren tes e sub t e r r âneas e a defendê- la dos pre ju izos que 
possam causar- lhe as aguas tor renciaes e as aguas esta-
g n a d a s . 

§ 1.° Na pa r t e infer ior das bacias clos r ios p r inc ipaes , 
que será del imitada, os serviços de ob ras de defesa e sua 
conservação, nos t e r renos marg inaes , cont inuarão a cargo 
das direcções clos serviços fluviaes e m a r i t i m o s ; 

§ 2.° Os serviços de hydrau l i ca florestal são comprehen-
didos nos serviços silvícolas. 

A r t . 42.° S e m p r e que a n a t u r e z a dos t r aba lhos de hy-
drau l ica agr icola a execu t a r assim o exi ja , organizar -se-
hão serviços especiaes , col laborando nelles o pessoal dos 
quadros de obras publicas , clos ag ronomos e dos silvicuí-
tores . 

A r t . 43 .° Os serviços cle hyd rau l i c a agr icola compet i -
rão aos agronomos do quad ro pela fo rma e nos t e rmos da 
respec t iva organização , que se rá p r o m u l g a d a em diploma 
especial . 

CAPITULO VII 

Serviços diversos de fomento agricola 
A r t . 44.° Os serviços de fomento agr icola , comprehen-

didos nos n . o s 6.° a 12.° do ar t igo 4.° da p a r t e i d 'es te 
diploma, re la t iva á classificação ge ra l dos serviços agr ico-
las, serão executados nos t e rmos e pelo pessoal des ignado 
nes te capi tulo. 

A r t . 45.° Os campos de demons t ração t eem por fim 
promover a in t roducção das me lho re s va r i edades de plan-
tas adequadas a cada região, os mais perfe i tos e economi-
cos processos cu l tu raes c es adubos mais ap ropr i ados ás 
d ive rsas cu l turas e solos, pela exempl i f icação mater ia l em 
p e q u e n a s parce l las de t e r r eno p a r a esse effeito pos tas á 
disposição do pessoal technico pelos l av radores ou pelos 
syndicatos agr icolas , nas localidades onde não possam ser 
cr iados em te r renos d e p e n d e n t e s dos es tabe lec imentos 
agricolas officiaes e em outros t e r r enos do E s t a d o , e sa -
t is farão ás seguin tes condições : 

1.° A l e m dos te r renos , fo rnecerão os l av rado re s , ou os 
syndicatos agricolas, o pessoal operar io , e o e s t r u m e cle 
cu r ra l e agua de r e g a , quando se j am neces sa r i o s ; 

2.° O E s t a d o fornecerá as s e m e n t e s e os adubos chimi-
cos que se j am necessar ios , b e m como a direcção t e c h n i c a ; 

3." A d i recção technica compe t i r á ao agronomo distri-
ctal , ou ao di rector da estação de fomento agr icola , se o 
campo de demons t ração ficar mais per to da es tação do que 
da sede do dis t r ic to , ou áquel le a q u e m a Di recção Ge-
ral da A g r i c u l t u r a e n c a r r e g a r esse serviço ; 

4.° Os produc tos do campo cle d e m o n s t r a ç ã o pe r t ence -
rão ao propr ie ta r io do t e r r eno ou ao syndica to agr ico la 
que o forneça . 

A r t . 46.° A s s e m e n t e s e p l an t a s p a r a d i s t r ibu i r g ra-
tu i t amente aos l av radores , em p e q u e n a s quan t idades , p a r a 
ensaio, ou p a r a lhes s e r e m ced idas a p reços modicos , 
quando em quan t idades mais avu l tadas , poderão ser ad-
qui r idas pela D i r ecção G e r a l da Agr i cu l tu ra , dentro das 
forças da respec t iva v e r b a o rçamenta l , ou p r o d u z i d a s n a s 
estações de fomento agr icola . 

A r t . 47.° A distr ibuição das s e m e n t e s e p lan tas a que 
se r e f e r e o a r t igo p r e c e d e n t e , se rá fe i ta pe la r epa r t i ç ão 
dos serviços agronomicos, pelo Mercado C e n t r a l de P r o -
ductos Agricolas , pelos d i rec to res das es tações cle f o m e n t o 

| agricola , pelos conselhos d i s t r i c t aes de ag r i cu l t u r a , cama-
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ras de agricultura ou municipaes, na falta das primeiras, 
e pelos agronomos districtaes, conforme for determinado 
pela Direcção Geral da Agricul tura. 

§ unico. Os directores das estações de fomento agri-
cola poderão fazer a distribuição das sementes e plantas, 
para esse fim produzidas nos respectivos estabelecimentos, 
sem carecerem de ordem especial superior. 

Ar t . 48.° A distribuição das sementes e plantas será 
feita aos lavradores e syndicatos agricolas que as requisi-
tarem, nos termos das instrucções respectivas. 

§ unico. A distribuição só será feita depois de prévio 
annuncio, que indicará as qualidades e quantidades das se-
mentes e plantas, que houver para distribuir ou vender, 
e o prazo e local para a ent rega das requisições. 

Ar t . 49.° São criadas tres missões oenotechnicas, uma 
em cada região agronómica, as quaes terão por fim divul-
ga r praticamente, entre os vinicultores, os processos e 
methodos de fabrico, tratamento e conservação do vinho, 
mais consentâneos ás condições de clima e de região, e 
mais apropriados á obtenção de productos que satisfaçam 
ás exigencias clos mercados internos, coloniaes e estran-
geiros. 

Ar t . 50.° O serviço das missões oenotechnicas compre-
henderá trabalhos directos e demonstrações praticas nas 
adegas sociaes e dos particulares, e tambem informações 
e esclarecimentos por escrito acêrca dos processos de 
t ratamento e conservação clos vinhos. 

Art . 51." As camaras cle agricultura, havendo-as, os syn-
dicatos agricolas e os vinicultores, que desejarem utili-
zar-se dos serviços práticos das missões oenotechnicas, de 
clará-lo-hão á Direcção Geral da Agricultura, quer directa-
mente, quer por intermedio clos conselhos districtaes de 
agricultura, dos agronomos districtaes, dos directores das 
Escolas cle agricultura pratica e clas estações de fomento 
agricola. 

§ unico Pela mesma Direcção Geral serão tomadas as 
providencias convenientes, para que os vinicultores tenham 
conhecimento da faculdade e auxilio que lhes concede este 
diploma, e publicadas as instrucções sobre a forma como 
deverá ser feita a requisição clo serviço das missões. 

Art . 52.0 As missões oenotechnicas iniciarão os seus tra-
balhos nas zonas regionaes respectivas, durante as proxi-
mas vindimas, e executarão os serviços de trabalhos nas 
adegas, por espaço de cem a cento e vinte dias em cada 
anno, sendo este periodo cle tempo distribuido em duas 
ou mais épocas, em attenção com as phases mais impor-
tantes cla vida e tratamento clos vinhos. 

Art . 55.0 O serviço das missões será dirigido por um 
agronomo do quadro ou por um oenologo, designado em 
portaria, de entre os funccionarios dos serviços agricolas, 
o qual servirá em commissão; e cada uma das missões 
será desempenhada por um oenotechnico contratado dos 
serviços agricolas, e um regente agricola do quadro. Cada 
missão será ampliada por um operario rural , tendo pre-
ferencia os habilitados com o curso das escolas de agri-
cultura pratica, ou escolas cle ensino profissional. i 

§ 1.° Os oenotechnicos e os regentes agricolas serão re-
quisitados á Direcção Geral da Agricultura pelo director 
das missões. 

§ 2.° Os operarios ruraes serão contratados pelo dire-
ctor das missões, exclusivamente pelo tempo de activi-
dade das missões. 

§ 3.° O director das missões requisitará á Direcção 
Geral da Agricultura os apparelhos e materiaes que se 
tornem necessarios para as demonstrações praticas, de-
vendo ser-lhe entregues todos os que possam ser dispen-
sados dos estabelecimentos agricolas. 

Ar t . 54." Os vencimentos do pessoal technico serão os 
que por lei lhes competem, abonando-se-lhe as ajudas cle 
custo por todos os dias em que, por motivo de serviço, se 
ausentarem a mais de 10 kilometros da residencia official, 
e correspondendo ao oenologo director a juda de custo igual 

á dos inspectores dos serviços agricolas. Os operarios ru-
raes vencerão o salario de 500 réis e mais 300 réis diarios 
para despesas de deslocação. 

Art . 55.° A Direcção Geral da Agricultura proporá as 
instrucções convenientes para o mais cabal desempenho 
das missões oenotechnicas. 

Ar t . 56.° Os serviços de fiscalização e inspecção de 
adubos, insecticidas e fungicidas continuam a regular-se 
pela legislação vigente, salvo o disposto nos números se-
guintes : 

1.° O Governo modificará o regulamento de 9 de de-
zembro de 1898, relativo á fiscalização dos adubos, e o 
regulamento de 23 de dezembro de 1899, que t ra ta dos 
serviços contra as epiphytias, na par te em que respeitam 
aos bónus nos transportes dos mesmos adubos, dos insecti-
cidas e dos fungicidas, e á respectiva fiscalização, tendo 
em vista at tender simultaneamente ás conveniências do 
Thesouro, da agricultura e do commercio, e introduzindo-
lhes as alterações ou ampliações que a experiencia tenha 
aconselhado; 

2.° Serão publicadas as instrucções que forem necessa-
rias para a execução dos regulamentos da fiscalização dos 
adubos, insecticidas e fungicidas e dos seus t ranspor tes 
que participem cle bónus; bem como as instrucções acêrca 
dos methodos e processos de analyse, que devam ado-
ptar-se para a determinação das percentagens dos elemen-
tos activos dos mesmos productos, e fixando ainda os li-
mites de tolerancia nas referidas percentagens. 

§ unico. Os bónus de 60 e 40 por cento nos preços dos 
transportes dos adubos, insecticidas e fungicidas são redu-
zidos, para o corrente anno economico, a um bónus de 
30 por cento, o qual irá decrescendo successivamente, por 
annos economicos, cinco por cento em cada anno, até se 
extinguir. 

Art . 57.° Os serviços de fomento agricola, que respei tam 
ás adegas sociaes e estações agricolas de destillação, e 
competem ao pessoal agronomico, são os designados nos 
decretos de 14 de junho e 27 cle setembro de 1901, e con-
tinuarão a reger-se pelos mesmos diplomas. 

Ar t . 58.° A todos os agronomos e directores de servi-
ços agronomicos, compete, alem das demais attribuições 
que lhes são consignadas neste diploma e nos diplomas es-
peciaes, o fornecer aos agricultores e syndicatos agricolas 
as informações e esclarecimentos uteis que lhes sejam pe-
didos sobre assumptos da sua especialidade e de interesse 
agricola, que não impliquem prejuizo de terceiro, nem do 
Estado ou inconfidência de ordens ou serviços. 

§ unico. O regulamento prescreverá os preceitos a se-
guir no serviço de informações, no sentido de o tornar, 
quanto possivel, util, pratico e fidedigno. 

T I T U L O I I 

Serviços chimico-agricolas e de pathologia vegetal 

CAPITULO VIII 

Serviços cliimico-aericolas 

Art . 59.° A actual Estação Central Chimico-agricola 
de Lisboa passará a denominar-se Estação Agronomica 
de Lisboa e os seus serviços dividir-se-hão em duas sec-
ções especiaes, sendo: 

1.° Secção dos serviços chimicos: 
2.° Secção cultural. 
Ar t . 60.° A secção dos serviços chimicos comprehen-

derá um laboratorio chimico que deverá satisfazer princi-
palmente ás seguintes classes de analyses: 

1.° Analyses de terras e rochas; 
2.° Analyses de adubos e correctivos; 
3.° Analyses de plantas e seus órgãos; 
4.° Analyses de sementes e fructos, e dos productos 

agricolas, manufacturados, de origem vege ta l ; 
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5.° Ana lyses de leites e lacticínios. 
A r t . 61.° A secção cu l tura l c o m p r e h e n d e r á um campo 

exper imen ta l , des t inado aos ensaios de cu l tu ra s , de adu-
bos o aos demais t rabalhos cul turaes de es tudo e obser-
vação propr ios das estações agronomicas . 

A r t . 62.° O pessoal da Es t ação c o m p r e h e n d e r á : 
1.° U m di rec tor -analys ta ; 
2.° Dois analys tas chefes de secção, sendo u m p a r a 

a secção dos serviços chimicos e o out ro p a r a a secção 
c u l t u r a l ; 

3.° Dois analystas ass is tentes , da secção dos serviços 
ch imicos ; 

4.° Dois p repa rado re s , sendo um p a r a cada s ecção ; 
5.° U m escr ip turar io , um continuo e dois gua rdas - se r -

ventes . 
§ l . ú O logar de d i rec tor da E s t a ç ã o A g r o n o m i c a se rá 

desempenhado em commissão por um agronomo da l . 3 

classe da secção technica de serviços especiaes. 
§ 2.° Os dois ana lys t a s chefes de secção serão agrono-

mos da 2 . a classe da r e fe r ida secção technica de serviços 
especiaes. 

§ 3.° Os dois ana lys tas ass is tentes serão agronomos de 
3. a elasse do respect ivo quadro . 

§ 4 .° Os p r e p a r a d o r e s serão r egen te s agricolas do res-
pect ivo quadro . 

§ 5.° Os logares de escr ip turar ios , de cont inuo e de 
gua rdas - se rven te s serão exerc idos por pessoal addido ido-
neo, e, na sua fa l ta , por pessoal con t ra tado . 

§ 6.° Os t raba lhos m a n u a e s clo campo exper imen ta l 
serão feitos por pessoal jo rna le i ro , que va r i a r á conforme a 
necess idade do serviço. 

A r t . 63.° São ex t inc tas as Es t ações Chimico-Agricolas 
do Por to e E v o r a , man tendo-se , porem, os seus laborato-
r ios, os quaes se denominarão respec t ivamente L a b o r a t o -
rio Chiinico-Agricola do Por to e de E v o r a . 

§ 1.° O Labora tor io Chimico-Agr ieola de E v o r a se rá 
t r ans fe r ido da sua ac tua l si tuação p a r a casa ap rop r i ada 
da cidade de E v o r a . 

§ 2.° Os edificios e t e r r eno da r e fe r ida Es t ação Chimico-
Agr ieo la de E v o r a serão uti l izados p a r a o es tabelecimento 
de u m a es tação de fomento agr icola , tendo como annexo 
u m a s i rga r i a succursa l e cont inuando a exis t i r alli o actual 
v ivei ro de amore i ras . 

A r t . 64.° Os Labora tor ios Chimico-Agricolas do Por to e 
E v o r a deve rão ser instal lados por fo rma que possam rea-
l izar as ana lyses des ignadas nos n.o s l . c a 5.° do a r t i go60 . ° , 
e serão p r inc ipa lmen te des t inados a e f fec tuar as ana lyses 
de t e r r a s , adubos e generos agricolas , que se jam requisi-
t a d a s pelos l av radores , pelos syndica tos agricolas , ou or-
denadas pela Di recção Gera l da Agr i cu l t u r a , e as ana lyses 
f iscaes que forem requis i tadas pelos funccionar ios enca r r e -
gados da f iscalização de gene ros e adubos agr icolas . 

A r t . 65.° O pessoal clo Labora to r io Chimico-Agr icola 
do Po r to será consti tuido por u m di rec tor -analys ta , dois 
ana lys tas assis tentes , um p r e p a r a d o r , um escr ip tura r io e 
dois guardas - se rven tes . 

A r t . 66.° O pessoal do Labora to r io Chimico-Agricola 
de E v o r a será const i tuido por um d i rec tor -ana lys ta , u m 
p r e p a r a d o r o um guarda-se rven te . 

A r t . Íi7." Os logares de d i rec tores serão exerc idos em 
commissão : no Po r to por um agronomo ou chimico da 
l . a classe da respect iva secção especial , e em E v o r a por 
um agronomo ou chimico da 2 . a classe da inesma secção. 

§ 1.° Os dois logares de analys tas ass is tentes clo Labo-
ra tor io (Jhirnico-Agricola do Por to serão exerc idos por agro-
nomos ou chimicos da re fer ida secção especial . 

§ 2.° O logar de p r e p a r a d o r de cada u m dos labora to-
r ios será exerc ido por um regente agricola do quad ro . 

§ 3.° Os logares de escr ip turar io e de gua rdas - se rven -
tes do Labora to r io Chimico-Agricola do Por to , e de g u a r d a -
se rven te do cle E v o r a , serão exercicios por pessoal addido 
idoneo, ou, n a sua fa l ta , por pessoal cont ra tado. 

A r t . 68.° Poderão ser conservados nos logareB de p r e -
pa rador , escr ip turar io , cont inuo e g u a r d a s - s e r v e n t e s no 
labora tor io chimico cla E s t a ç ã o agronomica de L i sboa , e 
dos Labo ra to r io s chimico-agricolas do Por to e E v o r a os 
empregados ou individuos que alli d e s e m p e n h a m eBsas 
funcções , emquan to convenham ao serviço. 

A r t . 69.° H a v e r á u m a commissão p e r m a n e n t e de es-
tudo dos novos methodos e processos analyt icos , des t inada 
a escolher e p ropo r ao Minister io das O b r a s Pub l i cas , 
Commerc io e I n d u s t r i a , pela Di recção G e r a l da Agr i cu l -
tu ra , os melhores processos e me thodos que d e v a m ser 
adoptados nos labora tor ios chimicos officiaes, dependen te s 
quer do Ministerio do Reino, q u e r clo das O b r a s Publ icas , 
Commercio e Indus t r i a , p a r a as ana lyses chimico-fiscaes 
dos generos al imenticios e clos adubos , cor rec t ivos , inse-
cticidas, fungic idas , b e m como pa ra as analyses cle so-
los, sub-solos, rochas , p lan tas e seus órgãos, na E s t a ç ã o 
agronomica de Lisboa e Labora to r ios chimico-agricolas de 
que t r a t a este capi tulo. 

§ 1.° A commissão, a que se r e f e r e este ar t igo , deno-
minar -se -ha Commissão Techn ica dos Methodos Chimieo-ma-
lyticos, e será composta de nove vogaes , l i v remen te esco-
lhidos pelo Governo , en t re os lentes de chimica clas escolas 
super iores do reino, os d i rec tores dos labora tor ios chimi-
cos dependen te s clos Minis ter ios clo Reino e clas O b r a s P u -
blicas, Commerc io e Indus t r i a , e o d i rec tor e ana lys tas 
chefes cle secção da Es t ação Agronomica cle Lisboa , sendo 
o p re s iden te t a m b e m des ignado pelo Governo . 

§ 2.° A commissão se rá nomeada por dec re to pelo Mi-
nisterio das O b r a s Publ icas , Commerc io e I n d u s t r i a . 

g 3.° Se rão g r a tu i t a s as funcções da commissão, a cu-
jos vogaes , po rem, serão pagas as a j u d a s cle custo, subsi-
dios de m a r c h a , ou t r anspor t e s , que lhes compe t i r em nos 
termos da lei, quando t e n h a m de sair das suas res idencias 
officiaes a mais de 10 k i lometros , pa ra ass is t i rem ás res-
pect ivas sessões. 

§ 4.° Ao p res iden te compet i rá a a j u d a cle custo de 
3 6 0 0 0 réis , e aos vogaes , p a r a quem a lei ou seus regu-
lamentos não de t e rminem a j u d a de. custo especia l , a do 
2 ^ 0 0 0 réis." 

A r t . 70.° Alem clo disposto no a r t igo p r eceden t e , com-
pete á commissão technica clos me thodos chimico-analyt i -
cos : 

1.° P ropô r q u a e s q u e r modificações nos processos ana-
lyticos adoptados , a fim cle os t o rna r , quan to possivel , 
exactos e a pa r clos p rogressos da sc ienc ia ; 

2.° P ropôr quaesque r modif icações nos processos clo co-
lheita clas amos t ra s dos p roduc tos al imenticios e dos adu-
bos, correct ivos , insect icidas e fungic idas , p a r a que satis-
façam o melhor possivel aos fins cla f iscalização e da ana-
lyse fiscal; 

3.° Consu l t a r nos assumptos technicos cla sua especia-
lidade, sobre que seja ouvida por o rdem super io r e inter-
medio da Di recção Gera l da A g r i c u l t u r a ; 

4.° S e r ouvida pelo Conselho Supe r io r cle Agr i cu l tu ra , 
ou pela respec t iva secção agronomica , sobre as ana lyses 
fiscaes, nos processos cle recurso, quando o mesmo Conse-
lho ou secção o j u l g u e convenien te . 

Ar t igo 71." S e r á c r iado em Lisboa um laborator io chi-
mico des t inado espec ia lmente ás analyses dos p r inc ipaes 
generos alimenticios, o qual sc denominará Labora to r io 
Gera l cle Ana lyses Chimico-fiscaes. 

A r t . 72." O laborator io , a que se r e f e r e o ar t igo p r e c e -
den te , se rá dividido em t res secções : 

1.a Secção cle vinhos, seus de r ivados , azei tes , ce rve jas 
e r e f r i g e r a n t e s ; 

2 . a Secção de fa r inhas e p ã o ; 
3 . a Secção de p roduc tos cle origem animal . 
A r t . 73.° O Labora to r io Gera l cle Ana lyses Chimico-fis-

caes será dir igido por um ag ronomo da l . a claBsc da sec-
ção technica de serviços espec iaes e c o m p r e h e n d e r á a inda 

j o seguin te pes soa l : 
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1.a Secção : 
a) Um chefe de secção chimico-analysta; 
b) Quatro chimicos analystas ; 
c) Quatro preparadores . 
2.a Secção: 
a) Um chefe de secção chimico-analysta; 
b) U m chimico-analysta; 
c) Um preparador . 
3. a Secção: 
a) U m chefe de secção chimico-analysta; 
b) Dois chimicos-analystas; 
c) Dois preparadores . 
§ 1.° Serão collocados nos logares designados neste ar-

tigo os analystas e preparadores, os empregados dos qua-
dros do Ministerio das Obras Publicas, Commercio e In-
dustr ia , os addidos, os contratados e os interinos, que ser-
vem no Laboratorio da Inspecção Geral dos Vinhos e Azei-
tes e no da Inspecção Technica das Farinhas e do Pão, 
conforme as suas aptidões. 

§ 2.° As vagas que de futuro se derem de chimicos-
analystas e de preparadores serão respectivamente preen-
chidas por agronomos e regentes agricolas dos respectivos 
quadros. 

§ 3.° Na falta de agronomos e regentes agricolas dos 
quadros, serão as vagas preenchidas respectivamente por 
agronomos e regentes contratados, sendo os seus venci-
mentos pagos pelas competentes verbas do orçamento. 

Art. 74.° Alem do pessoal designado no artigo ante-
rior, haverá no Laboratorio Geral de Analyses Chimico-
fiscaes o seguinte pessoal auxil iar : 

1.° Pessoal de secretar ia: 
«) Um chefe dc expediente-; 
b) Tres escripturados. 
2.° Pessoal menor : 
a) Um continuo; 
b) Seis serventes. 
§ 1.° Será collocado nos logares designados neste ar-

tigo o pessoal auxiliar de secretaria e menor que actual-
mente serve nos laboratorios a que se refere o § 1,° do 
artigo precedente, conforme as suas aptidões. . • 

§ 2.° As vagas que occorrcrem serão preenchidas por 
pessoal addido, idoneo, do Ministerio das Obras Publicas, 
Commercio e Industria, ou, na sua falta, por addidos de 
outros Ministerios, ou por pessoal contratado, em ultimo caso. 

Art . 75." Os laboratorios a que se refere o § 1.° do 
artigo 73.° são- extinctos, devendo o seu material ser, 
quanto possivel, utilizado na installação do novo laborato-
rio. Deverão, porem, continuar a funccionar emquanto 
não possa ser feita a transferencia do mesmo material para 
o Laboratorio geral de analyses chimico-fiscaes. 

Art . 7.6.° O Laboratorio Geral será installado o mais 
proximo possivel da sede das inspecções dos vinhos e 
azeites, farinhas c pão, leite e lacticínios e carnes. 

Art. 77.° O pessoa! das tres secções do Laboratorio Ge-
ral auxiliar-se-ha mutuamente, sempre que seja necessário 
e possivel. 

Art . 78.° O Governo promulgará o regulamento dos 
serviços chimico-agricolas, no qual serão determinados os 
preceitos para a execução dos mesmos serviços e fixadas 
as attribuições do respectivo pessoal. 

CAPITULO IX 

Serviços (le pathologia vegetal 

Art . 79.° Os serviços contra as epiphytias, ou serviços 
de pathologia vegetal, continuarão a regor-se pelo decreto 
de 23 de dezembro de 1899, salvo o disposto no artigo 
85.° (Veste diploma. 

Art . 80.° O Laboratorio de Pathologia Vegetal da Di-
reccão Geral da Agricultura continuará a funccionar junto 
da repartição dos serviços agronomicos, com os seus ser-
viços divididos em duas secções, sendo: 

1 S e c ç ã o dos parasitas animaes e entomologia agr icola ; 
2.° Secção dos parasi tas vegetaes e fungologia agricola. 
Ar t . 81.° Cada uma das secções do Laboratorio estará 

a cargo cle um analysta chefe de secção, que será agro-
nomo do quadro e da secção technica de serviços espe-
ciaes, ou de um naturalista contratado, na falta de agro-
nomo da refer ida secção, sufficientemente instruído no 
tirocinio technico especial e adequado. 

§ unico. O mais antigo dos dois analystas chefes de 
secção será director do Laboratorio. 

Ar t . 82.° O pessoal auxiliar do Laboratorio compre-
henderá um preparador em cada secção e um amanuense 
ou escripturario. 

§ 1.° Os logares de preparador poderão ser p reench i -
dos por agronomos de 3. a classe do quadro, ou por agro-
nomos ou naturalistas praticantes contratados. 

§ 2.° O logar de amanuense ou escripturario será des-
empenhado por amanuense do quadro da Secretar ia de E s -
tado, ou por addido idoneo dos serviços agricolas ou de 
serviços dependentes de outras direcções geraes do Minis-
ter io . 

Ar t . 83.° O pessoal menor do Laboratorio constará 
de um continuo e um servente, que poderão ser do qua-
dro da Secretaria de Estado, ou escolhidos entre os addi-
dos idoneos dependentes da Direcção Geral da Agricul tura 
ou das demais direcções geraes clo Ministerio. 

Ar t . 84.° 0 3 vencimentos do pessoal contratado, ou as 
differenças de vencimento do pessoal addido em serviço no 
Laboratorio, continuarão a ser pag03 pela verba do cus-
teio do Laboratorio, quando não tenham verba especial no 
orçamento. 

Art . 8ó.° São reduzidos respectivamente a 25 e 20 
róis por kilogramma de sulfureto de carbone, no corrente 
anno economico, os bónus cle 35 e 30 réis, a que se refe-
rem a base 11.® da carta de lei de 26 de julho de 1899 
e o artigo 16.° do decreto de 23 de dezembro do mesmo 
anno. 

§ unico. Os referidos bónus de 25 e 20 réis irão dimi-
nuindo 5 réis em cada anno, a começar no anno economico 
de 1902-1903, até se extinguirem completamente. 

T I T U L O I I I 

Serviços de fomento agricolo-commercial 

CAPITULO X 
Mercado Central de Productos Agricolas 

e suas dependencias 

Art . 86.° O Mercado Central de Productos Agricolas 
tem por fim auxiliar, promover e facilitar o desenvolvi-
mento do commercio dos productos agricolas nacionaes ou 
nacionalizados, e bem assim o dos productos subsidiários 
para a industria agricola. 

§ unico. O Governo poderá auctorizar que se façam, 
por intermedio do Mercado Central, transacções sobre mer-
cadorias estrangeiras, quando o ju lgar conveniente. 

Ar t . 87.° O Mercado central poderá realizar ou pro-
mover as seguintes operações: 

1.° Compra e vencía de mercadorias, á vista, por amos-
tras, ou por typos certos e definidos, nas condições do re-
gulamento ; 

2.° Depositos em regime de armazem g e r a l ; 
3.° Operações de exportação, reexportação e de circu-

lação e transito. 
Ar t . 88.° As operações a que se refere o artigo an-

terior serão eífectuadas por intermedio de corretores, nos 
termos do regulamento. 

§ unico. A corretagem maxima que os corretores pode-
rão cobrar será de 2 por cento, applicada nas condições que 
o regulamento determinar. 

Ar t . 89.° As quantias a cobrar por armazenagem, tra-
84 
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fego e agencia , serão calculadas por f o r m a que não pos-
sam, em caso a lgum, sommadas com a co r re t agem respe-
ct iva, a t t ing i r quant ia super io r a õ por cento dos valores 
das f ac tu r a s das mercado r i a s a que se app l i ca rem. 

§ unico. No prazo máximo de u m mês, a contar desde a 
da ta da publ icação d 'es te diploma, a direcção do Mercado 
Cent ra l submet ter ; ! á approvação do Governo pela Di recção 
G e r a l da Agr i cu l tu r a a tabella de todas as t a x a s que o 
mesmo Mercado e cor re tores poderão cobra r pelos servi-
ços que pres tem e t ransacções que effeetnem. 

A r t . 90.° H a v e r á no Mercado Cent ra l as seguintes ins-
ta l lações : 

1.° A r m a z e n s indispensaveis p a r a deposito, manu ten -
ção e manipulação de mercador ias p rov idas de mate r ia l 
de ca rga , descarga e p e s a g e m ; 

2.° Casa de recepção e classificação de a m o s t r a s ; 
3.° Mostruár io de typos de mercador ias e de p roduc tos 

de consumo, que convenha to rna r conhecidos dos producto-
re s nac ionaes ; 

4.° A s demais dependenc ias necessar ias p a r a as opera-
ções e serviços do Mercado . 

§ 1.° P a r a as analyses dos p roduc tos agricolas recor re r -
se-ha aos laboratorios chimicos dependonres da Di recção 
Gera l da Agr icu l tu ra , ou a qua lquer ou t ra insti tuição official, 
consoante as especial idades. 

§ 2.° O Governo porá á disposição do Mercado Cent ra l 
os edificios publicos que possa d ispensar p a r a a instal la 
ção dos serviços a que se r e f e r e este a r t igo . 

§ 3." Con t inuam na posse do Mercado os ac tuaes ar-
m a z e n s de vinhos e azei tes e de ce reaes . 

A r t . 91.° N a sede do Mercado Cen t r a l funcc ionará uma 
delegação da a l fandega , á qual compet i rá exc lus ivamente 
a cobrança dos impostos aduanei ros á saida dos a rmazens , 
sem in te rvenção de qua lquer especie nos serviços do re-
fer ido Mercado. 

§ unico. E s t a disposição a b r a n g e o actual a r m a z e m de 
vinhos e azei tes no edificio do Mercado. 

A r t . 92.° C u m p r e ao Mercado Cen t ra l p romover a fun-
dação de a r m a z e n s ge raes agr icolas o casas de v e n d a s 
pub l icas nas capi taes cle dis t r ic to do país, nos t e rmos do 
decre to cle 19 de j unho cle 1901, que criou o A r m a z e m 
Gera i Agr icola de E v o r a . 

§ unico. São appl icaveis aos a rmazens ge rae s agr ico-
las as v a n t a g e n s que o ar t igo 1.° e seus p a r a g r a p h o s da 
ca r t a de lei de 7 de ju lho de 1898 concedem ás socieda-
des que appl iquem a sua acção e capi taes no in teresse 
da agr icu l tura , devendo os mesmos a rmazens ge raes sa-
t i s fazer á condição da p a r t e final do mesmo ar t igo. 

A r t . 93.° A adminis t ração dos a rmazens geraes agri-
colas e casas de v e n d a s publ icas será nomeada pelo Go-
verno , sobre propos ta da direcção do Mercado . 

A r t . 94.° Ao Mercado serão confiados os seguin tes ser-
viços officiaes: 

1.° Os serviços do reg ime dos ce reaes , conforme o 
disposto na ca r ta de lei de 14 cle ju lho de 1899 e respe-
ctivos decre tos r e g u l a m e n t a r e s ; 

2.° Os serviços da marca official da genuin idade de pro-
ductos ; 

3.° Os serviços cle p ropaganda vinícola e oleicola, bem 
como a p ropaganda a favor dos mais impor t an t e s p rodu-
ctos nacionaes, nas colonias e no e s t r a n g e i r o ; 

4.° O serviço de informações sobre producção , consumo 
e commercio de generos agricolas no país e no es t rangei ro . 

A r t . 95.° O Mercado Centra l de P roduc tos Agricolas 
será dirigido por uma commissão composta de t r e s vogaes 
nomeados l iv remente pelo Governo , a qual te rá sob as 
suas ordens o seguinte pessoal : 

1." U m secre ta r io ; 
2 .° T r e s chefes de secção, um dos quaes será di rector 

de a rmazens (oenologo); 
3.° T r e s fiscaes; 
4.° U m thesou re i ro ; 

5.° S e t e fieis-escripturarios; 
6." T r e s gua rdas . 
A r t . 9b. 0 Os venc imentos a n n u a e s do pessoal do qua-

dro do Mercado Cent ra l de P roduc tos Agr icolas serão os 
segu in tes : 

Commissão di rec tora — t e r á o venc imento que lhe cabe 
pelo r egu lamen to v igente . 

Sec re ta r io — te rá o venc imento do quad ro respec t ivo . 
Chefes de secção — te rão os ac tuaes vencimentos . 
Thesourei ro — t e r á a grat i f icação annua l cle 200(51000 réis 

p a r a fa lhas . 

F iscaes — terão os vencimentos dos 
ac tuaes fiscaes de 2. : i c lasse, di-
vididos pela seguin te f o r m a : 

Vencimento de ca tegor ia 4 0 0 5 0 0 0 
Venc imen to de exercicio . . . . 2 0 0 ^ 0 0 0 

Fie is -escr ip turar ios — terão os ven-
cimentos ac tuaes , divididos pe la 
seguinte f o r m a : 

Venc imento cle ca tegor ia 3 6 0 $ 0 0 0 
Venc imento de exercicio . . . . 140/5000 

600^000 

G u a r d a s : 
Vencimento de categoria 180,->000 
Venc imento de exercicio . . . . 120A000 

5 0 0 $ 0 0 0 

3 0 0 ^ 0 0 0 

§ 1.° O logar cle secre ta r io do Mercado deve rá ser des-
empenhado por uin agronomo do respec t ivo quadro . 

§ 2.° O logar cle thesoure i ro será d e s e m p e n h a d o por 
um pagador do Ministerio das Obras Publ icas , Commerc io 
e I n d u s t r i a . 

A r t . 97." A Commissão Di rec to ra do Mercado C e n t r a l 
de Produc tos Agricolas adrnit t irá o pessoal j o rna le i ro quo 
fôr indispensavel pa ra o t r a fego dc a r m a z e n s . 

A r t . 98." P a r a o serviço cle p ropaganda externa, o (In-
verno pocb-rá con t r a t a r o pessoal que fôr indispensavel . 

§ unico. Os ac tuaes agen tes cle p ropaganda vinícola 
cont inuam no serviço respect ivo , nos t e rmos do decre to , 
contra to ou despacho que lhes respei te . 

A r t . 99." A Commissão Di rec to ra do M e r c a d o p r o p o r á , 
por in termedio da Direccão Gera l da Agr icu l tu ra , den t ro do 
pessoal ac tua lmen te em serviço, os individuos que d e v a m 
ser collocados nos logares a que se r e f e r e m os n.o s 3.", 
õ.° e 6." clo ar t igo 95.'° 

§ 1.° Os logares de chefe de secção serão dc nomeação 
do Governo , median te concurso documenta l , ent ro indivi-
duos habil i tados com a ca r t a clo curso de ag ronomo. 

§ 2." São conservados nos respect ivos logares o ac tua l 
secretar io, os ac tuaes chefes cle secção e o oenologo, que 
serve no mesmo Mercado . 

§ 3." O pessoal que não p u d e r ser collocado nos lo-
gares des ignados no ar t igo 9õ.°, sê-lo-ha em outros ser-
viços, de ca tegor ia igual ou idênt ica á que d e s e m p e n h a m , 
do Ministerio das Obras Publ icas , Commerc io e I n d u s t r i a 
ou ficarão addidos com os ac tuaes venc imentos . 

Ar t . 100." O pagamen to do pessoal e mais despesas clo 
Mercado, incluindo as de p r o p a g a n d a vinícola, s e r á feito 
pelas recei tas clo mesmo Mercado . 

A r t . 101." E m q u a n t o as recei tas clo Mercado não at t in-
g i rem a c i f ra prec isa p a r a estas desposas , o Governo in-
ser i rá no orçamento annua l a ve rba indispensavel , que não 
poderá exceder em caso a lgum 2 0 : 0 0 0 5 0 0 0 réis , a qual i rá 
diminuindo com o augmen to das rece i tas . 

Ar t . 102." A esc r ip tu ração do Mercado será inspeccio-
nada pela 9. a r epa r t i ção da Di recção G e r a l da Contabil i-
dade Publ ica . 

A r t . 103.° Q u a n d o as rece i tas e x c e d e r e m a despesa , o 
exceden te será dividido do seguin te m o d o : 

75 por cento const i tuirão r ece i t a do E s t a d o ; 
2 5 por cento consti tuirão emolumentos do pessoal effe-



1901 1 3 3 3 Dezembro 24 

c t ivo do Mercado , d is t r ibuidos conforme o regu lamento 
d e t e r m i n a r . 

A r t . 104.° H a v e r á u m Conselho denominado Conselho 
do Mercado Cen t ra l de P roduc tos Agricolas , com a seguin te 
const i tu ição: 

1.° O d i rec tor ge ra l do Commerc io e Indus t r i a , que 
será o p r e s iden t e ; 

2.° O inspector gera l dos Serviços Technicos Aduanei-
ros , que s e r á o v ice-pres idente ; 

3.° Os t res vogaes da Commissão Di rec to ra do Mercado; 
4.® O di rec tor da Manutenção Mi l i t a r ; 
5.° O inspector e os dois ad jun tos da Inspecção Te-

chnica das F a r i n h a s e do P ã o , um dos quaes será agro-
nomo ; 

6.° Qua t ro vogaes propostos pela Real Associação Centra l 
da Agr i cu l tu ra Po r tuguesa ou pela C a m a r a de A g r i c u l t u r a 
de Lisboa , quando ha ja sido cr iada ; 

7.° Dois vogaes propostos pe la Associação Commercial 
de L i sboa ; 

8.° O secretar io do Mercado que será o secretar io do 
Conselho. 

A r t . 105.° O Conselho conserva as ac tuaes a t t r ibuições 
e t e rá mais as que o regu lamento de te rminar . 

A r t . 106.° O Mercado t e r á , alem das delegações consti-
tu ídas pelos conselhos dis t r ic taes de agr icu l tu ra nas capi-
taes de districto, as demais delegações que forem ne-
cessar ias nos concelhos adminis t ra t ivos . 

§ unico. Nos concelhos onde venham a ser cr iadas ca-
m a r a s de agr icul tura , desempenharão es tas ent idades as 
funcções de delegações do Mercado. 

A r t . 107.° As delegações nos concelhos onde não ha ja 
camaras de agr icu l tu ra serão os syndicatos agricolas . 

Ar t . 108.° Cont inuam as delegações das ilhas ad jacen tes 
com a actual consti tuição e respect ivo pessoal . 

A r t . 109.° Cont inua em vigor o regu lamento de 21 cle 
junho de 1900, na par te em que não é contrar iado por 
es te diploma, emquanto não for approvado o novo regula-
mento , cujo pro jec to a Commissão Directora do Mercado, 
ouvido o respect ivo Conselho, deve rá a p r e s e n t a r a té ao 
fim cle fevereiro cle 1902. 

§ 1.° O novo regu lamento ab range rá , alem das dis-
posições relat ivas aos serviços geraes clo Mercado Cent ra l 
de Productos Agricolas , clas suas delegações e dependencias , 
os precei tos pa ra a execução dos seguintes se rv iços : 

1.° D a marca official de genuinidade dos productos , es-
ta tuindo os te rmos em que pode rá ser concedida e como 
deva ser appl icada ; 

2.° Da concessão de cer t i f icados de genuin idade dos 
productos , da força alcoolica dos vinhos, ou clo seu typo, 
e condições indispensaveis p a r a que possam ser concedi-
dos e sejam validos os mesmos cer t i f icados; 

3." D a p ropaganda vinícola e oleicola, e a favor do de-
senvolvimento do commercio dos productos agricolas na-
cionaes mais impor t an t e s ; 

4.° De informações acêrca da producção, consumo e 
commercio clos generos agricolas no país e no es t ran-
geiro ; t 

5.° D e estatistica do commercio de generos agricolas. 
§ 2." Os serviços de es ta t is t ica cle ce reaes passam a ser 

desempenhados pela competen te repar t ição da Di recção 
Gera l da Agr icu l tu ra , e b e m assim a de quaesquer outros 
productos agricolas, com o auxilio dos agentes technicos 
dependentes da mesma Direcção Gera l , nos termos da lei. 

CAPITULO XI 

Serviços <le fiscalização dos productos agricolas 

A r t . 110.° Os serviços cle fiscalização dos productos agri-
colas, dependentes do Ministerio das O b r a s Publicas , Com-
mercio e Indus t r i a , pela Di recção Gera l da Agr icu l tu ra , 
c o m p r e h e n d e m : 

1.° A fiscalização dos vinhos, seus de r ivados , ce rve jas e 
out ras beb idas alcoólicas, aze i tes e r e f r i g e r a n t e s ; 

2.° A fiscalização das f a r inhas e do p ã o ; 
3.° A fiscalização dos p roduc tos al imenticios de or igem 

animal . 
§ 1.° A fiscalização a que se r e f e r e o n.® 1.° cont inua 

a ca rgo da inspecção gera l dos vinhos e azei tes . 
§ 2.° A fiscalização a que se r e f e r e o n .° 2.° cont inua 

a cargo da inspecção technica das f a r inhas e do pão. 
§ 3.° A fiscalização a que se r e f e r e o n.° 3 .° cont inua 

a c a r g o : 
1.° D a Direcção dos Serviços de San idade P e c u a r i a da 

Cidade de L isboa , na m e s m a cidade, no que r e spe i t a a 
carnes , leites, lacticínios e outros p roduc tos de or igem 
an ima l ; 

2.° D o s in tendentes de pecuar ia , clos agronomos , dos 
funccionarios de saude publ ica dependen tes do Minis ter io 
do Reino, e das camaras munic ipaes , no que r e s p e i t a ao 
leite e lacticinios, em todo o país , nos t e rmos do r e g u l a -
mento de 23 de dezembro de 1899 e ins t rucções r e g u l a -
men ta res de 14 de se tembro de 1900 . 

3.° Dos in tendentes de pecuar ia , dos funcc ionar ios de 
saude publica dependen tes clo Ministerio do Reino, e das 
camaras munic ipaes , em todo o país , no que r e spe i t a ás 
ca rnes e despojos animaes , al imenticios. 

A r t . 111.0 Os regulamentos v igentes re la t ivos aos ser-
viços de fiscalização, designados no ar t igo p receden te , se-
rão modificados conforme as j u s t a s conveniências da agr i -
cultura, do commercio, do publico e do serviço, i n t rodu-
zindo-se-lhes as a l terações e ampliações que a expe r i enc ia 
tenha aconselhado como indispensaveis ou necessar ias . 

A r t . 112.° Serão auxi l ia res dos serviços de fiscalização, 
n 9 9 

a que se re fere o a r t igo 110.° , as camaras de agr icu l tu-
ra , nos concelhos adminis t ra t ivos ou regiões onde v e n h a m 
a ser cr iadas . 

A r t . 113.° As mul tas que fo rem appl icadas por t r ans -
gressões do disposto nos r egu lamentos clos serviços cle fis-
calização, de que t r a t a este capi tulo , d a r ã o en t r ada no 
Banco de Por tuga l , á o rdem clo Ministerio clas O b r a s P u -
blicas, Commercio e Indus t r i a , a fim cle q u e se j am, me-
diante requisições documentadas das respec t ivas inspecções , 
abonados dois terços das re fe r idas mul tas aos agentes fis-
caes, que houverem colhido as amos t ra s dos productos ou 
autuado os t ransgressores . 

§ unico. O terço r emanescen te das re fe r idas mul tas será , 
no fim de cada anno economico, t r ans fe r ido para a conta 
do Thesouro , como recei ta do E s t a d o , med ian te ordem do 
Ministerio das Obras Publicas, Commercio e I n d u s t r i a , 
pela Direcção Gera l da Agr i cu l tu ra . 

A r t . 114.° Cont inua a serv i r nas fiscalizações de q u e 
t ra ta este capitulo o pessoal auxi l ia r provisorio, cont ra-
tado ou addido, cle que ac tua lmen te dispõem, nas m e s m a s 
condições em que foi admit t ido e com os seus ac tuaes 
vencimentos . 

§ 1.° Só será admit t ido pessoal auxi l ia r , a lem do que 
serve ac tua lmente , quando as necess idades do serviço o 
ex i j am, mas tão somente de en t r e o pessoal addido, ido-
neo, dependen t e clo Minis ter io das Obras Pub l i cas , Com-
merc io e Indus t r i a , ou dos demais Minis ter ios , e sem que 
se jam exced idas as ve rbas orçarnentaes des t inadas aos se r -
viços das m e s m a s fiscalizações. 

§ 2.° Na fa l ta de pessoal addido idoneo, só p o d e r á ser 
admitt ido pessoal auxi l ia r nas condições de j o rna l e i ro e da 
pa r t e final do p a r a g r a p h o p r e c e d e n t e . 

CAPITULO XII 

Disposições geraes e transitórias 

A r t . 115.° Os edificios e t e r r enos cla f ruc tuar ia de Cas-
tello de P a i v a poderão ser cedidos, med ian te con t r a to , 
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pelo tempo que falta para terminar o actual arrendamento, 
á associação de agricultores ou a qualquer par t icular que 
deseje promover o desenvolvimento da industria dos lacti-
cínios na respectiva região, restabelecendo a f ruc tuar ia e 
ministrando o ensino pratico de lacticultura. 

§ unico. O Governo poderá pôr á disposição da asso-
ciação, pelo tempo que durar o actual arrendamento, um 
regente agricola do respectivo quadro, ou um pratico la-
cticultor, para auxiliar os serviços inherentes á industria 
dos lacticínios, e ministrar o ensino pratico. 

Ar t . 116.° É extincta a Estação Viticola, estabelecida na 
quinta da Vaccaria, na Regua, podendo desde j á ser res-
cindido o actual contrato de arrendamento de acordo com 
o senhorio, ou ser sublocada a mesma quinta pelo tempo 
que falta para expirar o triennio corrente do mesmo con-
trato, ou ser cedida, mediante contrato, a associação agri-
cola, corporação ou particular, que, nos termos dos n.o s 6.° 
a 8.° do artigo 50.° da parte iv d'este diploma se obrigue 
a estabelecer na mesma quinta uma escola de ensino pro-
fissional especial. 

Ar t . 117." E dissolvida a brigada technica de estudo 
e tratamento da doença da vinha, conhecida pelo nome de 
maromba, devendo o respectivo pessoal technico ser collo-
cado em outras commissões de serviço proprias dos seus 
quadros e categorias. 

§ unico. O estudo da mesma doença e do seu t rata-
mento ficará a cargo do director da Estação Transmontana 
de Fomento Agi'icola. 

Ar t . 118.° São extinctos os postos e viveiros ampelogra-
phicos e os viveiros de videiras americanas que se encon-
t rem situados nos estabelecimentos agricolas dependentes 
da Direcção Geral da Agricul tura, ou em terrenos espe-
cialmente arrendados para a installação dos referidos pos-
tos e -saveiros. 

§ unico. Poderão desde já , de acordo com os senho-
rios, ser rescindidos os actuaes contratos de arrendamento 
dos terrenos a que se refere este artigo, ou ser subloca-
dos pelo tempo que ainda durarem os respectivos arrenda-
mentos. 

Ar t . 119.° E extincta a Direcção dos Serviços Ampelo-
graphicos e Oenologicos. 

§ unico. Os serviços ampelographicos e oenologicos se-
rão desempenhados pelos agronomos districtaes nos res-
pectivos districtos e pelos directores dos estabelecimentos 
agricolas officiaes, onde continuem a existir as collecções 
ampelographicas, coadjuvados pelos seus subordinados te-
chnicos. 

Ar t . 120.° São mantidas, emquanto se ju lgar conve-
niente, as collecções ampelographicas, nacionaes e estran-
geiras, que existam nos estabelecimentos agricolas depen-
dentes da Direcção Geral da Agricultura em condições de 
poderem ser estudadas e comparadas, ou de servirem 
para estudo aos viticultores e aos alumnos das escolas de 
agricultura. 

Ar t . 121.° Ao actual director da Estação Transmontana 
de Fomento Agricola incumbirá proseguir os estudos ampe-
lographicos no país e colligir os que tenham sido ou forem 
feitos pelos diversos funccionarios dependentes da Direc-
ção geral da agricultura, para serem publicados no Bole-
tim da mesma Direcção Geral. 

Ar t . 122.° Continua a exercer as funcções de inspector 
dos serviços chimico-agricolas o actual lente da 5." cadeira 
do Insti tuto de Agronomia e Veterinaria, nos termos do 
§ unico do artigo 8.° do decreto de 28 de dezembro de 
1899 . 

Ar t . 123.° Até á terminação dos respectivos contratos, 
poderão os actuaes chimicos contratados ser provisoria-
mente collocados nos logares que, na Estação Agronomica 
de Lisboa e nos laboratorios chimico-agricolas, compe-
tem aos agronomos da secção technica de serviços espe-
ciaes. 

P A R T E I V 

Organização dos serviços externos de Instrucção agricola 

T I T U L O I 

Serviços de ensino agricola escolar 

C A P I T U L O I 
Ensino technico snporior (le agricultura 

Artigo 1.° Emquanto por lei não for reorganizado o en-
sino superior de agricultura, continuará a ser ministrado 
no Insti tuto de Agronomia e Veterinaria com a organi-
zação actual. 

C A P I T U L O I I 
Ensino technico secundário (le agricultura 

Art . 2.° O ensino technico secundário cle agricultura, 
constituindo o curso dc agricultor, professado na Escola 
Nacional de Agricul tura , é cle cinco annos, e comprehende 
ensino theorico e ensino pratico, segundo a tabella A, 
sendo as disciplinas grupadas conforme a tabella B. 

§ 1.° O curso será feito em semestres, e os exames 
tambem por semestres e por annos completos, pela forma 
que o regulamento prescrever. 

§ 2.° As tabellas A e B, a que se refere este artigo, 
poderão ser alteradas conforme os preceitos que o regula-
mento prescrever. 

Ar t . 3.° Haverá na Escola, alem do collegio, as depen-
dencias precisas para a instrucção pratica completa dos 
alumnos. 

Art . 4.° São requisitos indispensaveis para a matricula 
do primeiro anno : 

1.° Não ter menos cle doze annos, nem mais de dezoito 
de idade; 

2.° Te r o curso preparatório, conforme a tabella C, ou 
as habilitações equivalentes em qualquer escola official do 
reino ou colonias, alem clo exame cle instrucção primaria 
do 2.° g r a u ; 

3.° Te r sufficiente robustez, ter sido vaccinado, e não 
soffrer doença contagiosa. 

§ 1.° Terão preferencia os individuos que apresenta-
rem maior numero de habilitações, obtidas em qualquer 
escola do reino, e, em igualdade cle circumstancias, ser 
filho de lavrador. 

§ 2.° E permittida a matricula no primeiro anno cla 
Escola, independente cle qualquer outra habilitação, aos 
alumnos com os t res primeiros annos do curso cla Escola 
de Regentes Agricolas. 

§ 3."° A tabella C, a que se refere o n.° 2." d'estc ar-
tigo, poderá ser modificada nos termos do § 2." do artigo 2.° 

Ar t . 5." Haverá internato e semi-internato na Escola 
Nacional de Agricultura até cem alumnos internos e semi-
internos, mediante a mensalidade cle 12;)000 réis para os 
primeiros e 7^000 réis para os segundos, paga adeantada 
mente, em prestações tr imestraes. 

§ 1.° Os semi-internos entrarão e sairão da Escola á 
hora que o regulamento determinar, tendo direito ás re-
feições, com excepção da ceia. 

§ 2.° O Governo poderá, mediante concurso, premiar 
até dez alumnos, que tenham concluido com distincção no-
tável os tres primeiros annos do curso de regentes agrico-
las, admittindo-os, como pensionistas, na Escola Nacional 
de Agricul tura. 

§ 3.° Os alumnos internos são obrigados a apresentar , 
no acto de admissão, o enxoval que o regulamento pres-
crever , ficando a cargo da Escola a alimentação, lavagem 
de roupa e concerto cle vestuario, t ra tamento medico o os 
artigos de escrita e desenho. 

A r t 6." Os requerimentos para matricula serão feitos 
ao director cla Escola, que admit t i rá os requerentes legal-
mente habilitados. 
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§ unico. Quando o n u m e r o de requeren tes , habi l i tados 
á ma t r i cu la do p r imei ro anno , for superior á lotação, a 
que se r e fe re o ar t igo 5.°, compete ao conselho escolar 
a p u r a r e p ropor â admissão os mais habil i tados. 

A r t . 7.° O curso de agr icul tor equivalerá ao curso ge-
ral dos lyceus p a r a os a lumnos que dese jem seguir qual-
q u e r dos cursos super iores do ensino agricola, í icando dis-
pensados do anno de tirocinio do curso de agronomia . 

A r t . 8.° Se r ão des t inados aos serviços cle exploração 
e ao ensino technico, theorico e prat ico, da Esco la Nacional 
de Agr i cu l t u r a , alem do d i rec tor , seis agronomos e um 
ve te r ina r io . 

§ unico. H a v e r á t res chefes de serviço de ensino auxi-
l iar que serão agronomos de 3 . a classe do respect ivo qua-
dro , nomeados mediante concurso documenta l . 

A r t . 9.° O di rec tor será da confiança do Governo , e 
escolhido en t re os agronomos lentes do Ins t i tu to cle Agro-
nomia e Ve te r ina r ia , propos tos pelo conselho escolar do 
mesmo Ins t i tu to , ou en t re os agronomos de l . a classe do 
respect ivo quadro , e os professores technicos serão provi-
dos por concurso por provas publicas. 

§ unico. Na fal ta de concor ren tes p a r a o preenchimento 
das v a g a s cle professores technicos, o Governo poderá no-
m e a r provisor iamente agronomos da l . a ou 2.a classe do 
quad ro . 

A r t . 10.° Os chefes cle serviço cle ensino auxil iar , men-
cionados no § unico do ar t igo 8.° subst i tu i rão, nos seus im-
pedimentos , os chefes de serviço de ensino technico e te-
rão a seu cargo o ensino que lhes fica distr ibuido pela ta-
bella B, e b e m assim quaesquer outras funcções que lhes 
sejam designadas no regu lamento . 

Ar t . 11.° Alem das obrigações de te rminadas pelas ta-
bellas A, B e C, que fazem p a r t e cVeste decre to , os che-
fes dc serviço dc ensino technico dir igirão as secções que 
lhes respe i tem, e serão responsáveis pelos t rabalhos cle 
exploração que sc re lacionem com o ensino agricola a seu 
cargo. 

Art,. 12.° Os chefes de serviço de ensino auxil iar , serão 9 / 

considerados em act ividade dent ro clo quadro . 
A r t . 13.° Os professores nomeados po r concurso serão 

confirmados depois cle dois annos de exercicio, se houve-
r e m most rado zêlo e competencia no desempenho das suas 
funcções . 

§ unico. Depois de confirmados só poderão ser destituí-
dos por fal tas ou i r regu la r idades no serviço, dev idamente 
comprovadas pela fo rma que o r egu lamento des ignar . 

A r t . 14.° Ao director cia Esco la compete a direccão su-
p e r i o r clo estabelecimento, super in tendendo cm todos os 
serviços, fazendo cumpr i r as leis, os regu lamentos e as or-
dens superiores . 

§ unico. Ao director compete a inda a regencia da ca-
deira de principios de economia, adminis t ração e contabi-
l idade ru ra l . 

A r t . 15.° H a v e r á na Escola um conselho escolar e um 
conselho de adminis tração, composto o pr imeiro de todos 
os professores technicos e dos professores auxi l iares a que 
se r e fe re o artigo 8.° e seu § unico, e o segundo de dois 
p rofessores technicos e de dois professores auxi l iares , uns 
e outros eleitos pelo conselho escolar. 

§ 1.° Ao conselho escolar pe r t encem os assumptos que 
se relacionem com os serviços do ensino e r e g i m e da 
Esco la e as at tr ibuições que lhe fo rem confer idas no re-
gulamento . 

§ 2.° Ao conselho cle adminis t ração per tencem os assum-
ptos financeiros e cle adminis tração e as a t t r ibuições que 
lhe forem confer idas no regulamento . 

§ 3.° Assiste ás sessões clo conselho dc adminis t ração 
o chcfe da secretar ia e contabil idade, que poderá ser ou-
vido ciu assumptos da sua competencia , mas não t e r á 
voto. 

Ar t . 16." Os conselhos, de que t r a t a o art igo anter ior , 
serão presididos pelo d i rec tor clo es tabelecimento, com voto 

de qual idade, e te rão po r secretar ios os vogaes que f o r e m 
eleitos pelos mesmos conselhos. 

§ unico. Ao p res iden te incumbe convocar os conselhos 
e dir igir as sessões, nos t e r m o s do regu lamento . 

A r t . 17.° H a v e r á n a Esco la , a lem do di rector e dos 
funccionar ios j á indicados, o seguin te pessoa l : 

1.° P a r a a s e c r e t a r i a : 
1 Chefe de sec re t a r i a e con tab i l idade ; 
1 Official de con tab i l idade ; 
1 Pr imeiro a m a n u e n s e ; ' 
1 Segundo a m a n u e n s e ; 
1 Se rven t e . 

2.° P a r a a e x p l o r a ç ã o : 
1 Engenhe i ro m a e h i n i s t a ; 
1 Conductor do quadro de obras j iubl icas ; 
4 Regen te s agr ico las ; 
1 Economo ou mordomo ; 
6 G u a r d a s r u r a e s . 

3.° P a r a o collegio: 
4 Prefe i tos , enca r regados do r eg ime e da d isc ip l ina ; 
4 G u a r d a s . 

A r t . 18.° A s a t t r ibuições do pessoal da secre ta r ia , da 
exploração e do collegio serão d e t e r m i n a d a s no regula-
mento . 

§ 1.° O pr imeiro amanuense t e r á a seu cargo o a rch ivo , 
alem das a t t r ibuições que lhe serão definidas no regula-
mento . 

§ 2.° O economo, alem clos seus serviços especiaes , 
quo serão definidos no regu lamento , será e n c a r r e g a d o da 
a r recadação cia rece i ta o do pagamen to clos venc imentos ao 
pessoal fixo e das despesas que forem u rgen t e s . 

A r t . 19.° P o d e r á ser es tabelecida e cus teada pe la E s -
cola, como annexo, n a m a r g e m e sque rda do Mondego , 
em t e r r eno da p rópr i a Esco la , u m a pequena estação pis-
cícola, p a r a ensino pra t ico de piscicul tura aos a lumnos . 

A r t . 20.° H a v e r á na Esco la um professor p a r a o ensino 
de equi tação dos a lumnos . 

Ar t . 21.° A direcção cla Escola con t ra t a rá , dev idamen te 
auc to r izada pelo Governo, um mes t r e carpin te i ro e um mes-
t re ser ra lhei ro , p a r a as officinas, e t res se rventes p a r a o 
collegio. 

A r t . 22." Serão providos, por concurso, os logares de 
chefes de secre tar ia e contabil idade, cle official cle conta-
bilidade, de amanuenses , cle engenhei ro maehin i s ta e cle 
economo, sendo prefer idos os diplomados com um curso 
technico, super ior ou gera l , cle ag r icu l tu ra . 

A r t . 23.° São de l ivre escolha do Governo : o conduc to r , 
e os regentes agricolas de en t r e os dos respect ivos qua-
dros. 

§ unico. São, a inda, de l ivre escolha do Gove rno todos os 
outros empregados , tendo p re fe renc i a os individuos diplo-
mados em qua lquer clos cursos do ensino profissional cle 
agr icu l tura . 

A r t . 24.° Os serviços cia Esco la serão divididos e m 
secções, que r technicas , quer adminis t ra t ivas , q u e r de en-
sino, ficando a sua d i recção a cargo dos chefes de serviço. 

A r t . 25.° Os regen tes agricolas serão auxi l iares dos ser-
viços do 3.°, 4.°, 5.°, 6.°, 7.° e 8.° g rupos , des ignados no 
m a p p a B . 

Ar t . 26.° Os dif terentes funccionar ios do q u a d r o cia E s -
cola nacional dc ag r i cu l tu ra pe rcebe rão os seguin tes ven-
cimentos : 

D i r e c t o r : 
V e n c e r á pelo quadro a que pe r t ence , ou como 

lente do Ins t i tu to cle Agronomia e Ve te r i -
nar ia , ou como agronomo do quadro , tendo, 
a lem d'isso, a grat if icação annua l cle 240,^000 
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Chefes de serviço de ensino te-
chnico : 

Venc imento de ca tegor ia 6 0 0 5 0 0 0 
Vencimento de exercício 400?J000 1 •000^000 

Chefes de serviço do ensino aux i l i a r : 
Vence rão pelo quadro respect ivo, tendo o com-

plemento annual de exercicio de 1 2 0 ^ 0 0 0 

E n g e n h e i r o maehinis ta : 
T e r á o actual vencimento. 

Conductor do quadro de obras pub l i ca s : 
T e r á o vencimento do quadro respect ivo e o 

complemento annua l de exercicio de 6 0 ^ 0 0 0 

Regen tes ag r i co la s : 
Vencerão pelo quadro respect ivo, tendo o com-

plemento annual de exercicio de 6 0 ^ 0 0 0 

Economo : 
Venc imen to de ca tegor ia 3 0 0 ^ 0 0 0 
Venc imen to de exercicio 1 0 0 5 0 0 0 4 0 0 ^ 0 0 0 

P r ime i ro a m a n u e n s e : 
Venc imen to de ca tegor ia 300-5000 
Venc imento de exercicio 6 0 5 0 0 0 3 6 0 5 0 0 0 

Segundo a m a n u e n s e : 
Venc imen to de ca tegor ia 2405000 
Venc imen to de exercicio 6 0 5 0 0 0 onn<;nnn 

§ 1.° Os complementos de exercicio estabelecidos neste 
ar t igo p a r a o director , professores , r egen tes agricolas e 
conductor cle obras publicas subs t i tuem as a j u d a s de cus-
to , conferidas pelo decre to de 17 de outubro dc 1899 . 

§ 2." Os prefe i tos e mais funccionarios cont inuam a 
p e r c e b e r os vencimentos constantes das tabel las em vigor . 

§ 3.° Os prefe i tos terão a l imentação n a Escola . 
A r t . 27.° No Orçamen to do E s t a d o será inscripta, an-

n u a l m e n t e , a v e r b a que for j u l g a d a necessar ia p a r a o cus-
teio da Escola e de todas as suas dependencias . 

A r t . 28.° S e r á posta annua lmente á o rdem clo director 
da Esco la nacional de agr icu l tura , pa ra occorrer ás despe-
sas inadiaveis do es tabelec imento , a quan t i a de 6 0 0 5 0 0 0 
ré i s . 

§ unico. E s t a quan t ia considera-sc como adean tamento , 
e d e v e r á ser l iquidada no fim de cada anno economico. 

A r t . 29." E m regu lamen tos especiaes serão definidas as 
a t t r ibuições do pessoal e as disposições discipl inares ap-
pl icaveis , e fixadas as r e g r a s e no rmas relat ivas ao func-
c ionamento da Esco la e á mais ut i l exploração das suas 
dependenc ia s . 

C A P I T U L O I I I 

Ens ino profissional ge ra l de a g r i c u l t u r a 

A r t . 30.° O ensino profissional gera l de agr icu l tura , 
const i tu indo o curso cle r e g e n t e agricola, cont inuará a 
ser minis t rado na ac tua l Escola cle r egen te s agricolas «Mo-
raes Soares» . 

A r t . 31.° O curso cle r egen t e agricola é de qua t ro 
annos e comprehende rá u m a pa r t e doutr inal e uma pa r t e 
p ra t i ca , que serão dis t r ibuidas pelos mesmos annos, con-
fo rme o regu lamento de te rmina r . 

§ 1.° A s disciplinas que f o r m a m a p a r t e dout r ina l do 
curso são : po r tuguês , f r ancês , a r i thmet ica e geomet r i a p ra -
t icas , desenho, noções cle geographia , noções de his tor ia , 
h is tor ia pa t r ia , phys ica gera l e agr icola , chimica ge ra l e 
agr icola , bo tan ica , zoologia agricola , agrolotria, ag r i cu l tu ra 
g e r a l , cu l turas especiaes , es tudo dos animaes domést icos, 
a r t e s agr icolas , a g r i m e n s u r a , mach inas agricolas, cons t ruc-
ções r u r a e s , admin is t ração o contabi l idade ru ra l . 

§ 2.° O ensino será essencialmente pra t ico , devendo a 
p a r t e doutr inal t e r p r inc ipa lmente em vista esc larecer as 
p r a t i ca s e os methodos cul turaes e da technologia ru ra l e 
os sys temas de cul tura , exp lanando , por f o r m a intui t iva e 
quanto possivel demons t ra t iva , as suas causas ou f u n d a -
mentos . 

§ 3.° A pra t i ca deve rá acompanhar o ensino dout r ina l , 
nos d i f ferentes annos do curso, sendo pre fe r idos pa ra a 
p ra t i ca des serviços, t raba lhos e cul turas da Esco la , os 
a lumnos dos annos em que a dout r ina correlat iva for mi-
n i s t r ada . 

A r t . 32.° A pa r t e doutr inal será professada por semes-
t res , sendo os e x a m e s feitos t a m b e m semes t r a lmen te e 
por annos completos, pela f ó r m a que o r egu lamen to p re s -
c r e v e r . 

A r t . 33.° A Escola se rá do tada com as officinas, de-
pendenc ias , machinas , appa re lhos e ins t rumentos mais 
necessar ios pa ra o ensino, ou, pelo menos, os que f o r e m 
indispensaveis . 

A r t . 34.° Fa r - se -bão na Esco la as cu l tu ras mais usuaes 
no país, que se jam compat íveis com o solo e com o clima 
local, e comprehendendo p lantas a rvenses , p ra ienses , hor-
tícolas e indus t r iaes , bem como a v inha , a ol iveira , as ar-
vores de f ruc to e a amore i ra . 

A r t . 35.° As a r t e s agricolas da Esco la comprehende rão , 
pelo menos, o fabrico de vinho, de azei te , de lacticínios e 
a ser ic icul tura . 

g unico. Pode rá ser es tabelec ida e cus t eada pela Esco-
la, como dependenc ia própr ia , na Ribe i ra cle S a n t a r e m , 
ou o mais proximo possivel da m e s m a Escola , na m a r g e m 
direi ta do Te jo , uma pequena es tação piscícola, p a r a en-
sino prat ico de pisc icul tura aos a lumnos. 

A r t . 36.° São requisi tos indispensaveis pa ra a ma t r i cu la 
no 1 a n n o d'esta Escola : 

1." Não t e r menos de qua torze , nem mais cle dezoito 
annos cle i dade ; 

2.° T e r sufficiente robus tez , te r sido vaccinado e não 
soffrer doença con tag iosa ; * 0 7 

3." T e r approvação no e x a m e de ins t rucção p r imar i a 
complementa r . 

§ unico. T e r ã o p re fe renc ia os r e q u e r e n t e s que apresen-
t a r e m maior n u m e r o cle habil i tações, obt idas em qua lque r 
escola do reino. 

A r t . 37." H a v e r á t res classes de a l u m n o s : internos, 
semi-internos e externos. 

§ 1." O n u m e r o de a lumnos in ternos não p o d e r á exce-
der sessenta . 

§ 2." O n u m e r o clc a lumnos semi- internos e ex t e rnos 
não será super ior a qua ren t a , en t r e todos. 

§ 3." P o d e r á have r ao todo t r in ta a lumnos pensionis-
tas, que r se jam internos , que r semi- in ternos . 

§ 4.° Os alumnos in ternos porcionis tas paga rão a men-
sal idade de 95000 réis, adean tada , em pres tações t r imes-
traes, e serão obr igados a a p r e s e n t a r , no acto da admis-
são, o enxoval que o r egu lamento des ignar , ficando a cargo 
da Escola a al imentação, t r a t amen to medico, l avagem de 
roupa e concerto do ves tuar io e os a r t igos de escr i t a e 
desenho. 

§ 5." Os alumnos semi-internos porcionistas paga rão a 
mensa l idade de 5 5 0 0 0 réis, a d e a n t a d a , em pres tações t r i -
mes t raes , e terão direi to ás re,feições, com excepção da 
ceia, devendo en t r a r e sair d a ' E s c o l a á ho ra que o regu-
lamento de t e rmina r . 

A r t . 38.° Os r eque r imen tos p a r a a ma t r i cu la se rão fei-
tos ao director da Escola , que admi t t i rá os r e q u e r e n t e s le-
g a l m e n t e habil i tados. 

§ 1.° Quando o numero cle r e q u e r e n t e s á ma t r i cu la no 
í . " anno for superior á lotação, a que se r e f e r e m os 
§§ 1.° e 2." clo ar t igo 37." , c u m p r e ao conselho escolar 
a p u r a r e propor á admissão os mais habi l i tados . 

§ 2.° Os requer imentos p a r a a ma t r i cu la como pensio-
nis tas serào acompanhados de a t t es tado de p o b r e z a ou de 
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insufficiencia cle meios, e os r eque ren te s serão classifica-
dos conforme as suas habi l i tações pelo conselho escolar, 
q u e p roporá p a r a admissão os mais habil i tados. 

§ 3.° As vagas de pensionis tas serão preenchidas , a té 
u m terço, por filhos legitimos de regen tes agricolas do 
quadro, tendo p r e f e r e n c i a os mais habi l i tados. 

Ar t . 39.° São dest inados ao ensino, doutr inal e prat ico, 
da Escola de r egen te s agricolas, alem clo director , t res 
agronomos como chefes de serviço clo ensino technico e 
auxi l ia r . 

§ unico. Se rv i rá em commissão, na mesma Escola, um 
conductor cle obras publicas , do respect ivo quadro , p a r a 
auxi l iar nos t rabalhos de a g r i m e n s u r a . 

A r t . 40.° O director será agronomo e da confiança do 
Gove rno , l ivremente escolhido cle en t re os agronomos do 
respect ivo quadro , e os agronomos professores serão no-
meados em concurso documenta l de en t re os agronomos 
de 3 . a classe do mesmo quadro . 

A r t . 41.° Ao director compete a direcção superior do 
estabelecimento, super in tendendo em todos os serviços, fa-
zendo cumpr i r as leis, os regu lamentos e as ordens supe-
r iores . 

§ 1.° Ao director compete a inda a regencia de uma das 
disciplinas do ensino technico. 

§ 2.° Aos professores chefes de serviço compete a re-
gencia clas disciplinas que o r egu lamen to de terminar , 
sendo responsáve is pelos t raba lhos de exploração, que se 
re lac ionem com o ensino agr icola a seu cargo . 

A r t . 42.° O pessoal auxi l iar da Esco la constará d e : 

1.° P a r a a secre tar ia : 
1 chefe de expedien te , regente agr ico la ; 
1 amanuense . 

2." P a r a as aulas, collegio, laboratorios e ou t ras depen-
dencias cla Esco la , e p a r a a exploração r u r a l : 

2 r egen tes ag r i co la s ; 
3 p re fe i tos ; 
1 fiel cle a rmazens ; 
2 g u a r d a s das au l a s ; 
4 gua rdas ru raes . 

§ 1.° H a v e r á na Escola , cont ra tados pelo Governo, um 
prat ico pa ra vinicul tura e outro p a r a oleicultura. 

§ 2." A direccão da Esco la con t ra t a rá , dev idamente au-
ctor izada pelo Governo , u m m e s t r e carpinte i ro e um mes t r e 
serra lhei ro p a r a as officinas da Esco la , e clois serventes . 

A r t . 43." O logar de amanuense se rá provido em con-
curso, nos termos do regu lamento . 

A r t . 44.° Não poderá abr i r -se o concurso, a que se re fe re 
o ar t igo precedente , nem será nomeado individuo es t ranho 
ao serviço p a r a o preenchimento clos logares mencionados 
no n.° 2.° do art igo anter ior , emquanto houver addidos da 
mesma denominação ou ca tegor ia . 

A r t . 45.° Os differentes funccionar ios do quadro cla 
Esco la de regen tes agricolas «Moraes Soares» pe rceberão 
os seguintes venc imen tos : 

D i r e c t o r : 
Vence rá pelo quadro respect ivo, tendo a 

grat if icação annual de 2 1 6 $ 0 0 0 

Professores chefes de se rv iço : 
Vence rão pelo quadro respect ivo, tendo o 

complemento annua l clo exercicio cle. . . . 120$000 

Conductor do quadro cle obras publicas : 
T e r á o vencimento clo quadro respectivo e 

o complemento annual cle exercicio d e . . G0$000 

Regen te s agr icolas : \ 
Vence rão pelo respect ivo quadro , tendo o j 

complemento annual de exercicio c l e . . . 6 0 $ 0 0 0 

§ 1.° Os complementos de exercicio estabelecidos nes t e 
ar t igo p a r a o d i rector , professores , r egen tes agricolas e 
conductor de obras publicas, subs t i tuem as a judas de custo, 
confer idas pelo decre to de 17 de ou tubro de 1899. 

§ 2.° Os prefe i tos e mais funccionar ios cont inuam a 
pe rcebe r os venc imentos cons tan tes das tabel las em vi-
gor . 

§ 3.° Os prefe i tos t e rão a l imentação n a Esco la . 
A r t . 46.° H a v e r á n a Esco la um conselho escolar , com-

posto de todos os professores e pres id ido pelo d i r ec to r , 
com voto de qual idade, servindo de secre tar io o professor 
que for nomeado pelo mesmo conselho. 

§ 1.° O conselho escolar funcc ionará t a m b e m como 
conselho de admin is t ração . 

§ 2.° Aos conselhos, a que se r e f e r e es te ar t igo , com-
pete o que se acha disposto nos §§ 1.° e 2.° do a r t igo 15.* 

A r t . 47.° Será pos ta annua lmen te á o rdem do d i re -
ctor cla Esco la de r egen tes agricolas «Moraes S o a r e s » , 
pa ra occorrer ás despesas inadiaveis do es tabe lec imento , a 
quant ia de 0 0 0 ^ 0 0 0 réis . 

§ unico. E s t a quan t ia consiclera-se como a d e a n t a m e n t o , 
e deverá ser l iquidada no fim de cada anno economico. 

A r t . 48.° No orçamento clo E s t a d o será insc r ip ta , an-
nua lmen te , a v e r b a que for j u l g a d a necessa r i a p a r a o cus-
teio da Esco la e de todas as suas dependencias . 

A r t . 49.° E m regu lamen tos especiaes serão def in idas 
as a t t r ibuições do pessoal e as disposições disc ipl inares 
applicaveis , e fixadas as r e g r a s e no rmas re la t ivas ao 
funcc ionamento da Esco la e á mais util exploração d a s 
suas dependencias . 

CAPITULO IV 

Ensino profissional especial de agricultura 

A r t . Õ0.° O ensino profissional especial , comprehen -
dendo cursos prát icos de ensino manua l , especial izados, de 
diversos officios agricolas, s e r á m i n i s t r a d o : 

1.° N a Esco la nacional de agr icu l tu ra , p a r a hor te lão , 
arborieul tor , vinhateiro, adegueiro , mes t r e de a d e g a e m a n -
te igue i ro ; 

2.° Na Esco la de regentes agricolas «Moraes S o a r e s » , 
p a r a vinhateiro, aclegueiro, m e s t r e de adega , l agare i ro 
(oleícultor) e m a n t e i g u e i r o ; 

3.° N a Coudelar ia nacional , p a r a t r a t a d o r ; 
4.° Nas Es tações agricolas de dest i l lação, p a r a dest i l lador , 

nos t e rmos do decreto de 14 de j u n h o de 1901 e do r e g u -
lamento de 27 de se tembro clo mesmo anno , e nas es tações 
de fomento agricola e S i r g a r i a Cent ra l , nos t e rmos dos ca-
pítulos i v e v cla pa r t e n i d ' e s t e d ip loma; 

5." Nas A d e g a s sociaes, p a r a adeguei ro e m e s t r e de 
adega , nos t e rmos clo decre to de 14 de j u n h o de 1901 e 
regu lamento de 27 cle se tembro do mesmo a n n o ; 

6.° Nas escolas de ensino m a n u a l que os syndica tos 
e outras associações agricolas es tabeleçam com o auxil io 
ou concurso clos lavradores e do Es tado , em p r o p r i e d a d e s 
par t i cu la res , median te cont ra to approvado pelo G o v e r n o , 
ou em propr iedade a r r e n d a d a ou adqu i r ida p a r a esse fim, 
nos termos legaes, pelos mesmos syndicatos ou associa-
ções, e por estes subs id iadas ; 

7.° Nas escolas de ensino manua l c r iadas pe las cama-
ras de agr icu l tu ra , havendo-as ou c a m a r a s m u n i c i p a e s ; 

8.° Nas escolas de ensino m a n u a l que os ag r i cu l to re s 
es tabeleçam nas suas p ropr i edades , com ou sem subsidio 
do Es t ado . 

A r t . 51." Os regu lamentos p a r a os cursos prá t icos nos 
es tabelecimentos a que se r e f e r e m os n . o s 1.° a 4.° se rão 
propostos pelos respect ivos di rectores e app rovados pelo 
Governo com as a l terações que j u l g a r convenien tes . 

A r t . 52." O ensino dos officios de adegue i ro e de mes-
tre de adega nas adegas sociaes s e r á fe i to nos t e rmos do 
decre to cle 27 de se t embro de 1901 , e os respect ivos re -
gu lamentos especiaes serão propostos pelo inspector das 
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mesmas adegas e approvados pelo Governo, com as mo-
dificações que ju lgar convenientes. 

Ar t . 53.° Os regulamentos para o ensino manual nas 
escolas dos syndicatos agricolas, das Camaras de agri-
cultura ou municipaes, ou dos particulares, nos termos dos 
n.os 6.° a 8.° do artigo 50.°, serão propostos pelos mesmos 
syndicatos, camaras de agricultura Ou municipaes, ou agri-
cultores e approvados pelo Governo, nos mesmos termos 
do artigo precedente. 

§ unico. A especialidade do officio a que se deverá de-
dicar cada escola de ensino manual, que seja criada nos 
termos dos n.o s 6.°, 7." ou 8.° do artigo Õ0.°, será esco-
lhida pelo respectivo syndicato, camara de agricultura, 
camara municipal ou agricultor. 

Ar t . 54.° Nos estabelecimentos a que se referem os n.°* 1.° 
a 4.° do artigo 50.°, o ensino profissional especial será mi-
nistrado pelos regentes agricolas, ou pelos práticos con-
tratados, conforme for determinado no regulamento respe-
ctivo, ou pela Direcção Geral da Agricultura, na falta de 
disposição regulamentar , e dirigidos pelos competentes 
chefes ou directores dos estabelecimentos. 

Ar t 55.° Nos estabelecimentos a que se referem os n.°8 

6.° a 8.° do artigo Õ0.°, o ensino será ministrado por um 
regente agricola, ou, por um mestre, pratico da especiali-
dade, competentemente habilitado, o que deverá ser com-
provado por documentos peran te a Direcção Geral da 
Agricul tura . 

§ 1.° Quando os documentos não forem sufficientemente 
precisos ou abonatorios sobre a capacidade profissional dos 
mestres ou práticos, estes só serão admittidos mediante 
um exame pratico feito na Escola Nacional de Agricultura. 

§ 2.° Se o agricultor, que, nos termos do n.° 8.° do ar-
tigo Õ0.°, estabelecer a escola de ensino manual, tiver 
um curso technico de agricultura ou o curso de regente 
agricola e se propuser a ministrar ensino pratico, poderá 
fazê-lo, ficando dispensado de contratar pessoal adequado. 

CAPITULO V 

Ensino primario rural 

Ar t . 56.° O ensino primario rural será estabelecido, 
nos termos da legislação vigente, desde que tenha sido 
publicado o respectivo regulamento e as Côrtes Geraes da 
Nação ha jam votado verba especial para o seu custeio. 

Ar t . 57.° Na implantação das escolas primarias ruraes 
seguir-se-ha, como regra, que a sua criação seja feita, 
quanto possivel, pela ordem de importancia agricola e da 
população das freguesias ruraes . 

CAPITULO VI 

Disposições geraes c transitórias 

Art . 58.° A Commissão Superior de Ensino Agricola fica, 
conforme o diploma d'esta data, substituída pela secção de 
ensino agricola do Conselho Superior de Agricultura. 

Ar t . 59.° Continua no logar de director da Escola Na-
cional de agr icul tura o actual director, nos termos e com 
as vantagens a que se refere o artigo 67.° do decreto de 
17 de outubro de 1899. 

A r t . 60.° São garantidos aos actuaes professores te-
chnicos effectivos os seus logares, podendo porem regressar 
ao quadro agronomico, nos termos legaes, quando lhes 
convier. 

§ unico. Os professores que ainda não concluíram os 
dois annos dc serviço, a que são obrigados para a confir-
mação das suas nomeações, poderão ser confirmados como 
effectivos, logo que tenham terminado o referido tempo de 
serviço, se houverem demonstrado zêlo e competencia no 
desempenho das suas funcções, podendo, porem, regressar 
ao quadro quando lhes convier. 

Ar t . 61.° Os actuaes professores auxiliares da Escola 
Nacional de Agricul tura ú .sempcnharão provisoriamente as 

funcções de professores substitutos e auxiliares nas disci-
plinas da sua competencia e quaesquer serviços da Es-
cola que lhes sejam incumbidos pelos conselhos escolar 
e de administração, ficando, porem, obrigados a servir 
em qualquer dependencia da Direcção Geral da Agricultura, 
nos logares que lhes forem destinados de equivalente ca-
tegoria, sob pena de serem demittidos. 

Ar t . C2.° Continuará a reger a cadeira de francês na 
Escola Nacional de Agricul tura o actual professor contra-
tado. 

Ar t . 63.° São collocados na Escola Nacional do Agri-
cultura : 

1.° No logar cle professor de equitação o adjunto pra-
tico da extincta Coudelaria Nacional clo Nor te ; 

2." No logar de segundo amanuense o prefeito, fiel de 
armazens, actualmente addido; 

3.° No logar dc prefeito, encarregado da rouparia, o pre-
feito, addido, da antiga Quinta Regional de Cintra. 

Ar t . 64.° O actual fiel clos armazens na Escola Nacio-
nal de Agricultura será collocado no logar de economo, 
devendo prestar fiança, nos termos legaes, de 2:000,-$000 
réis. 

Ar t . G5.° Continua a exercer o seu logar o actual pro-
fessor auxiliar da Escola cle regentes agricolas «Moraes 
Soares», dispensando-sc um clos tres agrónomos emquanto 
ali servir o mesmo professor. 

Ar t . 66." Os alumnos cla Escola de regentes agricolas 
«Moraes Soares», que actualmente f requentam o 3.° anno 
clo curso, e os que estão fazendo tirocínio na Escola de ope-
rarios ruraes cle Torres Vedras, concluirão o curso nos 
termos clo decreto cle 17 de outubro de 1899, c aos alu-
mnos que f requentam o l .° e 2.° anno do curso serão j á 
applicadas as disposições clo presente diploma. 

Art . 07.0 Aos actuaes alumnos externos cla Escola Na-
cional de Agricul tura será permittida a conclusão clo curso 
na mesma qualidade. 

Ar t . 08.° Conservarão a pensão do Estado os pensionis-
tas actualmente existentes na Escola Nacional de Agri-
cultura. 

Ar t . 09.° Os empregados addidos, depois de intimados, 
se não tomarem posse, no prazo de trinta dias, dos loga-
res que lhes couberem pelo disposto no presente decreto, 
serão demittidos. 

Ar t . 70.° Poderão ser vendidos os edificios e terrenos 
annexos da extincta Escola Pra t icado Agricultura de Porta-
legre, e o seu producto será applicado á compra da pro-
priedade onde existem os edificios cla actual Escola de 
regentes agricolas «Moraes Soares», nos termos do res-
pectivo contrato de arrendamento, ou mediante expropria-
ção. 

§ unico. O saldo remanescente, que porventura haja 
do producto da referida venda, será applicado a melhora-
mentos na Escola cle regentes agricolas «Moraes Soares», 
ou tambem na Escola Nacional cie Agricultura. 

Ar t . 71.° E materia regulamentar , e como tal poderá 
ser revisto e decretado pelo Governo, sempre que o jul-
gue conveniente, tudo quanto respeite ao regime e func-
cionamento clas escolas. 

T I T U L O I I 

Serviços de estudo, investigação e estatistica agricolas 

CAPITULO VII 

Serviços ngrologicos e eliniatologico-ngricolas 

Art . 72." Os serviços agrologicos, iniciados por decreto 
de 11 dc junho de 1891, serão ampliados por forma que, 
alem do estudo mineralógico e chimico clos solos, sub-solos 
e rochas subjacentes e emergentes, feito sob o ponto cle 
vista agricola, se faç.a simultanea ou parallelamente o es-
tudo da aptidão das terras pa ra as principaes culturas. 
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A r t . 73." Os serviços agrologicos, em cada districto, in-
c u m b e m ao respect ivo agronomo, que se rá auxil iado pelo 
r e g e n t e agricola seu subord inado . 

A r t . 74.° A direcção dos serviços agrologicos em todo 
o reino compet i rá a u m agronomo inspector , ou a u m 
agronomo de l . a classe, o qual se co r responderá di recta-
m e n t e com os agronomos dis tr ic taes no que respei ta aos 
mesmos serviços , sobre os quaes lhes t ransmi t t i rá as or-
dens super iores . 

A r t . 75.° Os agronomos distr ictaes deverão effectuar em 
cada anno o estudo agrologico de um concelho do seu dis-
tr icto, e enviar ao director dos mesmos estudos, a t é ao 
fim do mesmo anno, os t r aba lhos escri tos e graphicos re-
la t ivos ao re fer ido es tudo, b e m como as amos t r a s dos so-
los, stib-solos e rochas . 

A r t . 76.° O director dos serviços agrologicos r eme t t e r á 
method icamente as amost ras , a que se re fe re o art igo an-
t eceden te , á Es t ação Agronomica de Lisboa, a fim de aili 
s e r em ana lysadas e classificadas. 

A r t . 77.° O di rec tor da Es t ação Agronomica dc Lisboa 
r e m e t t e r á ao dos serviços agrologicos os resul tados das 
ana lyses e classificação das amos t ras , a que se r e fe re o 
ar t igo p receden te , logo que e s t e j am effectuaclas. 

A r t . 78.° I n c u m b e á direcção clos serviços agrologi-
cos a e laboração da car ta agrologica do país , a qual se rá 
del ineada e publ icada por concelhos, baseada nos elemen-
tos colhidos em conformidade com os ar t igos preceden-
tes . 

A r t . 79.° O director dos serviços agrologicos requisi" 
t a r á á Direcção Gera l da Agr i cu l tu ra o pessoal auxi-
liar que for necessár io p a r a o del ineamento da mesma 
ca r t a . 

A r t . 80.° A s ins t rucções p a r a os serviços agrologicos, 
a p p r o v a d a s por dccroto dc 11 de j u n h o de 1891, serão 
remodeladas de modo que sa t i s façam po r completo ao dis-
posto no ar t igo 72.°, ficando, porem, em vigor até á sua 
remodelação . 

A r t . 81.° I n c u m b e t a m b e m aos agronomos distr ictaes o 
estudo hydrologico-agricola clos respect ivos distr ictos, e 
ao director dos serviços agrologicos o del ineamento das 
ca r t a s hydrologicas-concelhias , em que será r e p r e s e n t a d a 
a p r o f u n d i d a d e med ia das aguas sub te r r âneas , o ca rac te r 
de maior ou menor seccura , ou maior ou menor humidade 
do solo, as superfícies inundáveis pe las cheias, b e m como 
as i r r igadas e i r r igáveis , conforme os precei tos que o re-
gulamento e ins t rucções especiaes de t e rmina rem. 

§ 1.° As ca r tas hydrologico-agricolas serão del ineadas 
e publ icadas por concelhos, ou por g rupos de concelhos 
e baseadas na inspecção d i rec ta clos t e r renos e nas veri-
ficações effectuadas por meio cle sondagens e nivelamen-
tos . 

§ 2.° E m regulamento c ins t rucções especiaes se pres-
c r eve rão os precei tos p a r a a confecção da ca r ta hyclrolo-
gica. 

A r t . 82." E m todas as escolas de agr icu l tu ra , esta-
ções cle fomento agr icola e outros es tabelecimentos de-
penden te s da Direcção G e r a l da Agr icu l tu ra serão esta-
belecidos postos meteorologicos, e se farão observações 
methodicas e r egu la res , cu jas notas serão enviadas men-
sa lmente , em forma dc m a p p a , ao d i rec tor dos serviços 
agrologicos. 

A r t . 83.° O director dos serviços agrologicos del ineará 
a c a r t a climatologico-agricola do país , e definirá as diver-
sas regiões cl imatéricas do cont inente e i lhas ad jacen tes , 
ut i l izando p a r a esse fiui os e lementos fornecidos pelos ob-
serva tór ios meteorologicos e respect ivos postos , e pelos 
pos tos a que se r e f e r e o ar t igo p r eceden t e . 

A r t . 84.° No regulamento e ins t rucções especiaes se 
p r e sc r eve rão os preceitos p a r a a execução cVestes serviços 
e confecção das ca r tas agrologicas, hydrologicas e clima-
tológicas de que t r a t a este capitulo. 

CAPITULO VIII 

Serviços da carta agricola 

A r t . 85.° As operações do l evan tamento da c a r t a agri-
cola cont inuam a ca rgo de u m a direcção especial, depen-
den te da Di reccão G e r a l d a A g r i c u l t u r a e denominada Di-9 O 
recção dos Serviços da C a r t a Agr ico la . 

A r t . 86.° Os serviços d a c a r t a agr icola fcão divididos em 
t r e s secções: 

1.° T raba lhos de campo e de g a b i n e t e p a r a a e laboração 
da ca r ta agricola do r e i n o ; 

2.° Monograph ias e es ta t is t ica de c u l t u r a s ; 
3.° Serviços de exped i en t e e contabi l idade . 
A r t . 87.° Os serviços de campo da l . a secção deve rão 

dura r , em r e g r a , oito m e s e s em cada anno, podendo , por 
de te rminação do Ministro, ser a l te rado esse p r a z o ; os cle 
gab ine te du ra rão todo o anno, e serão auxi l iados pelo pes-
soal de campo d u r a n t e o t empo em que os seus t raba lhos , 
especiaes es t iverem suspensos. 

A r t . 88.° Os serviços d a 2 . a e 3 . 3 secção serão p e r m a -
nen tes . 

A r t . 89." A car ta agricola s e r á p r o j e c t a d a sobre a c a r t a 
chorographica na escala de 1 /50 :000 . 

A r t . 90.° Concluida e d e s e n h a d a cada fo lha da ca r t a 
agricola, manda r - s e -ha f aze r immed ia t amen te a sua pu -
blicação. 

A r t . 91.° A s ca r t a s re la t ivas aos diversos concelhos do 
reino, acompanhadas dos m a p p a s das a reas das c u l t u r a s 
e da g rande p rop r i edade , assim como dos demais esc lare-
cimentos obtidos no campo, e dos ciados geologicos for-
necidos pela respec t iva direcção cle serviços, serão envia-
das á Direccão Gera l da Agr i cu l t u r a , p a r a s e rv i r em cle 
base aos demais es tudos agronomicos , pecuár ios e flores-
t aes que fo rem convenientes p a r a se r econhece r a s i tuação 
economica d esses concelhos. 

A r t . 92.° O director dos serviços da ca r t a agr icola ap re -
sen ta rá todos os annos, a té ao clia l õ de j ane i ro , u m rela-
torio circumstanciaclo dos t r aba lhos effectuados no anno 
civil an te r ior e fo rmula rá o p r o g r a m m a dos que j u l g u e 
conveniente emprehende r no anno civil immedia to . 

A r t . 93.° O pessoal da ca r t a agr icola será o se-
guinte : 

1.° U m director , engenhe i ro do respect ivo quadro ; 
2.° U m sub-di rec tor , engenheiro , que será o chefe da 

l . a secção; 
3.° Dois agronomos clo respect ivo quadro , sendo chefe 

da 2 . a secção o mais an t igo ; 
4.° T r e s conductores de obras publ icas clo respect ivo 

quadro ; 
5.° Dois r egen te s agricolas clo respect ivo q u a d r o ; 
6.° Qua t ro desenhadores do respect ivo q u a d r o ; 
7.° T r e s esc r ip turados , dos quaes u m s e r á chefe de 

expedien te ; 
8.° U m servente . 
§ unico. A l e m do pessoal des ignado nes te a r t igo , po-

d e r á ser requis i tado á Di recção Gera l da A g r i c u l t u r a p a r a 
serviços temporár ios , todo o mais pessoal technico ou au -
xil iar clos respect ivos quadros , confo rme o desenvolv imento 
dos t raba lhos . 

A r t . 94.° Os venc imentos clos e s c r i p t u r a d o s serão de 
25(5000 réis mensaes e os dos demais funcc ionar ios aux i -
l iares em serviço n a ca r t a agr icola serão os que lhes com-
p e t i r e m por lei. 

A r t . 95.° Os venc imentos , subsidios cle m a r c h a e a j u -
das cle custo dos funcc ionar ios t echn icos e m serv iço n a 
ca r t a agr icola serão os que lhes compe t i r em pelos r e s p e -
ctivos quadros . 

§ unico. O esc r ip tu ra r io que d e s e m p e n h a r as funcções 
de chefe do exped i en t e t e r á a gra t i f icação mensa l dc r é i s 
10^000. 
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CAPITULO IX 

Serviços biologico-agricolas 

A r t . 96.° Os serviços biologico-agricolas t eem por íim 
r ea l i za r o es tudo da distr ibuição das especies de an imaes 
e de vege taes no país , e o da ut i l idade ou nocividade das 
m e s m a s especies, pr inc ipa lmente de mammiferos , aves e 
insectos, quanto á fauna , e de p lantas for raginosas , pa ra -
si tas, damninhas s toxicas, quanto á f lora, no sentido de 
const i tuir a zoologia agricola e a botanica ru r a l lus i tanas , 
segundo a distr ibuição geographica das r e fe r idas especies 
no país . 

A r t . 97.° Os serviços a que se re fere este capitulo serão 
desempenhados em cada distr icto do re ino pelos agrono-
mos dis t r ic taes e in tenden tes de pecuar ia , nos t e rmos que 
o regu lamento p resc reve r . 

A r t . 98.° A concentração e compilação dos t raba lhos 
biologico-agricolas real izados pelos agronomos , e o deli-
neamen to das ca r t a s de geographia zoologica e de geogra-
ph ia botanica do país , compet i rão á E s t a ç ã o Agronomica 
de Lisboa e ao Labora to r io de Pa thologia Vege ta l , pe la 
fo rma que o r egu lamen to de t e rmina r . 

A r t . 99.° Compete a inda aos mesmos serviços a vu lga-
r ização das noções que fo rem sendo adqui r idas acê rca do 
melhor aprove i tamento das p lantas indígenas ut i l izáveis , 
do ex te rmínio das plantas damninhas e toxicas, da protec-
ção das especies de an imaes uteis e da des t ru ição das es-
pecies pre judic iaes . 

CAPITULO X 

Serviços economico-agricolas e de estatistica agricola 

A r t . 100.° A economia ru ra l e a es ta t is t ica agr icola serão 
es tudadas em cada districto adminis t ra t ivo , pelo agronomo 
dis tr ic tal em col laboração com o in t enden te de pecua r i a , 
compet indo ao pr imeiro a p a r t e p r o p r i a m e n t e agr icola , e 
ao segundo a p a r t e re la t iva á pecuar ia , mas conservando 
u m a e ou t ra , en t r e si, per fe i ta concordancia e ha rmonia . 

A r t . 101.° O es tudo da economia ru r a l e da es ta t is t ica 
agr ico la de cada dis t r ic to s e r á feito |}or concelhos, á me-
dida que for rea l izado o respect ivo estudo agrologico, de-
vendo os funccionar ios , a q u e m se r e f e r e o ar t igo prece-
d e n t e , envia r todos os annos á Di reccão Gera l da Acrri-/ 9 O 
cu l t u r a u m a m o n o g r a p h i a do concelho es tudado . 

A r t . 102.° A s monograph ia s da economia ru r a l e da es-
ta t i s t ica agr icola dos concelhos serão publ icadas no Boletim 
da Direcção Geral da Agricultura, devendo, quando pos-
sivel, ser a c o m p a n h a d a s clas respec t ivas ca r t a s agrologi-
cas , hydro log icas e agr icolas , a que se r e f e r e m os capí-
tulos V I I e V I I I cl'este t i tulo. 

A r t . 103.° O r e g u l a m e n t o p r e s c r e v e r á os precei tos que 
deve rão r e g e r a execução dos serviços cle que t r a t a este 
capi tulo. 

CAPITULO XI 

Serviços de publicidade agricola 
A r t . 104.° Os serviços de publ ic idade agr icola de inte-

resse ge ra l são cent ra l izados pe la r epa r t i ção clos serviços 
de ins t rucção agr icola e reger - se -hão pelo r egu lamen to 
dos serviços agricolas i n t e r n o s ; os serviços, porem, dc pu-
bl ic idade agricola, quando esta apenas in te resse a um dis-
t r ic to , compet i rão ao respec t ivo Conselho d is t r ic ta l de 
ag r i cu l tu ra , ao agronomo e ao in t enden te cle pecuar ia , nos 
t e r m o s que o regu lamento ou as ins t rucções r egu lamen-
t a r e s especiaes d e t e r m i n a r e m . 

§ unico. A publ ic idade agricola de a s sumptos que 
apenas in te ressem a um concelho compe t i r á á respec t iva 
c a m a r a de agr icu l tu ra , se já es t iver c r iada , e na sua fa l ta 
ao conselho dis t r ic ta l , ao agronomo ou ao i n t e n d e n t e cle 
pecuar ia , conforme a n a t u r e z a do assumpto e nos t e rmos 
refer idos nes te ar t igo. 

A r t . 105 ." I n c u m b e a inda , como serviço de publ ic idade 
agr icola , aos conselhos d is t r ic taes cle agr icu l tu ra , aos agro-

nomos e in tendentes de pecuar ia , e ás c amara s de agr i -
cu l tu ra , quando as houver , nas respect ivas c i rcumscr ipções , 
a dis tr ibuição, pelos lavradores ou classes r u r a e s , de im-
pressos e ins t rucções de in teresse agricola, q u e pa ra esse 
tim lhes se jam enviados pela Di recção Gera l da Agricul-
t u r a , bem como a f ixação, nos logaies do estylo, ou de 
ma i s evidencia pa ra as m e s m a s classes, de edi taes e avi-
sos que aprove i t em á l avoura local. 

A r t . 106." A s ob ras de in te resse agricola que pelos 
seus auc tores s e j am a p r e s e n t a d a s á Di recção G e r a l da 
A g r i c u l t u r a serão submet t idas á secção compe ten te do 
Conselho Super io r cle Agr i cu l t u r a , a fim de es ta reso lver 
se devem ser pub l i cadas no Boletim da m e s m a D i r e c ç ã o 
Gera l , ou em volumes sepa rados . 

§ unico. As ob ras de reconhecido meri to p o d e r á se r 
confer ido u m p r e m i o . 

PARTE V 
Organização dos serviços pecuár ios externos 

T I T U L O U N I C O 

CAPITULO I 

Serviços dos inspectores e intendentes de pecuaria 

Ar t igo 1." A base cla organização clos serviços pecuár ios 
será a divisão adminis t ra t iva distr ictal , con t inuando a ser-
vir em cada districto do re ino uni ve te r ina r io do quadro , 
o qual d i r ig i rá e desempenha rá os serviços pecuár ios que 
lhe se jam incumbidos nes te dec re to e em regu lamen tos ou 
diplomas especiaes , e que in te ressem d i r ec t amen te á pe-
cuar ia clo dis t r ic to, e nes te h a j a m de ter execução . 

A r t . 2." En i ha rmonia com o ar t igo p receden te , com-
pe te aos in tendentes de pecuar ia : 

1." Consu l ta r ve rba lmen te , ou por escri to, acê rca de 
a s sumptos que in te ressem, por qua lque r fó rma , á pecua -
ria clo distr icto, a pedido de qua lquer auc tor idade , das ca-
m a r a s municipaes, clas c amara s de agr icu l tu ra , quando se-
j a m consti tuídas, associações agr icolas ou cr iadores cle 
g a d o ; 

2." C u m p r i r e f aze r cumpr i r as o rdens cla Di recção Ge-
ral cla Agr icu l tu ra , e todas as exp re s sa s nas leis e r e g u -
lamentos ; 

3.° Cor responder - se d i r ec t amen te com a m e s m a D i r e -
cção Gera l , com os governadores civis dos seus d is t r ic tos , 
e com os inspectores dos serviços pecuár ios ; 

4.° Corresponder-se com as camaras munic ipaes e ca-
maras de agr icu l tu ra , quando as houver , admin i s t r ado res 
de concelho o demais auc tor idades dos respect ivos distr i-
ctos, em assumptos que , por qua lquer forma, in teressem á 
indust r ia pecuaria ; 

5." S e r vogaes do Conselho Dis t r ic ta l de .Agr icu l tu ra ; 
6.° Inspecc ionar os serviços pecuár ios a cargo das ca-

m a r a s cle ag r i cu l tu ra , pres ta i ido- lhes todos os esclareci-
mentos cle que n e c e s s i t e m ; 

7." P r e s t a r ao Conselho Dis t r ic ta l cle A g r i c u l t u r a o seu 
auxil io technico ; 

8." R e m e t t e r á Direcção Gera l da A g r i c u l t u r a , por in-
te rmedio do inspector da respect iva região, no mês de 
agosto cle cacla anno, um relator io r e f e r e n t e ao anno eco-
nomico immed ia t amen te an te r io r , inser indo nel le t odas as 
informações r e l a t ivas : 

a,) Ao estado cla indus t r ia p e c u a r i a no seu d is t r ic to , 
causas da sua prosper idade ou clecadencia, e os meios mais 
convenien tes a e m p r e g a r p a r u o seu desenvolv imento e 
a p e r f e i ç o a m e n t o ; 

b) As occorrencias zoonosicas, p r inc ipa lmen te com ca-
rac te r enzootico ou cpizootico, com indicação clos d a m n o s 
causados em cabeças e valores , e com o seu e x a m e otio-
logico e clos meios empregados p a r a as d e b e l l a r ; 

9." E n v i a r á m e s m a Direcção Gera l , po r in te rmedio do 
inspec tor cla r e spec t iva região, na p r imei ra qu inzena de 
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cada mês , um bolet im relativo ao mês proximo findo, no 
qua l se mencionem os factos mais notáveis occorridos du-
r an t e o mês , tanto r e f e r en t e s á indus t r ia pecuar ia como ás 
zoonoses mani fes tadas nesse per iodo ; 

10.° Colligir os precisos e lementos pa ra o estudo da 
economia pecuar ia do districto, e laborando e remet tendo á 
Di recção G e r a l da Agr icu l tu ra , por in termedio do inspe-
ctor da respec t iva região, memor ias successivas, especia-
l izando quanto poss ive l : 

a) A impor tanc ia re la t iva de cada uma das especies pe-
cuar ias ; 

b) As especies e raças p r e d o m i n a n t e s ; 
c) O reg ime ge ra l de al imentação dos gados ; 
d) As funcções economicas em que cada u m a das espe-

cies é pr inc ipa lmente u t i l i zada ; 
e) Os mercados a que são levados os gados ou de que 

p r o c e d e m ; 
/ ) O movimento de impor tação e expor tação dos gados 

no distr icto, e o valor máximo, medio e minimo, das diffe-
ren tes espec ies ; 

g) A influencia dos postos officiaes de cobrição no dis-
t r ic to . 

11.° Dir ig i r , nos t e rmos das leis e r egu lamentos , os ser-
viços dos es tabelecimentos zootechnicos do E s t a d o e fisca-
l izar os de quaesquer corporações, ou par t icu la res , subsidia-
dos pelo Governo ; 

12.° Vis i tar quaesquer local idades onde official ou ex t ra -
officialmente lhes conste re inar a lguma doença contagiosa, 
enzootica ou epizootica, informando immedia tamente da 
exis tencia d'ella o respect ivo gove rnador civil e auctori-
dades adminis t ra t ivas locaes, indicando t a m b e m logo quaes 
as providencias de desinfecção a adoptar , e b e m assim os 
t r a t amen tos propliylactico e therapeut ico convenien tes ; 

13.° Visi tar e i n specc iona r : 
a) Fe i r a s e mercados de g a d o s ; 
l>) Matadouros e açougues ; 
c) Alo jamentos de animaes de qua lquer espec ie ; 
d) E s q u a r t e j a d o u r o s ou fabr icas de guano an ima l ; 
e) Es tabe lec imentos em que se v e n d a carne f re sca , sal-

g a d a , f umada ou por qua lquer fo rma p r e p a r a d a ; 
/ ) Casas , p raças ou mercados em que se v e n d a m for-

r agens ; 
cj) Bebedouros publicos dest inados a abebe ra r ani-

maes ; 
h) E s t r u m e i r a s e depositos de dejecções dos animaes . 
14.° Dir ig i r os serviços cle vaccinações p rese rva t ivas cle 

d iversas doenças ; 
15.° P r e s t a r os auxilios clinicos que lhes forem recla-

mados pelos par t iculares , e pelos commandan te s cle quaes-
q u e r forças montadas , mediante a re t r ibuição des ignada no 

. respec t ivo r egu lamen to ; 
16.° D e s e m p e n h a r as funcções cle per i tos , quando se-

j a m devidamente nomeados pelas auc tor idades adminis t ra-
t ivas ou judic iaes , pe rcebendo a re t r ibuição l ega l ; 

17.° D e s e m p e n h a r quaesquer funcções relacionadas com 
os serviços pecuários, que lhes se jam ordenadas pela 
Di recção Gera l da Agr icu l tu ra . 

§ unico. Nos districtos de maior area , de mais difficeis 
communicações , ou onde a conveniencia do serviço o exi ja , 
p o d e r á ser collocado mais um veter inar io de 3 . a classe, 
o qual t e r á a seu cargo uma pa r t e do districto e se rv i rá 
sob as ordens clo in tendente cle pecuar ia . 

A r t . 3.° P a r a a inspecção dos serviços pecuár ios ex te r -
nos fo rmarão os distr ictos adminis t ra t ivos duas regiões , 
sendo : 

1." Região pecuar ia do nor te , const i tu ida pelos distri-
ctos de Vianna clo Castello, Braga , Por to , Villa Real , Bra-
g a n ç a , Avei ro , Viseu, G u a r d a , Lei r ia , Coimbra e Castello 
B r a n c o . 

2.° Região pcc.uaria clo sul, consti tuida pelos distr ictos 
de L isboa , S a n t a r e m , Po r t a l eg re , E v o r a , Be ja , F a r o , 
F u n c h a l , P o n t a D e l g a d a , A n g r a e H o r t a . 

A r t . 4 .° A inspecção dos serviços pecuár ios de cada 
uma das regiões e n u m e r a d a s no art igo p receden te incum-
birá a um inspector de pecuar ia do quadro respect ivo. 

A r t . 5.° Aos inspec tores de pecua r i a , alem das attr i-
buições que lhes se jam consignadas em diplomas espe-
ciaes, c o m p e t e : 

1 0 Cumpr i r , fiscalizar e p r o m o v e r o cumpr imen to das 
prescr ipções das leis, r egu lamen tos e ins t rucções dos s e r -
viços pecuár ios , n a par te que lhes diga respei to e ao pes-
soal das suas regiões , e bem assim das o rdens e m a n a d a s 
da Di recção Gera l da Agr i cu l t u r a , com a qual se cor res -
ponderão ; 

2.° I n f o r m a r acê rca de q u a e s q u e r p ro jec tos ou p roces -
sos de serviço, que , p a r a tal fim, lhes s e j am r eme t t i dos 
pela Di recção Gera l da A g r i c u l t u r a ; 

3.° Inspecc ionar os serviços pecuár ios das respec t ivas 
regiões, in formando a Di recção G e r a l da A g r i c u l t u r a de 
tudo o que se lhes offerecer acê rca dos mesmos serv iços 
e do modo por que estes t e n h a m sido d e s e m p e n h a d o s pe-
los in tendentes de pecuar ia , ou outros funcc ionar ios , seus 
subordinados , dos dis t r ic tos das r e spec t ivas regiões ; 

4.° E n v i a r todos os meses á D i r e c ç ã o Gera l d a Agr i -
cul tura os seus relator ios , os quaes serão a c o m p a n h a d o s 
pelos bolet ins mensaes dos in tenden tes de pecua r i a , p a r a 
todos se rem publ icados no Boletim da m e s m a D i r e c ç ã o 
G e r a l ; 

5.° E l a b o r a r projectos , r e g u l a m e n t o s e ins t rucções p a r a 
a execução dos serviços p e c u á r i o s ; 

6.° P r o p o r q u a e s q u e r modif icações que j u l g u e m conve-
nientes p a r a os s e rv i ços ; 

7.° Vis i tar per iodicamente os es tabe lec imentos zoote-
chnicos officiaes, e in fo rmar a Di recção Gera l da Agr i cu l -
t u r a da fo rma por que o serviço nel les t e m sido exe-
cutado ; 

8.° Remet te r no m ê s de ou tubro de cada anno á Di -
recção Gera l da A g r i c u l t u r a os re la tor ios annuaes , que 
t e n h a m recebido dos in t enden te s de pecuar ia , a companha -
dos pelo seu relator io especial sobre os serviços pecuár ios 
nas suas regiões ; 

9.° Se r vogaes do Conselho Supe r io r de A g r i c u l t u r a ; 
10.° T o m a r as providencias ex t raord inar ias , que s e j a m 

urgen tes , a bem do serviço, dando immed ia t amen te p a r t e 
á Di recção Gera l da A g r i c u l t u r a . 

A r t . 6.° As sedes das inspecções dos serviços pecuá-
rios serão respec t ivamente P o r t o e Lisboa . 

A r t . 7 / ' Cada inspector t e r á pa ra o auxi l iar nos t r a b a -
lhos da secre ta r ia um escr ipturar io . 

§ 1." Os logares cle e sc r ip tu rados das inspecções se rão 
preenchidos por empregados addidos de ca tegor ia igual de 
qualquer das direcções ge raes do Minis ter io das O b r a s 
Publ icas , Commercio e Indus t r i a , e, n a fal ta d ' e s t es , pelos 
clos demais Minister ios. 

§ 2.° Não havendo addidos idoneos, pode rão os escr i -
p t u r a d o s ser nomeados median te concurso , t endo p r e f e -
renc ia os que, a ti tulo provisorio, ou como jo rna l e i ro s , es-
te jam pres tando bom serviço em q u a l q u e r d e p e n d e n c i a d a 
Direcção Gera l da Agr icu l tu ra . 

§ 3.° E m cada secre ta r ia das inspecções dos serv iços pe-
cuários haverá um se rven te . 

C A P I T U L O I I 

Serviços zootechnicos 

A r t . 8.° Os es tabelecimentos p a r a a p a r a m e n t o e aper -
feiçoamento zootechnicos serão : 

í . c Uma Es t ação Zoo techn i ca ; 
2." U m a Coudelar ia 
A r t . 9.° A E s t a ç ã o Zootechn ica s e r á es tabe lec ida em 

Lisboa , e do t ada com os r e p r o d u c t o r e s mascu l inos e fe-
mininos das especies bovina , ovina, c ap r ina e su ina , na -
cionaes ou exóticas , e denominar - se -ha E s t a ç ã o Z o o t e c h n i c a 
Nacional . 
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A r t . 10.° E m regu lamento especial se p r e s c r e v e r ã o os 
precei tos p a r a a installação e funcc ionamento da E s t a ç ã o 
Zootechnica , b e m como o modo po r que as associações 
agr icolas e os cr iadores poderão ut i l izar t an to os repro-
duc to re s como os productos da m e s m a E s t a ç ã o . 

A r t . 11.° O estabelecimento, a que se r e f e r e o n .° 2.° 
do ar t igo 8.°, j á exis tente com a denominação de Coude-
lar ia Nacional , é dest inado a p roduz i r r ep roduc to re s h ippi-
cos selectos dos typos de sella e t i ro ligeiro que o regu la -
men to des ignará , a t tendendo-se espec ia lmente ao cavallo 
de g u e r r a . 

A r t . 12.° A Coudelar ia Nacional , a l em dos g a r a n h õ e s 
dos typos a que se r e f e r e o ar t igo an teceden te , t e r á u m a 
m a n a d a de éguas fant is e um potr i l . 

A r t . 13.° A m a n a d a de éguas fant i s não d e v e r á exce-
der a q u a r e n t a cabeças , devendo o n u m e r o effectivo, em 
cada anno, ser de t e rminado dent ro d ' e s t e limite pe la Di-
recção Gera l da Agr i cu l tu ra , confo rme a v e r b a o rçamen-
ta l e a capac idade forragi i iosa da Coude la r ia . 

A r t . 14.° O potri l que faz p a r t e da Coudelar ia Nacio-
nal serve p a r a a cr iação dos poldros e po ld ras produzi -
dos n a m e s m a Coudelar ia , e dos que , p o r v e n t u r a , o E s t a d o • 
adqu i ra por compra aos p roduc to res e c r iadores nacio-
naes . 

A r t . 15.° O r e g i m e das éguas fant is , dos poldros e 
das poldras , será de meia es tabulação , ou misto. 

A r t . 16." Os productos da Coude la r i a conservar -se-
hão no potr i l a té aos t r e s annos completos, no fim dos 
quaes serão apurados e re lacionados os melhores , pa ra fi-
c a r e m fazendo p a r t e do effectivo da Coudelar ia e se rem 
en t r egues ao Ministerio da G u e r r a , ou d is t r ibuidos pelos 
deposi tos hippicos. Os r e s t an tes serão vendidos em has ta 
pub l ica , ou no mercado que me lhores condições offereça, 
po r preço super ior ao obtido em duas p raças success ivas . 

§ 1.° Os p roduc tos que, an tes de t e rminado o p razo in-
dicado, man i f e s t amen te fo rem improprios p a r a o serviço 
da Coudelar ia , vender -se -hão sem p e r d a do t empo , e bem 
ass im os r ep roduc to res que se t o r n a r e m inúteis por qual-
q u e r accidente , ou doença . 

§ 2 .° O dispo&to nes te ar t igo e seu § 1.° é appl icavel 
aos an imaes da Es t ação Zootechnica e dos depositos de 
r e p r o d u c t o r e s . 

§ 3.° N a m a n a d a devem es ta r s empre r e p r e s e n t a d a s , 
po r typos selectos, as r a ç a s de sella e tiro l igeiro indica-
das no r egu lamen to . 

A r t . 17.° O Governo es t abe lece rá deposi tos de cavallos 
r e p r o d u c t o r e s em diversos pontos do país , c ada um dos 
quaes acud i rá ás necess idades da r e spec t iva zona , a qual 
s e r á const i tu ida por um g r u p o de distr ictos. 

§ unico. Nos depositos, em cu jas zonas a c r iação do 
gado m u a r es te ja aconse lhada , p o d e r á h a v e r t a m b e m um 
ou mais j u m e n t o s mula te i ros . 

A r t . 18.0 E s t e s depósitos serão dotados do accommoda-
ções apropr iadas p a r a a lo jamento dos reproduc tores , e 
do pessoal necessár io p a r a o seu t r a t a m e n t o , nos t e rmos 
do r e g u l a m e n t o respec t ivo . 

A r t . 19.° O numero cle caval los e dos out ros reprodu-
c tores , c a sua distr ibuição pelos postos cle cobrição, será 
fei ta sob consulta da secção pecuar ia do Conselho Super io r 
de Agr icu l tu ra . 

A r t . 20.° E s t a secção consul ta rá , ap rec iando o p a r e c e r 
f u n d a m e n t a d o dos in t enden tes de p e c u a r i a sobre cada u m 
dos pedidos que no seu districto lhe h a j a m dirigido p a r a 
a concessão cle r ep roduc to res ou a b e r t u r a de a lgum posto 
de cobrição. 

A r t . 21.° A distr ibuição ou concessão do r e p r o d u c t o r e s 
a que se r e f e r e o a r t igo p receden te se rá fei ta depois cle 
p r e v i a m e n t e escolhidos os que devam ser des t inados ao 
serviço dos es tabelec imentos officiaes, não podendo ser 
d i s t rah idos do mesmo serviço, sem que este es te ja te rmi-
n a d o . 

A r t . 22.° A secção pecuar ia clo Conselho Super io r de 

I A g r i c u l t u r a cabe t a m b e m consul tar sobre a compra do 
gado p a r a a E s t a ç ã o Zootechnica , depositos e Coudelar ia 
Nacional . 

A r t . 23.° N a E s t a ç ã o Zootechnica , n a Coudelar ia Nacio-
nal e nos diversos deposi tos serão o rgan izados os respect i -
vos l ivros, stud-book, herd-book e flock-book, e do mesmo 
modo se f a r ão os es tudos cle maior urgencia . 

§ unico. Os resu l tados cl'esses estudos serão publ icados 
no Boletim da Direcção Geral da Agricultura. 

A r t . 24.° O Governo p r o m o v e r á exposições em que ha-
v e r á concursos com premios pecuniár ios aos c r i adores que 
ap resen ta rem melhores productos , nascidos e criados no 
pais . 

A r t . 25.° Os postos de cobrição, a cargo do Minister io 
das O b r a s Publ icas , Commerc io e Indus t r i a , serão es t abe -
lecidos annua lmen te , n a epoca p rópr ia , por iniciativa clo 
E s t a d o na Es t ação Zootechnica , Coude la r i a Nacional , esco-
las p ra t icas cle ag r i cu l tu ra e es tações de fomento agr ico-
la, ou cm v i r t ude dos pedidos , dir igidos aos in t enden te s 
de pecua r i a clos dis t r ic tos , pelas corporações adminis t ra t i -
vas , associações agricolas e pelos pa r t i cu la res . 

A r t . 26.° E s t e s postos serão dotados , con fo rme as re-
quisições : 

1." D e cavallos paes clo typo cle sella ou tiro l igeiro, ade-
quados á indus t r ia loca l ; 

2.° D e touros e cle r e p r o d u c t o r e s mascul inos de ou-
t ras especies, sa t i s fazendo ás m e s m a s condições. 

A r t . 27.° A cobrição p a r a qua lquer das especies pecua -
rias se rá g ra tu i t a . 

A r t . 28.° A s despesas de a lo jamento , a l imentação , f e r -
r agem, cura t ivo e ou t ra s serão por conta dos r e q u e r e n t e s , 
durante- todo o tempo quo os r ep roduc to res p e r m a n e c e -
rem nos respect ivos postos e b e m assim a despesa cle 
t r anspor t e no regresso do t r a t a d o r o r ep roduc to res . 

A r t . 29.° O serviço da direcção e fiscalização dos de-
positos de r ep roduc to res equídeos ficará a cargo clos in-
t enden tes de pecua r i a . 

A r t . 30.° Não se poderão es tabe lecer postos pa r t í cu la 
res clc cobrição com cavallos, j u m e n t o s ou touros , sem 
que os mesmos an imaes»se jam approvados pelo in tendente 
de pecuar ia . 

§ unico. P a r a os effeitos cVeste ar t igo, todos os indivi-
duos que dese ja rem abr i r postos dc cobrição com repro-
duc tores das especies indicadas , r e m c t t e r ã o os competen-
tes r equer imentos á Di recção Gera l da A g r i c u l t u r a , por 
in termedio das camaras dc agr i cu l tu ra , quando es te jam 
const i tuídas, ou in t enden tes cle pecuar ia , na fal ta cVaqucllas. 

A r t . 31.° Aos donos dos r ep roduc to res a p p r o v a d o s s e r á 
passado pelo in tenden te cle pecuar i a um a t t e s t ado , nos 
t e rmos legaes , como documento dc approvação , que se rá 
valido apenas po r u m anno. 

A r t . 32.° Os filhos clos r e p r o d u c t o r e s app rovados po-
derão concor re r aos premios dos concursos c exposições , 
e te rão direito a ser inscr iptos nos stud-book, herd-book c 
jlock-book nacionaes . 

A r t . 33.° Todos os postos cle cobr ição cle equinos , asi-
ninos ou bovinos q u e sc e s t abe leçam sem que os seus do-
nos se t enham habil i tado, p a r a cada u m dos seus r e p r o -
duc tores , com o respect ivo a t tes tado clo in tenden te cle pe-
cuar ia , não poderão funcc ionar , a não ser p a r a uso exclu-
sivo das f e m e a s de qua lque r das especies ind icadas , per -
t encen tes ao p ropr ie t a r io . 

A r t . 34.° Os p roduc tos selectos mascul inos , obt idos 
na E s t a ç ã o Zootechnica , Coude la r i a Nacional , ou que exis-
t a m em qua lquer cVestes es tabelec imentos , poderão ser ad-
quir idos pelos c r iadores , sociedades pa r t i cu la res do indus-
t r ia agricola ou pecuar ia , e b e m assim pe las co rporações 
admin is t ra t ivas , p a r a o serviço especial da r e p r o d u c ç ã o , 
po r meio cle compra a p res tações , sendo es tas cauciona-
das , e sem pre ju izo p a r a o E s t a d o , no caso cle m o r t e ou 
acc idente , que de t e rmine p e r d a cle va lor pa rc ia l ou com-
pleto dos r e p r o d u c t o r e s . 
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A r t . 35 ." Os r ep roduc to re s , que forem concedidos g ra -
t u i t a m e n t e p a r a o serviço dos postos , recolherão aos seus 
depositos, logo que t e n h a m t e rminado esse serviço, salvo 
de t e rminação em cont rar io do Governo, quando p a r a isso 
t e n h a motivos especiaes . 

A r t . 36.° Os enca r r egados dos postos officiaes de co-
br ição , devem sabe r l e r e e sc reve r , p a r a f aze rem, sem au-
xilio es t ranho, a escr ip turação do movimento . 

§ unico. P e l a execução d ' e s ta disposição é r e sponsáve l 
o in tendente de p e c u a r i a do districto, ou o di rector do es-
tabe lec imento a que o posto est iver annexo . 

A r t . 37.° Todos os annos, em épocas de terminadas , se 
p r o c e d e r á ao a l i s tamento das éguas fan t i s , e não serão ad-
mi t t idas a esse al is tamento, n e m á cobrição nos postos , as 
éguas fant is de m a r c a infer ior a l m , 4 6 . 

A r t . 38.° Real izar-se-hão per iod icamente exposições e 
concursos pecuár ios nos locaes e com as especies que a sec-
ção pecuar i a do Conselho Supe r io r de Agr icu l tu ra indicar , 
obedecendo , po rem, ao principio de que esses concursos 
não so rep i tam n a m e s m a localidade, em periodo infer ior 
a cinco annos. 

A r t . 39.° A consti tuição do j u r y que ha de pres idi r a 
essas exposições e concursos , e b e m assim a mane i ra de 
confer i r os p remios e impor tanc ia d ' es tes , se rão consigna-
das em regulamento ou diploma especial . 

A r t . 40.° Os serviços de estudo, registo e estat ist ica pe-
cuar i a a b r a n g e m : 

1.° E s t u d o das raças pecuar ias nac ionaes e dos ape r -
fe içoamentos de que se j am susceptiveis ; 

2 . u Es tudos das raças e s t r ange i r a s adaptaveis ao p a í s ; 
3.° Recenseamento gera l dos gados, a que se m a n d a r á 

p roceder , em períodos decennaes , no qual se incluirão to-
das as especies domest icas . D è dois em dois annos , porem, 
se m a n d a r á proceder a um ar ro lamento dos equinos, mua -
res , asininos, bovinos, ovinos e cap r inos ; 

4.° Es ta t i s t i ca b romato log ica ; 
5.° Mercados e preços de g a d o s ; 
6.° Regis to da descendencia dos an imaes das r aças na -

cionaes a p u r a d a s , stud-boolc, herd-book e flock-book. 

C A P I T U L O I I I 

Serviços de sanidade pecuaria 

A r t . 41.° Os serviços de policia hygienica e sani tar ia 
dos animaes a b r a n g e m : 

1.° Serviços ge raes de hyg iene e policia san i ta r ia dos 
g a d o s ; 

2.° Serviços especiaes de pecuar ia e fiscalização sanita-
r i a dos gados e seus p r o d u c t o s ; 

3.° Es ta t i s t ica nosologica e necrologica ve te r inár ias . 
A r t . 42.° Os serviços ge rae s comprehendem: 
1.° Applicação dos preceitos, leis e regu lamentos de hy -

g iene e policia sani tar ia dos gados ás epizootias, enzootias 
e a todas as zoonoses de ca rac te r infecto-contagioso e pa-
ras i t a r i as ; 

2.° Inspecção de matadouros e mais locaes des t inados á 
m a t a n ç a de animaes p a r a consumo p u b l i c o ; 

3.° Inspecção de esquar te jadouros , fabr icas de guano 
animal e en te r radouros de a n i m a e s ; 

4 .° Inspecção de todos os es tabelec imentos de v e n d a de 
ca rnes , aves e outros productos animaes des t inados á ali-
men tação publ ica ou a qua lquer i n d u s t r i a ; 

5.° Inspecção dos t ranspor tes , t e r re s t r e s , mar i t imos e 
fluviaes de animaes , ou de seus despojos e p roduc to s ; 

6.° Inspecção de a lojamentos de gados , comprehendendo 
t a m b e m esta lagens de recolha, hospícios, en fe rmar i a s e 
lo jas de f e r r a d o r ; 

7.° Inspecção dos bebedouros publicos e dos mercados 
de fo r ragens para gados ; 

8.° Fiscal ização do estado dos animaes ut i l izados nos di-
ve r sos serviços de mane i r a a evi tar que elles soff ram m a u s 
t r a t o s ou es te jam f racos e c h a g u e n t o s ; 

9.° Inspecção de circos e exercicios eques t res , cur ros e 
p r a ç a s de touros , j a r d i n s zoologicos, aviar ios e outros es-
tabelec imentos i dên t i cos ; 

A r t . 43.° N e n h u m m a t a d o u r o poderá funccionar sem 
t e r o respect ivo r e g u l a m e n t o dev idamen te a p p r o v a d o ; 

A r t . 44 .° A s c a m a r a s munic ipaes , ou as c a m a r a s de 
agr icu l tu ra , quando t e n h a m sido const i tuídas , poderão c r ia r 
pa r t idos ve t e r ina r io s ; quando , p o r e m , por f a l t a de r e -
cursos não possam com o enca rgo , ser- lhes-ha permi t -
tido ag rupa rem-se duas ou mais c a m a r a s l imi t rophes pa ra 
tal fim, es tabelecendo en t r e si a t a x a respec t iva p a r a o 
pagamen to dos honorár ios ao ve te r inar io e d i s t r ibu indo o 
serviço de forma que es te , s em violência n e m sacrifício, o 
possa d e s e m p e n h a r ; 

A r t . 4õ.° A inspecção de vaccas cm funcção lac t igena 
reger - se -ha pelo decre to r e g u l a m e n t a r de 14 de se tembro 
de 1900. 

A r t . 46.° Os a lo jamentos , meios de t r anspo r t e , ape i ra -
gens , a r re ios e mais j a e z e s dos an imaes , e b e m assim os 
seus cadaveres ou despojos, e a inda q u a e s q u e r objectos 
de serviço ou que t e n h a m tido contac to com an imaes affe-
c tados de doenças contagiosas ou p roduc tos d 'e! les p rove -
nientes , serão su je i tos a r igorosa desinfecção, pelos meios 
que o r egu lamen to p rece i tua r . 

A r t . 47.° P a r a tudo que se r e fe r i r a serviços pecuá -
rios, os ve ter inar ios concelhios f icam i m m e d i a t a m e n t e sob 
a inspecção do in t enden te de pecuar i a do respec t ivo dis-
t r ic to , a quem fornecerão todos os esc larec imentos , in-
formações e auxilio que lhes se ja rec lamado d e n t r o dos 
respect ivos concelhos. 

A r t . 48 .° Aos serviços especiaes de hyg iene p e c u a r i a e 
fiscalização dos gados e seus produc tos ac tua lmen te es ta -
belecidos n a c idade de L i sboa p e r t e n c e : 

1.° Nas delegações e postos aduane i ros , a fiscalização 
sani ta r ia das carnes f rescas , ou por qua lquer f o r m a p re -
p a r a d a s ou conse rvadas , que se j am des t inadas ao consu-
mo publico, e b e m assim a dos d iversos p roduc tos de ori-
gem an ima l ; 

2.° A fiscalização dos leites e lac t ic ín ios ; 
3.° A fiscalização do estado sani ta r io dos animaes e 

dos seus a lojamentos . 
A r t . 49.° O regu lamento dos serviços de san idade pe-

cuar ia da cidade de Lisboa se rá a l te rado conforme a ex-
per iencia e os progressos scientificos aconse lhem. 

§ 1.° N a s demais povoações fechadas por b a r r e i r a s 
fiscaes, poder-se-hão es tabelecer serviços de san idade pe-
cuar ia analogos aos de L isboa . 

§ 2.° Se rv i r á como chefe de exped ien te da sec re ta r ia 
da direcção dos serviços de sanidade p e c u a r i a de L i s b o a 
u m escr ip turar io dos quadros dependen te s do Minis ter io 
das Obras Publ icas , Commerc io e I n d u s t r i a , ou um addi-
do do mesmo Ministerio, pe r cebendo alem dos seus venci -
mentos a grat if icação mensa l de 1 0 ^ 0 0 0 réis . 

A r t . 50.° E m Lisboa , os an imaes suspei tos de doenças 
contagiosas , encont rados pelas inspecções de fiscalização 
sanitar ia , serão seques t rados e recolhidos no Hosp i t a l V e t e -
r inar io ou em enfe rmar ias especiaes, devendo os donos 
sa t i s fazer todas as despesas , se a suspe i ta se c o n f i r m a r ; 
no caso contrar io receberão o animal ou an imaes sem en-
cargo algum, sendo t a m b e m gra tu i to o serviço pa ra os 
donos faltos de meios. 

A r t . 51.° As vaccinações e appl icações de soros p r e v e n -
t ivos, cura t ivos ou agen te s r eve l ado re s , s e r ã o p r a t i c a d a s 
em conformidade com as disposições dos respec t ivos re -
gu lamentos . 

A r t . 52.° A impor tação de vacc inas e soros p a r a appl i -
cação aos gados só p o d e r á ser fe i ta por i n t e rvenção da Di -
recção G e r a l da Agr i cu l t u r a , ou por de legados seus , p a r a 
isso p r e v i a m e n t e por ella auc tor izados . 

A r t . 53.° A indus t r i a nacional de p roducção de v a c c i n a s 
e soros p reven t ivos , cura t ivos ou reve ladores , app l i cave i s 
aos an imaes , fica su je i ta á fiscalização official, que s e r á 
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exercida por intermedio dos intendentes de pecuaria, em 
cada districto, e no laboratorio vaceinico e de pathologia 
veterinaria , a que se refere o artigo 57.° 

Ar t . 54.° As jun tas districtaes de saude pecuaria são 
substituídas pelos conselhos districtaes de agricultura, os 
quaes, em assumptos de sanidade pecuaria districtal, terão 
as attribuições que competiam áquellas Jun tas e se acham 
determinadas no regulamento geral de policia hygienica e 
sanitaria dos animaes. 

§ unico. No competente regulamento serão definidas as 
attribuições dos conselhos districtaes de agricultura, das 
camaras municipaes e das camaras de agricultura, quando 
as haja, no que se relacione com a sanidade pecuaria das 
respectivas circumscripções administrativas. 

Ar t . 55.° Os elementos para a estatistica nosologica e 
necrologica serão mensalmente dirigidos á Direccão Gera l O O ? 

da Agricul tura pelos intendentes de pecuaria e por inter-
medio dos respectivos inspectores, e constarão de : 

1.° Mappas nosologicos, nos quaes serão indicadas as 
doenças reinantes em cada districto, e discriminando, 
para cada doença, o numero de cabeças affectadas de cada 
especie; 

2.° Mappas necrologicos, indicando em algarismos o nu-
mero dos animaes victimados pelas diversas zoonoses e 
especificando a natureza e caracter d 'es tas ; 

3.° Mappas estatisticos, indicando o numero de animaes 
inspeccionados de cada especie, os locaes em que se fez 
a inspecção, o estado d'esses animaes e o clos respecti-
vos alojamentos, informando ainda sobre o estado indus-
trial dos referidos animaes. 

CAPITULO IV 

Serviços veterinarios 

A r t . 56.° Os serviços veterinarios teem de ser desem-
penhados principalmente no intuito de se conhecerem e es-
tuda rem as doenças que, enzootica ou epizooticamente, 
grassem em qualquer ponto do país. 

§ unico. Uma par te do estudo, puramente clinico, per-
tence de preferencia aos intendentes de pecuaria; a outra 
parte , que tem de ser executada no respectivo laborato-
rio, será commettida aos veterinarios que alli tenham as 
suas occupações officiaes. 

Ar t . 57.° Haverá annexo á Estação Zootechnica Nacio-
nal , a que se refere o art igo 8.°, um laboratorio vacei-
nico e de pathologia veterinaria e um hospital veterina-
rio, composto de banco, enfermarias e officina siderote-
chnica. 

§ 1.° A direcção da Estação Zootechnica Nacional e dos 
seus annexos, será commettida ao director dos serviços de 
sanidade pecuaria. 

§ 2.° O laboratorio é destinado a trabalhos de anatomia 
pathologica, de bacteriologia e de chimica medica, a tra-
balhos experimentaes requisitados pelos intendentes de 
pecuaria, a estudos epizooticos, hygienicos e sanitarios e á 
preparação de vaccinas, soros e agentes reveladores. 

CAPITULO V 

Disposições transitórias 

P A R T E V I 
Organização dos serviços f lorestaes e aquicolas externos 

T I T U L O I 

Serviços de administração florestal 

CAPITULO I 

Serviços do inspector de silvicultura e dos silvicultores 

Artigo 1.° A base cla organização dos serviços florestaes 
será a divisão e distribuição por grupos de serviços de na-
tureza similar ou correllativa. 

Art . 2.° E m harmonia com o artigo precedente, os ser-
viços florestaes constituirão os seguintes grupos : 

1.° Arborização de se r ras ; 
2.° Hydraul ica florestal; 
3.° Fixação de dunas e a lvas; 
4.° Estudo e ordenamento das matas nacionaes, sua 

conservação e melhoramento ; 
5.° Exploração clas matas nacionaes ; 
6.° Regime, fomento e policia das matas não per ten-

centes ao Estado ; 
7.° Verificação dos cortes ; 
8.° Estatistica florestal. 
Ar t . 3.° Os serviços dc que t ra ta o artigo antecedente, 

sob os n.°5 1.° a 6." inclusive, ficam, cada um, a cargo de 
um silvicultor clo quadro, o clo n.° 7.° a cargo clo inspe-
ctor cle silvicultura, e os clo n.° 8." a cargo cle todo o pes-
soal, com relação ao respectivo serviço, conforme o regu-
lamento determinar. 

Art . 4.° Para os cargos cle chefes clos serviços, desi-
gnados sob os n.os 2." e 4." do artigo 2.°, preferem os sil-
vicultores com o curso de engenheiros silvicultores. 

Ar t . 5." A arborização das serras desempenha todos os 
serviços relativos aos perímetros de arborização, que teem 
por fim a simples criação cle matas, ou pastagens, em ter-
ras firmes, e bem assim a sua exploração e conservação até 
que o serviço cle estudo e ordenamento proponha e o Go-
verno approve que o perimetro passe para o serviço de 
exploração. 

Art . 6.° A hydraulica florestal pertencem os serviços 
de revestimento e obras cle arte dos perímetros demar-
cados com o fim de corrigir ou regularizar o regime dos 
cursos cle agua e a conservação e policia das obras de 
arte, sementeiras e plantações, emquanto não forem entre-
gues ao serviço de exploração. 

Ar t . 7.°. O serviço de fixaçâo cle dunas, tendo o seu 
campo cle acção limitado aos areaes inoveis cla costa e clo 
interior, comprehende a formação, fixaçâo e conservação 
de ante-dunas, as sementeiras nas dunas e alvas e a sua 
conservação, auxiliando ainda os serviços de hydraulica no 
respeitante a margens e foz clos rios que confinem com os 
respectivos perímetros. 

Art . 8.° O serviço cle estudos e ordenamento compre-
hende : 

1.° O estudo das matas nacionaes constituídas, com ex-
ploração ordenada, ou susceptiveis de ordenamento, e a ela-
boração clos ante-projectos (le ordenamento, baseados na 
conservação da mata, seu augmento e melhoramento, e 
tendo em vista a explorabilidade cle maior utilidade pu-
blica, comprehendendo-se nesta a physica ou artística, a de 
estudo e ensinamento e o desenvolvimento clas industrias 
locaes, criadas sob a protecção da m a t a ; 

2.° Revisão dos ordenamentos; 
3.° Notificação aos chefes dos serviços cle exploração e 

de administração dos côrtes a marcar em cada anno ; 
4.° Auxilio ao inspector na verificação clos côrtes. 
Ar t . 9.° O serviço cle exploração das matas nacionaes 

exerce a sua acção sobre as matas constituídas e ordena-
das e suas dependencias, competindo-lhe todo o serviço cle 
policia, cortes, vendas e realização das receitas, e a exe-

Art . 58.° Emquanto não estejam terminadas as instal-
lações do Laboratorio Vaceinico e de Pathologia Veterina-
ria e do hospital, a que se refere o artigo 57.°, continua-
rão o Laboratorio de Bacteriologia e o hospital, annexos 
ao Instituto de Agronomia e Veterinaria, a oecupar-se dos 
serviços de sanidade pecuaria, que actualmente desempe-
nham, passando mais tarde, pa ra os dois primeiros esta-
belecimentos, o material que, sobre consulta do conselho 
escolar do mesmo Instituto, for julgado dispensável para 
o ensino dos^alumnos. 
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cução de todas as obras e de te rminações t enden tes á boa 
conservação e augmento das matas , edi tadas nos o rdena-
mentos approvados por decre to e b e m assim a criação e 
exploração de vivei ros , a colheita e p r epa ração de semen-
tes . 

A r t . 10.° O serviço des ignado no n.° 6 do art igo 2.° 
a b r a n g e r á tudo o que diga respeito ás ma tas não per ten-
centes ao E s t a d o , que r su je i tas ao reg ime f lorestal , ou 
somente ao da policia florestal, e bem as s im: 

1.° I n f o r m a r os pecHdos que as corporações adminis t ra t i -
vas , as associações e os pa r t i cu la res foçam ao Governo , com 
o intui to de a rbor iza r , e bem assim fiscalizar que as con-
cessões fei tas não sejam desviadas do fim a que se desti-
n a m ; 

2." I n f o r m a r e responder ás consul tas dos par t icu lares , 
das j u n t a s adminis t ra t ivas , das camara s municipaes, das 
c a m a r a s de agr icu l tura , quando as ha ja , e dos syndica-
tos agricolas, bem como de quaesquer outras corporações. 

A r t . 11.° A verificação dos cortes tem por fim examina r 
se elles fo ram ou não explorados consoante as de te rmi-
nações do ordenamento e autos de corte, a p u r a r as res-
ponsabi l idades dos respect ivos encar regados de explora-
ção, ou dar- lhes qui tação. 

A r t . 12.° A es ta t is t ica florestal r eúne todos os elemen-
tos re la t ivos á consti tuição, desenvolv imento , exploração-
p roducção e circulação da r iqueza florestal. 

§ unico. O movimento de importação e expor tação dos 
productos das matas compete á repar t ição dos serviços 
florestaes. 

A r t . 13.° Os chefes de serviços cor respondem-se en t re 
si, i ndependen temen te de auctor ização superior , salvo nos 
casos em que isso lhes seja exp re s samen te prohibido, em 
tudo o que interesse aos serviços a seu cargo e principal-
mente no que respei ta a informações , empres t imo de ins-
t rumentos e mater iaes . 

A r t . 14.° O serviço de arbor ização de se r ra s divide-se 
em t res regencias , com os nomes de Regencias da S e r r a 
da Es t r e l l a , do Gerez e das I lhas . 

§ unico. A p r ime i ra d 'cs tas divide-se em duas b r i g a d a s : 
Mante igas e Covilhã, com sede nas respect ivas povoações. 

A r t . .15.° O serviço de hydraul ica florestal será organi-
zado, p a r a cada caso, em diploma especial. 

A r t . 16.° O serviço de fixaçâo de dunas comprehende 
t res regencias com os nomes cle Regencias de Aveiro, Fi-
gue i ra da Foz e Vieira , com sede nas respec t ivas povoa-
ções, e quatro br igadas com os nomes de Ave i ro , F igue i r a 
da Foz , Vieira e T r a f a r i a . 

§ 1." A Regencia de Avei ro pe r t encem as dunas do dis-
tr icto cle Avei ro e as dos distr ictos que lhe ficam ao 
nor te . 

§ 2.° A Regencia da F igue i r a da Foz pe r t encem as du-
nas do districto de Coimbra . 

§ 3.° Á Regencia da Vie i ra pe r t encem as dunas e alvas 
do districto de Le i r i a e as dos distr ictos que lhe ficam ao 
sul. 

§ 4.° A Regencia da Vie i ra ab range duas b r igadas : 
Vie i ra e T ra f a r i a , tendo a p r imei ra d 'es tas por campo cle 
acção as dunas e alvas clo distr icto de Le i r ia , e a segunda 
os demais distr ictos ao sul. 

§ 5." A pa r t e litoral comprehendida en t r e a foz da ri-
be i r a cle A g u a de Madeiros e a p ra ia da Vieira consti tuem 
vasios e clareiras da m a t a nacional de Le i r i a . 

A r t . 17.° O serviço do estudo e o rdenamento das ma-
tas nacionaes , sua conservação e melhoramento , compre-
hende u m a só regencia . 

A r t . 18.° O serviço de exploração das m a t a s nacionaes 
divide-se em sete regencias e u m a adminis t ração, a cia 
m a t a do Bussaco. 

§ 1.° As sete regencias são: F i g u e i r a cia F o z , Vie i ra , 
E n g e n h o , Mar inha Grande , Vallaclo, V i r t u d e s e Lisboa, 
cons t i tu ídas : 

1.° A Regenc ia da F igue i r a da F o z pe las m a t a s de F o j a , 

Ur so e C a m a r i d e , e po r u m a b r igada com sede na m a t a 
do U r s o ; 

2.° A da Vie i ra pelas m a t a s do Concelho e de L e i r i a 
a nor te do Aceiro I , e por duas b r igadas com sedes n a 
Vie i ra e Mio t e i r a ; 

3.° A do E n g e n h o pelo p inha l de L e i r i a ao sul do 
Ace i ro I , e por duas b r i g a d a s com sede na Mar inha G r a n d e 
e S. P e d r o cle M u e l ; 

4 .° A da M a r i n h a G r a n d e ( junto do serviço central) pe la 
fabr ica de res inagem, sequei ro e v ive i ros ; 

õ.° A clo Vallado pe las m a t a s do Val lado , Vimei ro e 
Mes t ras , e por u m a br igada com sede no V a l l a d o ; 

6.° A das V i r tudes pe las m a t a s das V i r t u d e s , È s c a r o -
pim, Casal dos F r a d e s , Z e z e r e e Foz d ' A l g e ; 

7.° A de Lisboa pelas m a t a s de Medos , Rego , Ma-
chada , Va lve rde e. Cabeção . 

§ 2.° A m a t a do Bussaco con t inua rá a const i tu i r , como 
serviço dist ineto, sob a supe r in t endenc ia i m m e d i a t a , da 
Di recção Gera l da Agr i cu l t u r a , u m a ser ie ar t is t ica su je i t a 
á explórabilidadc- phys ica , como de t e rmina o § 2 . ° do a r -
tigo 1.° do dec re to cle 9 cle dezembro de 1898. 

CAPITULO II 

Pessoal e suas attribuições 

A r t . 19.° O pessoal dos serviços florestaes é const i tu ido 
pelo inspector de si lvicultura, pelos si lvicuítores, pelos r e -
gentes silvícolas dos respect ivos quad ros technicos e pelos 
seguintes a u x i l i a r e s : 

1.° Qua torze mes t r e s florestaes; 
2.° Vin te g u a r d a s florestaes cle l . a c lasse ; 
3.° Vin te e qua t ro gua rdas florestaes cle 2 . a c l a s s e ; 
4.° Q u a r e n t a e oito gua rdas florestaes de 3 . a c lasse . 
5.° Os gua rdas auxi l iares t emporá r ios ou p e r m a n e n t e s 

que as necess idades dos serviços ex ig i rem. 
A r t . 20.° Ao pessoal a que se r e fe re o ar t igo an tece-

dente competem as seguintes a t t r ibuições : 
1.° Ao inspec to r : 
a) Verif icação dos cortes ; 
b) Inspecc ionar e fiscalizar toclos os serviços, f azendo 

de cada inspecção u m relator io que s e r á enviado, no p r a z o 
máximo de t res dias, á Direcção Gera l da A g r i c u l t u r a ; 

c) I n f o r m a r os processos sobre os quaes a m e s m a Di-
recção Gera l dese je ouvi-lo. 

d) Ser vogal clo Conselho Super io r de A g r i c u l t u r a ; 
e) Tomar , sob sua responsabi l idade , med idas u rgen te s 

de ca rac te r t rans i tor io , ou pelo p razo m á x i m o de t res dias, 
par t ic ipando immed ia t amen te o facto ao Di rec to r Gera l da 
A g r i c u l t u r a ; 

2.° Aos si lvicuítores, chefes de se rv iço : 
a) A p a r t e technica e adminis t ra t iva clos serviços a seu 

c a r g o ; 
b) Cumpr i r e faze r cumpr i r as leis r e g u l a m e n t a r e s e 

ordens em vigor e assumir as responsabi l idades da sua 
execução ; 

c) E l a b o r a r os p ro jec tos e o rçamentos das obras a seu 
cargo e os de exper iencias uteis á sciencia e aos serviços ; 

d) Ordena r os pagamentos dos serviços a seu ca rgo e 
recolher as p e q u e n a s rece i tas a té á quan t ia que o r egu la -
mento de te rminar , p a r a da r em e n t r a d a no Banco cle P o r -
tugal , ou suas agencias ; 

e) Conceder a té t r e s dias cle l icença, m a s não mais de 
nove por anno, aos empregados seus subord inadps , e appli-
car e conf i rmar as penas r e g u l a m e n t a r e s impos tas po r fal-
tas ao serviço, desle ixes , ou m a u compor t amen to • 

/") E l a b o r a r e m a n d a r d is t r ibui r pelo pessoal ins t rucções 
precisas sobre os serviços, e p r o m o v e r p e q u e n a s confe ren -
cias com o intuito de a u g m e n t a r a ins t rucção prof iss ional 
e de to rna r b e m conhecidos os d i re i tos e deve re s do pes-
soal. 

3.° Aos s i lvicuí tores subord inados a chefes de se rv iço : 
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Os serviços de que forem encarregados e o disposto na 
alinea b) do n.° 2." 

4.° Aos regentes silvicolas principaes: 
a) Os serviços proprios da sua categoria ; 
b) Substituir o silvicultor nos seus impedimentos e me-

diante ordem expressa. 
5.° Aos regentes silvicolas: 
a) Exe rce r por delegação as missões de que o silvicul-

tor julgue opportuno incumbi-lo;. 
ò) Cumprir e fazer cumprir os serviços especiaes da sua 

regencia; 
c) Assistir aos autos de marca e fiscalizar as semen-

teiras, plantações, cortes e medições officiaes; 
d) Desempenhar os serviços de que forem incumbidos 

pelos silvicultores e em especial os de escripturação. 
6.° Aos mestres florestaes: 
a) Serviços de cortes e medições; 
b) Viveiros e sementes ; 
c) Capatazes de serviços; 
d) Commando de br igadas ; 
e) Serviços de policia. 
7." Aos guardas florestaes de l . a classe: 
a) Desempenhar os serviços designados no regulamento; 
b) Substituir os mestres florestaes no desempenho das 

suas funcções. 
8.° Aos guardas florestaes de 2." e 3.a classe : 
a) Desempenhar os serviços de policia das matas nacio-

naes ; 
b) Executa r os trabalhos de que forem incumbidos pelos 

seus superiores. 
9.° Aos guardas auxil iares: 
Desempenhar serviços idênticos aos guardas florestaes 

de 3. a classe nas matas dos part iculares, das corporações 
administrat ivas e nas do Estado, quando as urgencias de 
serviço assim o exijam. 

§ unico. Nos quatorze mestres florestaes comprehende-
se o actual vlveirista. 

CAPITULO III 

Nomeações e proinoçOes 

Ar t . 21.° As nomeações e promoções dos silvicultores e 
dos regentes silvicolas são determinadas na par te v n 
d 'este diploma, que organiza os quadros do pessoal technico 
dos serviços agricolas. 

Ar t . 22.° A entrada no quadro de guardas e mestres 
tem logar pela categoria de guarda cle 3. a classe, mediante 
concurso. 

§ 1.° Os concorrentes devem ter menos de trinta annos, 
salvo se forem guardas auxiliares, robustez sufficiente para 
os serviços cle campo, saber ler e escrever e ter baixa limpa 
do serviço militar. 

§ 2.° E motivo de preferencia o ser guarda auxiliar 
com boa folha cle serviços, tendo entrado no serviço com 
menos de tr inta annos. 

§ 3.° A promoção á 2. a e l . a classe de guardas faz-se por 
antiguidade, e a promoção á categoria de mestre faz-se por 
bons serviços ou livre escolha. 

§ 4.° E o Governo auctorizado a admittir no quadro 
dos mestres os sargentos do exercito, os quaes prestarão, 
durante um anno, serviços de guardas de l . a classe nos 
serviços cle exploração e de arborização, a fim de recebe-
rem a educação pratica do cargo a desempenhar. 

Ar t . 23.° As classificações nos concursos de que trata 
este capitulo reduzem-se a distribuir os concorrentes, de-
vidamente habilitados, por tres classes, a que correspon-
dam as notas cle sufficiente, bom e muito bom. 

Ar t . 24.° A nomeação de guardas auxiliares pertence 
á Direcção Geral da Agricultura, por proposta dos Silvicul-
tores chefes dos serviços, recaindo em individuos que sa-
t isfaçam aos requisitos precisos pa ra concorrer ao logar 
de guarda de 3. a classe, excepto o cla idade. 

§ unico. São motivo de preferencia pa ra este cargo, 
ser trabalhador nas matas com mais de um anno cle ser-
viço e boas informações do chefe de serviço, e ser official 
da arte de carpinteiro ou serrador. 

T I T U L O I I 

Regime, fomento e policia florestal 

CAPITULO IV 

Regime florestal 

SECÇÃO I 

Definição, instituição e effeitos 

Art . 25.0 O regime florestal comprehende o conjunto 
de disposições destinadas a assegurar não só a criação, 
exploração e conservação da riqueza silvícola, sob o ponto 
de vista da economia nacional, mas tambem o revesti-
mento florestal clos terrenos cuja arborização seja cle uti-
lidade publica, e conveniente ou necessaria para o bom 
regime das aguas e defesa das varzeas, para a valoriza-
ção clas planícies aridas e beneficio do clima, ou para a 
fixaçâo e conservação do solo, nas montanhas, e clas areias, 
no litoral maritimo. 

Ar t . 2G." O regime florestal, sendo essencialmente cle 
utilidade publica, incumbe por sua natureza ao Es t ado ; 
póde, entretanto, sob a tutela d'este, ser desempenhado 
auxiliar ou parcialmente pelas corporações administrati-
vas, pelas associações, ou pelos part iculares individual-
mente. 

§ unico. O regime florestal é total ou jiarcial, confor-
me é respectivamente applicado cm terrenos do Estado, 
por sua conta e administração, ou em terrenos das cama-
ras municipaes, camaras de agricultura, quando hajam sido 
constituídas, jun tas de parochia, estabelecimentos pios, as-
sociações, ou dos particulares. 

Ar t . 27." Serão submettidos ao regime total os terre-
nos, dunas e matas que se encontrem nas condições do 
artigo 26." e pertençam ao Estado, ou lhe venham a per-
tencer por titulo gratuito, ou oneroso, mediante expropria-
ção nos termos legaes. 

§ unico. O regulamento prescreverá os preceitos para 
a expropriação dos terrenos destinados ao regime flo-
restal. 

Ar t . 28." Serão submettidos de direito e de facto ao 
regime parcial as matas e os terrenos que as corpora-
ções administrativas possuam ou venham a possuir e se 
encontrem nas condições do artigo 2G.°, ficando subordi-
nados aos serviços silvicolas nos termos clo regulamento. 

§ unico. Quando as mesmas corporações não possam 
com os encargos da arborização e da exploração, serão 
estas feitas pelos serviços florestaes, mediante decreto, 
como medida administrativa do Governo, e o producto 
liquido da exploração será dividido pelo Es tado e pelas 
corporações respectivas, nos termos do regulamento ou clo 
referido decreto. A parte que couber ao Estado dará en-
t rada no Banco de Portugal, ou suas agencias, nos termos 
do artigo 45.°, para ter a applicação designada no mesmo 
artigo. 

Art . 29." Podem sujeitar-se ao regime parcial cle poli-
cia florestal, e mesmo a todo o regime florestal, os ter-
renos a coutar, arborizar ou cm via cle arborização, bem 
como as matas de um ou mais particulares, quando assim 
o requeiram ao Governo. 

Art . 30.° Quando as matas ou terrenos pertençam a um 
grupo cle proprietarios, estes poder-se-hão reunir em gré-
mio ou associação por escriptura publica, em que decla-
rem o nome, fim do grémio ou associação, as condições em 
que admittem novos associados, contrahindo todos e cada 
um a obrigação de satisfazer á Fazenda Nacional os encar-
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gos provenientes da submissão ao regime florestal, bem 
como os demais preceitos do regulamento. 

Ar t . 31.° Os proprietarios dos terrenos e das matas de 
que t ra tam os artigos 29.° e 30.°, deverão assumir o en-
cargo de pagar os vencimentos, alojamento e lenha e o de 
fornecer um hectare de t e r ra de semeadura a um guarda 
florestal auxiliar, por cada 500 hectares, ou fracção, em 
planície, e por 300 hectares, ou fracção, em terrenos ac-
cidentados ou de difficil guarda. 

§ unico. O numero de guardas será fixado pela Direcção 
Geral da Agricultura sobre informação escrita do silvicul-
tor chefe de serviço do regime e fomento florestal. 

Art . 32." A submissão ao regime florestal faz-se por 
decreto publicado na Folha Official, a fim de produzir effeito 
perante os poderes publicos. 

Ar t . 33.° As matas de grémios, associações, ou de par-
ticulares, a que se referem os artigos 29.° e 30.°, só poderão 
sair do regime florestal mediante requerimento e escri-
ptura publica assignados, pelo menos, por dois terços dos 
proprietarios que constituam o grémio ou associação, ou 
pelo particular, e ainda mediante decreto revogando o de 
inclusão no mesmo regime. A propriedade entra no re-
gime commum desde que surta effeito o decreto que a 
manda regressar a este regime. 

§ 1.° O disposto neste artigo só poderá ter execução, 
mediante consulta favoravel da secção florestal do Conse-
lho Superior de Agricultura, mostrando não haver incon-
veniente sob o ponto de vista clo regime florestal. 

§ 2." No caso de consulta desfavorável, os proprietarios 
poderão requerer a expropriação, que só será effectuada 
mediante auctorização legislativa, passando a mata, ou os 
terrenos a arborizar, para a posse clo Estado, em regime 
florestal total. No caso de grémio ou associação, o reque-
rimento carece de ser assignado por dois terços, pelo me-
nos, clos socios. 

Ar t . 34.° Os terrenos de particulares, que devam ser 
arborizados sob o regime florestal, e bem assim as ma-
tas particulares, que convenha submetter ao mesmo regi-
me, poderão ser expropriadas pelo Estado, nos termos 
que o regulamento prescrever, se os respectivos proprie-
tarios se não sujeitarem ás condições do regime florestal 
parcial. 

§ unico. O regulamento determinará as condições e pra-
zos em que deverão ser feitas a arborização clos terrenos 
e a exploração das matas clos particulares, dos grémios 
e associações, bem como das corporações administrativas 
e estabelecimentos pios. 

SECÇÃO II 

Demarcação das areas 

Art . 35." A demarcação dos terrenos e matas submet-
tidos ao regime florestai ó obrigatoria e deverá ser feita no 
prazo de seis meses contados desde a data clo decreto de 
submissão ao regime florestal ou cle policia florestal. Den-
tro cVeste prazo, o estudo da demarcação é gratuito, e, pas-
sado o mesmo prazo, o Governo procede á demarcação 
cobrando todas as despesas. 

SECÇÃO III 

Ordenamentos 

Art . 36.° O ordenamento das matas não pertencentes 
ao Estado ó sempre feito no interesse dos proprietarios 
e com ou sem reserva movei segundo a vontade des -
tes. 

§ unico. O ordenamento é obrigatorio no caso do ar-
tigo 28." e voluntário no caso do artigo 29.° 

Art . 37.° Os serviços florestaes nada teem com o modo 
cle venda e somente fiscalizam para que a exploração se faca 
segundo as determinações do ordenamento, e para que, em 
nenhum caso, a reserva movei seja excedida por um corte 

annual, sob multa cle 5$000 a 20$000 róis, imposta após 
a verificação do corte. P a r a este effeito, nas possibilida-
des por volume, o limite de erro é de 10 por cento. 

§ unico. Estas multas darão entrada no Banco de Por-
tugal, ou suas agencias, nos termos do artigo 45.°, pa ra 
ter a applicação designada no mesmo artigo. 

Ar t . 38.° Os productos das multas, das indemnizações e 
das licenças de caça, pastagem e qualquer outra receita, 
pertencem aos proprietarios. 

Ar t . 39.° A prescripção por contravenção e delietos ao 
que dispõe a par te penal do regime florestal não póde 
ser invocada no processo administrativo senão depois de 
passados trezentos e sessenta e cinco dias contados desde 
a data da conclusão do auto pelo guarda. 

Art . 40.° Os guardas florestaes remet terão aos silvicuí-
tores os autos no proprio dia em que os concluírem, ou no 
dia seguinte, mas, se o auto não ficar concluso no proprio 
dia em que se verificou o delicto, farão immediatamente 
ao mesmo silvicultor uma participação do occorrido. 

CAPITULO V 

Fomento florestal 

Art . 41.° O Governo poderá auxiliar os proprietarios, 
grémios, associações, corporações administrativas e esta-
belecimentos pios, na arborização dos terrenos e explora-
ção de matas sujeitas ao regime florestal, fornecendo-
lhes sementes e plantas dos viveiros do Estado, e pessoal 
para dirigir os respectivos trabalhos. 

§ unico. Aos proprietarios de terrenos ou matas não 
comprehendidos no regime florestal, as sementes e plan-
tas serão fornecidas pelo custo de producção. 

Art . 42.° O Ministerio das Obras Publicas, Commercio 
e Industria, pela Direcção Geral da Agricultura, procu-
rará, dentro dos seus recursos orçamentaes, alargar o domi-
nio florestal do Estado, expropriando por utilidade publica 
os terrenos ou povoamentos que seja necessário arbo-
rizar ou conservar para os interesses do país. 

§ unico. Os corpos ou corporações administrativas e os 
particulares podem evitar a expropriação, obrigando-se á 
arborização ou ao bom cultivo dos referidos ter renos ou 
povoamentos. 

Art . 43.° Ficam auctorizados os corpos e corporações 
administrativas a adquirir quaesquer matas, e a empregar , 
em terrenos destinados a cultura florestal, os capitaes de 
que puderem dispor. Es tas compras só se poderão realizar 
depois de informação previa da secção florestal do Conse-
lho Superior de Agricultura. 

Ar t . 44.° Ficam isentos de contribuição predial, durante 
vinte annos, os terrenos cie superfície superior a um hecta-
re, que forem submettidos á cultura florestal. 

§ 1.° Não se incluem nesta isenção os montados de so-
bro e azinho. 

§ 2.° A isenção de contribuição caduca com a desarbo-
rização do terreno. 

Ar t . 45.° Todas as receitas provenientes da exploração 
das matas nacionaes, de estabelecimentos aquicolas ou 
concessões piscicolas, serão exclusivamente destinadas ao 
custeio dos serviços florestaes, incluindo a acquisição de 
terrenos para arborização, para o que darão en t rada no 
Banco de Portugal , ou suas agencias, e serão alli deposi-
tadas em conta corrente á ordem clo Ministro das Obras 
Publicas, Commercio e Industr ia. 

Ar t . 46.° O producto da venda de matas ou terrenos na 
posse do Estado será exclusivamente destinado á acquisi-
ção e arborização cle novos terrenos que devam ser sub-
mettidos ao regime florestal. 

§ 1.° A venda das matas e terrenos a que se refere 
este artigo só poderá ser auctorizada por lei especial. 

§ 2.° O producto da vencia de matas e terrenos, de 
que t rata este artigo, dará entrada em conta de deposito 
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no Banco de Portugal , ou suas agencias, nos termos do ar-
tigo antecedente. 

Ar t . 47.° Todos os fornecimentos e concessões de ma-
deiras ou de productos das matas nacionaes, feitos a ti-
tulo gratuito ou por preços inferiores ás tabellas de ven-
da, que se houverem de satisfazer por contratos ou des-
pachos anteriores ou posteriores a este decreto, a repar-
tições publicas, corpos e corporações administrativas, es-
tabelecimentos de beneficencia, empresas ou a qualquer 
outra entidade, serão pagos pelas verbas orçarnentaes do 
Ministerio das Obras Publicas, Commercio e Industr ia , 
quando por elle ordenadas, ou pelos Ministerios que os 
requisitarem, devendo a sua importancia, ou differença de 
preço, dar entrada no Bauco de Portugal , como receita 
dos serviços florestaes, para os fins designados no artigo 
4õ.° 

Art . 48.® Na mata do Bussaco ficam unicamente a 
cargo dos serviços florestaes as despesas de cultura e ex-
ploração, de conservação dos edificios e do culto. 

Art . 49.° O regulamento prescreverá os preceitos a se-
guir no processamento da receita e da despesa para os 
effeitos dos artigos precedentes. j 

Art . 50.° O Governo apresentará todos os annos ás < 
Côrtes Geraes da Nação o orçamento da receita das ma- ! 
tas e o cla distribuição da despesa que haja cle ser paga J 
pela mesma receita nos termos dos artigos 4õ." a 49." j 

Ar t . 51.° A expropriação dos terrenos e matas, a que i 
se refere este diploma, será feita com os saldos disponí-
veis da receita das matas, ou por meio de emprestimos 
a longo prazo, garantidos pelas mesmas receitas. 

§ unico. Os emprestimos só poderão ser feitos mediante 
auctorizaçâo legislativa. 

CAPITULO VI 

Policií florestal 

SECÇÃO I 

Disposições especiaes de policia preventiva 

Ar t . 52." E prohibido estabelecer fornos de cozer cal, 
gesso, telha, tijolo ou qualquer outro producto cerâmico a 
menos de 1 kilometro de distancia do perimetro de qual-
quer mata sujeita ao regime florestal. 

Ar t . 53.° A conducção dos productos das matas só po-
derá ser feita desde o nascer até ao pôr do sol, pelos cami-
nhos publicos ou pelos sitios designados em instrucções, ou 
em ordens do silvicultor. 

Ar t . 54.° O proprietario limitrophe da mata que dese-
ja r fazer alguma queimada a menos cle 200 metros clo seu 
perimetro, deverá pedir previamente auctorizaçâo ao silvi-
cultor, para este lhe marcar o dia e hora, e mandar exer-
cer pelos guardas, no local da queimada, a necessaria vi-
gilancia contra o fogo. 

Art . 55.° Ao silvicultor, que tiver a seu cargo qualquer 
mata, cumpre designar por editaes: 

1." Os sitios em que é prohibida a entrada de gado; 
2.° Aquelles onde só é permitt ida a entrada de certa 

qualidade de gado; 
3.° Aquelles em que é permittida a entrada de toda a 

qualidade de gado ; 
4.° O numero de cabeças que, nestes dois ultimos ca-

sos, é permittido introduzir. 
Ar t . 56." Ao silvicultor compete conceder licenças para 

pastagem, devendo o pastor que acompanhar o gado trazer 
sempre comsigo a respectiva licença, para ser apresentada 
a qualquer empregado que a exija. 

Art . 57.° Todo o gado que transitar pelas matas, ou que 
nellas pastar , deverá ser acompanhado por uma ou mais 
pessoas e t razer por cacla cinco cabeças um chocalho, col-
locado dc maneira que nunca deixe cle tocar. 

Ar t . 58.° O gado que conduzir vehiculos, pelos caminhos 
da mata , deverá tambem trazer chocalho. 

SECÇÃO II 

Pessoal da policia florestal 

Art . 59.° Todos os empregados florestaes são competen-
tes para fazer a policia em toda a area onde desempe-
nhem as suas funcções, para o que teem direito a porte 
de arma. 

Art . GO." Os mestres e guardas florestaes, depois de 
ajuramentados, teem o caracter de agentes da força pu-
blica e cle empregados de policia rural. 

Ar t . 61." Logo que seja nomeado um mestre ou um 
guarda, o silvicultor mandá-lo-ha immediatamente apresen-
tai-, com o respectivo diploma de nomeação, ao juiz cle 
direito da comarca, em cuja area tiver de servir, a fim 
cle, perante este magistrado, prestar ju ramento de bem 
desempenhar as suas funcções policiaes. 

Ar t . 62.° Da mesma fórma se procederá no caso cle 
transferencia cle uni mestre ou guarda, sempre que elle 
exercer as suas funcções na area cle outra comarca. 

Art . 63." Quando a jurisdicção de um mestre ou guarda 
se estender a terrenos de mais de uma comarca, deverá 
prestar juramento perante cada um clos respectivos juizes 
de direito. 

Ar t . 64.° Aos empregados florestaes se passará um bi-
lhete de identidade, no qual será averbada a nota de ha-
verem prestado o devido juramento. 

SEÇCÃO III 

Serviço da policia florestal 

Art . 65." O mestre ou guarda que presencear qualquer 
dos delictos, a que se referem os artigos 78.", 95." e 96.° 
ou cVelles tiver noticia, participará, dentro de vinte c qua-
tro horas, o faeto ao silvicultor, ou ao seu delegado, o 
qual, sendo o delicto d'aquelles a que se refere o arti-
go 96.°, dará a participação e destino marcado no arti-
go 99.° 

Se o delicto for d'aquelles a que se refere o artigo 95.° 
servirá a mesma participação cle base ao processo nos ter-
mos do artigo 125." 

Estas participações serão conformes ao modelo A. 
§ unico. Se o silvicultor, ou seu delegado, tiver noticia 

de qualquer d estes delictos, sem haver participação cle 
qualquer empregado florestal, levantará ou mandará le-
vantar por empregado icloneo o respectivo auto de noti-
cia, conforme o modelo B. 

Ar t . 66.° Se o mestre ou guarda não tiver presenceado 
o delicto^ não levantará auto, mas, dentro de vinte e 
quatro horas, part icipará o facto ao seu chefe, para este 
providenciar. 

§ 1." Da mesma forma deverá proceder quando nas ma-
tas do Estado se praticar algum dos delictos mencionados 
no artigo 78." 

§ 2.° Estas participações serão feitas nos respectivos 
impressos (modelo C). 

Ar t . 67." Os mestres e guardas, bem como quaesquer 
outros empregados encarregados da policia clas inatas, de-
verão prender qualquer delinquente: 

1 Q u a n d o , no exercicio clas suas funcções, forem per-
turbados, desobedecidos ou in jur iados; 

2.° E m caso cle flagrante delicto, punido pelo Codigo Pe-
nal com pena maior ; 

3." E m caso de flagrante delicto florestal, punido pelo 
presente regulamento, se o contraventor não for conhecido. 

Ar t . G8." Quando o contraventor não for conhecido clo 
mestre, ou guarda, será por este conduzido á presença de 
qualquer dos seus superiores, para se averiguar o seu no-
me, profissão e domicilio. 

§ unico. No caso do n.° 2." do artigo 67.°, ou quando 
não seja reconhecido o delinquente, será este entregue ao 
regedor da freguesia. 

Ar t . 69.° O mestre ou guarda apprehenderá sempre 
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o instrumento com que houver sido commettido o delicto, 
assim como qualquer objecto encontrado no local onde 
tenha sido praticado ou nas suas proximidades, e que 
possa ter sido empregado para praticar o delicto ou ser-
vir para o descobrimento do delinquente. 

Ar t . 70.° O mestre ou guarda apprehenderá igualmente 
o gado, que for encontrado dentro da mata e desacom-
panhado. 

Art . 71.° A despesa diaria pela guarda e sustento dos 
animaes apprehendidos será assim arbi t rada: 

1.° Por cabeça de gado grosso (bovino, cavallar, asinino 
ou muar), 200 réis. 

2.° Por cabeça de gado meudo (ovino, caprino ou suino), 
50 réis. 

§ 1.° Cada fracção de dia será contada por um dia com-
pleto. 

§ 2.° Estas quantias não serão exigidas quando o dono 
do gado o retirar dentro de seis horas depois de ter sido 
apprehendido. 

Ar t . 72.° Se no prazo de vinte e quatro horas, a contar 
da apprehensão, não for conhecido o dono do gado, a ad-
ministração da mata mandará immediatamente affixar um 
aviso á porta da igreja parochial, annunciando a appre-
hensão do gado, a sua especie e numero de cabeças, o lo-
cal onde está guardado e o prazo dentro do qual deve ser 
reclamado, nos termos clo artigo 74.°, sob pena de se pro-
ceder á seu venda. 

Ar t . 73.° Serão enviadas copias d'estes avisos aos re-
gedores de freguesias circumvizinhas, a fim de serem af-
fixadas sem demora á porta das respectivas igrejas paro-
chiaes. 

Ar t . 74.° Se o dono do gado se apresentar a reclamá-lo, 
ser-ihe-ha entregue, logo que sejam pagas a respectiva 
multa e as despesas feit;;s até esse momento com a sua 
guarda e sustento. 

Ar t . 75.° Se o dono clo gado o não reclamar nem satis-
fizer a multa e mais despesas, dentro de oito dias, conta-
dos desde a data da apprehensão, o silvicultor promoverá 
a venda, em hasta publica, clo gado apprehendido. 

Art . 76.° O producto cia venda, depois cle deduzidas as 
multas e satisfeitas as despesas da guarda e sustento do 
gado, dará entrada como receita das matas no Banco de 
Portugal, ou suas agencias, nos termos clo artigo 45.°, para 
ter a applicação determinada no mesmo artigo. 

Art . 77." Quando o gado for encontrado em sitio defeso, 
o empregado florestal, que o encontrar, apprehenderá a 
licença de pastagem ao respectivo pastor, não podendo ser-
lhe restituída senão depois de paga pelo dono clo gado a 
importancia da multa e o damno causado. 

SECÇÃO IV 

Delietos florestaes 

Art . 78.° São considerados delietos florestaes os se-
guintes factos praticados nas matas sujeitas ao regime 
florestal: 

1.° A entrada, sem licença, de pessoas, gados ou vehi-
culos nas matas, fóra dos caminhos publicos, estradas, 
aceiros ou arrifes; 

2.° A extracção e o transito cle productos florestaes fóra 
dos sitios que tenham sido especialmente designados para 
esse fim, quer esses productos hajam sido vendidos, quer 
concedidos gratui tamente; 

3.° A introducção clo gado sem chocalho nos termos dos 
artigos 57.° e 5S'°; 

4.° O amanho clos terrenos tomados cle arrendamento 
nas matas ou a exploração dos productos florestaes, antes 
clo nascer ou depois do pôr clo sol; 

5.° O deposito de mato a menos de 200 metros do pe-
rimetro da f loresta; 

6.° O facto de accender lume ou fogueira nas matas, 

fóra dos locaes para tal fim designados, ou fazer queima-
das a menos de 200 metros do perimetro da mata, sem 
auctoriazção superior ; 

7.° A caça ou pesca sem licença, ou o seu exercicio em 
contrario ás leis e regulamentos em vigor ; 

8.° O porte de instrumentos de corte ou mutilação de 
arvores, sem ordem ou licença super ior ; 

9.° O damno ou mutilação de arvores, plantações ou 
sementeiras; 

10.° O córte de arvores, ai'bustos, lenhas ou he rvas ; 
11.° A destruição de viveiros, de plantações ou semen-

teiras ; 
12.° O furto de madeiras, lenhas, hervas ou folhas 

sêccas; 
13.° O arrancamento ou mudança de marcos ; 
14.° A destruição de fosso, valia ou cercado; 
15.° O facto de dar causa a qualquer incêndio n a mata , 

pela inobservância ou transgressão dos regulamentos flo-
restaes. 

Art . 79.° As multas impostas£elo presente regulamento 
serão reduzidas a metade, nos casos mencionados nos 
n.os 7.°, 8.°, 10.° e 12.° do artigo precedente , sempre 
que o delinquente for pobre ou tiver mais de sessenta an-
nos de idade. 

SECÇÃO v 

Penalidades 
Art . 80.° A entrada de pessoas, vehiculos ou gado nas 

matas, fóra dos caminhos publicos, aceiros ou sitios es-
pecialmente designados para a pastagem, a extracção de 
productos e o transito, serão punidos com as multas se-
guintes : 

1.° Por pessoa — 200 ré is ; 
2.° Por vehiculo — 1 ^ 0 0 0 réis ; 
3.° Por cabeça de gado bovino, cavallar, azinino ou 

m u a r — 3 0 0 réis ; 
4.° Por cabeça de gado ovino e suino — 50 ré is ; 
5.° Por cabeça cle gaclo caprino — 200 réis. 
§ unico. Entende-se por caminhos publicos os caminhos 

ordinarios entre ou servindo povoações e bem assim as es-
tradas mantidas pelos serviços da Direcção Geral cle Obras 
Publicas. 

Ar t . 81.° Se nos casos do artigo 80.° o gado for encon-
trado sem t razer um chocalho por cada cinco cabeças, ou 
trouxer chocalho que não toque, applicar-se ba em dobro 
a multa d'esse artigo. 

Ar t . 82.° A entrada de pessoas, vehiculos ou gados em 
local destinado a sementeira espontanea, ou que esteja 
occupado por sementeiras, novedios ou bastios, não estan-
do, porem, vedado por fosso, valia ou cercado, será pu-
nida com as multas do artigo 80.° No caso de ser o lo-
cal vedado, a multa será applicada em dobro. 

Art. 83.° O agente florestal deverá cassar a licença con-
cedida para a introducção do gado, quando se conhecer 
que está atacado de molestia contagiosa. 

Art . 84. O arrendatario de terrenos no interior das 
matas, ou os arrematantes e compradores que amanharem 
terras, ceifarem herva, roçarem mato, j un ta rem lenha ou 
cortarem e aproveitarem arvores ar rematadas , antes do 
nascer ou depois do pôr clo sol, incorrerão na multa de 
55000 a ÍO.ÀIHK) róis. 

Ar t . 85.° O deposito de matos a menos de 200 metros 
do perimetro da mata será punido com a multa de lç5000 
a 30000 réis. 

Ar t . 86.° Aquelle que accender lume ou fogueira nas 
matas do Estado, fóra dos locaes para esse fim designados 
ou fizer queimadas a menos de 200 metros do perimetro 
da mata, sem auctorização superior, será punido com a 
multa de 105000 a 205000 réis. 

Ar t . 87.° Se clos factos mencionados nos artigos 84.° 
a 86.° resultar incêndio na mata, o delinquente incorrerá 
alem d'isso na pena imposta pelo Codigo Penal. 
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Art . 88.° A caça e a pesca dentro das matas, ou dos 
perímetros sujeitos á jurisdicção florestal, sem auctorizaçâo 
superior, ou por meios prohibidos, serão punidas com a 
multa de 2,->000 réis no primeiro caso, e de 3$000 a 10$000 
réis no segundo. 

Ar t . 89.° Se no caso do artigo 80.°, qualquer individuo 
for encontrado com enxada, machado, fouce, ser ra ou ar-
ma cle fogo, sem que esteja auctorizado para isso por mo-
tivo de serviço especial, que lhe cumpra executar na ma-
ta , será punido com a multa de 1$000 réis. 

Ar t . 90.° A mutilação de arvores ou arbustos, o córte 
de madeiras, lenhas ou ervas, a destruição, no todo ou 
em par te , dos viveiros, das plantações ou das sementeiras, 
serão punidos com a multa de 1$000 a 5,s>000 réis. 

Ar t . 91.° O furto de madeiras, lenhas verdes ou sêccas, 
rapão ou folha sècca, será punido com a multa de 1^000 
a 3$000 réis. 

§ unico. Se, porem, o furto for commettido por empre-
gado florestal ou pessoa assalariada pelo Estado para o ser-
viço da mata, a multa será applicada em dobro, sem pre-
juizo de outra penalidade nos termos da lei e regulamen-
tos dos serviços florestaes. 

Ar t . 92.° O arrancamento de cada marco será punido 
com a multa de Í̂ ÍOOO a 5;$000 réis. 

Ar t . 93.° Se o marco depois de arrancado for mudado 
para logar diverso, a multa será de 10^000 réis. 

Art . 94.° A destruição de fosso, valia ou cercado, será 
punida com a multa de 1?5000 réis por metro corrente. 

CAPITULO VII 

Processo nos casos de delictos florestaes 

s ecção i 

Disposições geraes 

Ar t . 95.° Serão processados e punidos nos termos clo 
presente regulamento os delictos florestaes mencionados 
no artigo 78.° 

A r t . 96.° Quaesquer outros delictos contra a proprie-
dade ou contra as pessoas, não incluídos no artigo 78.°, 
serão processados e punidos nos termos clas leis geraes. 

Ar t . 97.° A indemnização pelo damno causado só poderá 
exigir-se perante as just iças ordinarias e nos termos das 
leis geraes, quando o valor d'elle exceder 10,^000 réis e 
for contestado pelos arguidos. 

Ar t . 98.° Nos delictos a que se refere o artigo 9õ.°, o 
processo para a imposição da multa e indemnização do 
prejuizo causado será o preceituado no artigo 125.° c se-
guintes. 

A r t . 99.° Nos delictos mencionados no artigo 96.° o sil-
vicultor enviará a participação ao agente do Ministerio 
Publico competente, para este instaurar o respectivo pro-
cedimento judicial. 

Ar t . 100.° Todas as participações e autos cle transgres-
são deverão ser registados em livro para esse fim desti-
nado ; e, quando os autos ou as participações forem en-
viados para juizo, será averbada no dito registo a clata 
d'essa remessa. 

Ar t . 101.° E m qualquer estado do processo, a que se re-
ferem os artigos 97.° e 99.°, o accusado póde fazer sus-
pender todo o procedimento ulterior, pagando a multa, a 
indemnização e as despesas judiciaes ou extra-judiciacs, a 
que tenha dado causa até esse momento. 

Ar t . 102.° Os delinquentes, depois cle condemnados, po-
derão substituir a totalidade ou par te da multa por servi-
ços, que se obriguem a pres tar nas matas . 

Ar t . 103.° A valorização dos serviços a que se refere o 
artigo antecedente será computada pelos preços correntes 
na localidade. 

A r t . 104.° Quando a multa for substituída por serviços, 
poderão estes ser prestados tanto pelo t ransgressor como 

por qualquer criado ou jornaleiro assalariado por elle e 
acceito pela administração florestal. 

Ar t . 105.° Se o delinquente for menor de quatorze annos, 
a multa em dinheiro ou a prestação clo trabalho corres-
pondente será satisfeita pela pessoa a cujo serviço es-
t iver. 

Ar t . 106.° Se o delinquente for menor cle vinte e um an-
nos, mas tiver mais de quatorze, a multa deverá ser paga 
pelo amo, pae ou tutor, podendo comtudo a prestação do 
serviço ser feita pessoalmente pelo transgressor. 

A r t . 107.° A importancia das multas e indemnização dará 
entrada, como receita cla mata., na recebedoria cla res-
pectiva comarca, e, se tiver havido ordem do poder judi-
cial, este communicará o facto ao silvicultor part icipante. 

SECÇÃO li 

Das participações e autos de noticia 

Art . 108.° As participações ou autos de noticias elevem 
indicar : 

1." O delicto com todas as suas circumstancias; 
2.° O dia, mês, hora c local em que foi pra t icado: 
3.° O nome, estado, profissão e residencia clo contra-

ventor, sendo conhecido; 
4." As pessoas clas quaes se suspeita, quando for des-

conhecido o t ransgressor; 
õ.° O artigo do regulamento ou lei, infr ingido; 
6.° O valor do damno causado; 
7.° O nome, estado, profissão c residencia cle até t res 

testemunhas, havendo-as, que presenciassem o facto ou 
d'elle tivessem ouvido falar. 

Ar t . 109." Se o contraventor for menor ou demente, será 
indicado o nome cle seus paes, tutor ou curador. 

Ar t . 110." Se o contraventor for serviçal, será indicado 
o nome do amo. 

Ar t . 111.0 Se o delicto for cle entrada ou transito de 
gado fóra dos caminhos marcados, sem auctorizaçâo espe-
cial, ou cle pastagem sem licença, ou em sitio prohibido, 
deve designar-se : 

1.° As especies dcgado e o numero de cabeças cle cada 
u m a ; 

2.° Se o gado estava ou não acompanhado; 
3." Se trazia ou não chocalho; 
4.° Se havia ou não licença cle pas tagem; 
5." Qual o estado clo povoamento e as especies florestaes 

por que era constituido. 
Art . 112.° Se o delicto for de caça ou de pesca deve de-

clarar-se o numero e a natureza das peças encontradas ao 
transgressor, e qual o instrumento empregado, indican-
do-se no primeiro caso se o transgressor trazia licença cle 
porte de arma. 

Ar t . 113." Se o delicto for de porte cle instrumentos 
prohibidos devcr-se-ha designar a sua natureza. 

Art . 114.° Se o delicto for de córte ou mutilação dc ar-
vores, deverá designar-se o genero dc córte ou de mutila-
ção; e, em cada especie florestal, o numero cle pés offendi-
dos, mencionando as suas dimensões, idade e instrumento 
empregado. 

Ar t . 115." Para a apreciação das dimensões, a que se 
refere o artigo antecedente, indicar-se-ha, sendo possivel, 
a altura cla arvore e o seu diâmetro a 1"',30 clo solo, isto 
é, á altura do peito. 

Ar t . 116." Se o delieto for de destruição de viveiros, de 
plantações ou de sementeiras, deverá indicar-se approxi-
madamentc a area destruída. 

Art . 117.° Se o delicto for dc furto clo lenhas ou cle ma-
deira, deverá inencionar-se a sua quantidade o natureza. 

Ar t . 118.° Se o delicto for de arrancamento ou mudança 
de marcos, indicar-se-ha o numero d'elles. 

Ar t . 119." Se o delicto for cle destruição de fosso, valia 
ou cercado, deverá declarar-sc o comprimento e largura 
da^parte destruída. 
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Ar t . 120.° Nos autos levantados pelos silvicuítores ou 
seus delegados, se o delicto deixar vestígios, proceder-se-ha 
a ura exame ocular, notando-se todos esses vestígios, in-
vestigando todas as circumstancias, recolhendo todos os 
indícios contra os presumidos culpados, e tomando decla-
rações verbaes e summarias ás pessoas que possam dar 
alguma noticia do facto. 

Ar t . 121.° Se o delicto não deixar vestígios, o silvicul-
tor, ou o seu delegado, levantará o respectivo auto pelas 
simples declarações das pessoas que possam saber da ver-
dade. 

Ar t . 122.° Cada folha do auto será rubricada pelo em-
pregado a quem competir a sua formação. O auto será 
assignado por esse empregado, pela pessoa que o escrever 
e por até tres testemunhas, que poderão assignar a rogo 
ou de cruz. 

§ unico. Os autos de transgressão podem ser feitos em 
qualquer dia, embora santificado, e a qualquer hora, em-
bora seja de noite. 

Ar t . 123.° Quando o delicto ou transgressão for praticado 
por muitos réus, formar-se-ha um unico auto, em que to-
dos serão mencionados. 

Ar t . 124.° Quando o mesmo réu praticar dois delietos em 
occasião diífercntc, e não se tiver levantado auto de ne-
nhum d'elles, será levantado um auto para cada delicto, 
embora sejam idênticos os factos incriminados. 

SECCÃO III 

Processo administrativo ou perante o silvicultor 

Art . 125.° Levantado o auto de noticia ou recebida, a 
que se refere o artigo 65.°, o silvicultor, ou o seu dele-
gado, fará intimar o delinquente para comparecer no dia, 
hora o local, que lhe for assignado, a fim de alli declarar 
se confessa ou não o delicto e o valor do prejuizo e se 
se obriga ou não ao pagamento da multa e indemnização. 
No caso contrario, allegará a sua defesa, podendo apre-
sentar até tres testemunhas, cujo nome indicará no acto 
da intimação. Es ta intimação será feita no respectivo im-
presso (modelo C). 

Art . 126.° Se o transgressor comparecer e confessar o 
delicto e se prestar voluntariamente a pagar a multa c re-
parar o prejuizo causado, conforme a avaliação constante 
do auto, será pelo silvicultor, ou seu delegado, condemnado 
sem mais forma de processo no minimo da multa que 
corresponde ao facto incriminado e no pagamento da quan-
tia em que foi avaliado o prejuizo. 

Art . 127.° Se o transgressor não comparecer, sem justa 
causa, ou se comparecer c confessar o delicto, mas con-
testar o prejuizo, ou negar o delicto e o prejuizo, o silvi-
cultor, ou seu delegado, ouvirá as testemunhas apresen-
tadas pelo transgressor e pelo participante, ouvindo-os 
tambem a um e outro, se estiverem presentes, e proferindo 
em seguida e no mesmo acto a sua decisão, em conformi-
dade dos respectivos impressos (modelo D). 

§ 1.° As testemunhas de accusação e defesa serão intima-
das para este acto nos respectivos impressos (modelo E) . 

§ 2.° Os depoimentos das testemunhas e as declarações 
do transgressor e participante serão resumidamente escri-
tos nos respectivos impressos (modelo F) . 

§ 3.° Por falta de alguma testemunha não se poderá 
addiar o julgamento mais do que uma vez. 

§ 4.° Se o transgressor allegar e provar jus ta causa de 
não comparência, marcar-se-ha novo dia para julgamento. 

Art . 128.° As sentenças proferidas pelo silvicultor ou seu 
delegado, nos termos do artigo anterior, são exequíveis 
nos tribunaes communs, para o qual effeito e na falta do 
seu cumprimento será enviada certidão da sentença ao 
respectivo agente do Ministerio Publico. 

§ unico. Depois de requerida a execucão da sentença 

não poderão os transgressores usar da faculdade do ar-
tigo 126.° 

Ar t . 129.° Havendo accumulação de delietos ou trans-
gressões, ser-lhe-ha applicada a multa correspondente ao 
facto que for mais severamente punido. 

Ar t . 130.° Ern caso de nova falta ou reincidência, dentro 
de um anno, a multa será elevada ao dobro. 

Art . 131.° Condemnado o transgressor , nos termos do 
artigo 127.°, o silvicultor passar-lhe-ha guia em que se 
marque um prazo não superior a t r inta dias para elle effe-
ctuar o pagamento da multa e da indemnização do pre-
juizo causado. 

Ar t . 132.° Se a multa houver cle ser substituída por t ra-
balho, será da mesma forma passada guia para a presta-
ção do serviço, indicando-se nella o dia ou dias, o local e 
a natureza do trabalho a executar no terreno. 

Ar t . 133.° Se o delinquente quiser satisfazer par te da 
multa em prestação de trabalho, passar-se-ha uma guia 
para cada forma do cumprimento da pena. 

Art . 134.° Haverá , alem do recibo, clois talões da nota 
de pagamento. O recibo será entregue ao delinquente pelo 
empregado a quem elle pagar a multa ou pres tar o tra-
balho. Um dos talões ficará em poder d'esse empregado, 
o outro será junto ao processo com a declaração de paga-
mento. 

Ar t . 135.° Os termos do processo administrativo pelos 
delietos florestaes não serão lavrados em papel sellado, 
nem sujeitos ao imposto do sêllo, e será gratuita a cor-
respondencia postal e telegraphica a que a investigação e 
formação do auto der logar. Es ta correspondencia terá a 
rubrica «Policia florestal». 

Art . 136.° A desobediencia aos mandados legitimos do 
silvicultor, ou do seu delegado, será punida em conformi-
dade das leis geraes. 

SECÇÃO IV 

Dos recursos 

Art . 137.° Haverá recurso das decisões finaes do silvi-
cultor, ou seu delegado, para o juiz de direito da comarca 
respectiva, nos termos dos artigos seguintes. 

Ar t . 138.° Só podem recorrer os transgressores que ti-
verem comparecido perante o silvicultor, ou seu delegado, 
e t iverem negado o delicto ou contestado o valor do pre-
juizo causado, quando este for superior a 10$000 réis. 

Art . 139.° O recurso será interposto verbalmente c logo 
em seguida á leitura da sentença, nos respectivos impres-
sos (modelo G). 

Art . 140.° O silvicultor, ou seu delegado, enviará o pro-
cesso ao respectivo juiz de direito, que o mandará autuar 
pelo escrivão de semana, e proferirá a sua sentença em 
face da prova clos autos no prazo de 30 dias. 

§ unico. D'esta sentença não ba recurso algum. 
Ar t . 141.° Nestes recursos, que não são isentos dc sêllo, 

contar-se-hão os emolumentos pela par te da tabella dos 
emolumentos e salarios judiciaes que se refere ao processo 
de policia correccional. 

CAPITULO VIII 

Auxilio das auctoridades 

Art . 142.° Às auctoridades, tanto civis como militares, 
e designadamente as administrativas e fiscaes, coadjuvarão 
e prestarão, conforme prescreve o decreto com força de 
lei de 25 cle novembro de 1886, o necessário auxilio aos 
mestres e guardas, para a regular idade do serviço cle po-
licia e manutenção da ordem. 

§ unico. Os silvicuítores poderão requisitar dos adminis-
tradores clos concelhos e mais auctoridades as ordens ne-
cessarias para o desempenho clo policia, correspondendo-se 
directamente com estes funccionarios. 
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TITULO III 

Serviços aquicolas 

CAPITULO IX 
• Serviços de fomento aquicola 

Art . 143.° Os serviços de fomento aquicola e de aper-
feiçoamento dos processos de pesca interior, para montante 
dos limites da jurisdicção maritima, continuam a cargo da 
Direcção Geral da Agricultura, regulando-se pelo decreto 
de 20 de abril de 1893, com as modificações constantes 
d'este diploma. 

Ar t . 144.° Os serviços a que sc refere o artigo anterior 
comprehendem: 

а) O estudo e proposta das providencias ou meios ne-
cessarios para promover e desenvolver a aquicultura in-
dustrial e as pescas interiores; 

б) A preparação e proposta dos regulamentos aquicolas 
e da pesca nas aguas interiores; 

c) A organização e construcção das cartas de pesca in-
terior e dos planos dos estabelecimentos de aquicul tura; 

d) A vulgarização do ensino da aquicultura pratica e 
dos processos cle pesca ; 

e) O funccionamento das estações ou laboratorios aqui-
colas; 

/ ) O repovoamento piscícola dos cursos cle agua ; 
g) O fornecimento de ovulos ou criações á industria 

aquicola; 
h) A coadjuvação do pessoal technico competente nos 

trabalhos da industria aquicola. 
Ar t . 145.° Sobre os assumptos clc que t ra tam as alineas 

do artigo anterior, será sempre ouvida a secção florestal 
do Conselho Superior de Agricul tura . 

Ar t . 146.° Aos Conselhos districtaes de agricultura, ás 
camaras municipaes e ás Camaras de agricultura, haven-
do-as, incumbe a propaganda, fomento e proposta, sobre 
os assumptos que interessem á conservação, desenvolvi-
mento ou utilização da fauna e flora aquatica da localidade. 

Ar t . 147.° Ás direcções de serviços florestaes no con-
tinente e ilhas adjacentes compete obter todos os elemen-
tos necessarios para o conhecimento clos assumptos refe-
rentes á aquicultura e ás pescas interiores nas respectivas 
regiões. 

Ar t . 148.° As estações e laboratorios aquicolas não só 
proverão aos repovoamentos piscicolas das aguas interio-
res, como tambem fornecerão ovulos ou criações aos par-
ticulares ou ás empresas que se dediquem á industria 
aquicola. 

Ar t . 149.° Os silvicuítores serão os directores clos ser-
viços aquicolas nas respectivas regiões, fiscalizando o cum-
primento das leis e regulamentos especiaes que regulam 
o exercicio da aquicultura e da pesca interior. 

Ar t . 150.° Haverá um inspector clos serviços aquicolas, 
o qual fiscalizará e inspeccionará todos os serviços e tra-
balhos aquicolas e de pesca nas aguas interiores, promo-
vendo o cumprimento das disposições legaes e regulamen-
tares, bem como das ordens superiores relativas aos servi-
ços aquicolas. 

Ar t . 151.° E conservada a Estação Aquicola do Rio Ave, 
a qual continuará a ter o pessoal indispensavel aos seus 
serviços, sendo: 

1.° Um director; 
2.° U m auxiliar piscicultor; 
3.° U m maehinista; 
4.° Dois guardas. 
§ 1.° A Estação Aquicola do Rio Ave tem principal-

mente por fim a reproducção e criação de peixes e crus-
táceos das especies nacionaes e exóticas mais apropriadas 
para as aguas dos nossos rios e destinadas ao repovoa-
mento das mesmas aguas, no sentido de desenvolver e 
enriquecer a fauna aquatica do pais e promover o pro-
gresso e o gosto da piscicultura. 

§ 2.° As despesas de materiaes e de pessoal serventuá-
rio serão custeadas pela verba que para esse fim for inscri-
pta no orçamento. 

§ 3.° O Governo fará o regulamento para os serviços 
da Estação a que se refere este artigo. 

Ar t . 152.° Ao director da Estação Aquicola do Rio Ave 
cumpre : 

1.° Corresponder-se com o Director Geral da Agricul-
tura e inspector dos serviços agricolas; 

2.° Submetter á approvação da Direcção Geral cia Agri-
cultura os orçamentos do despesa e receita, os projectos 
das obras, a compra e apanha annuaes cle ovulos e peixes 
reproductores para a sua distribuição nas aguas interiores 
do país ; 

3.° Dirigir os trabalhos da Estação e executar todos os 
estudos e trabalhos relativos á piscicultura, que lhe sejam 
incumbidos pela Direcção Geral da Agricultura. 

Ar t . 153.° Junto das escolas cle agricultura e das es-
tações cle fomento agricola, situadas proximas de rios, se-
rão estabelecidas estações piscicolas, como succursaes da 
Estação Aquicola clo Rio Ave, destinadas a promover o des-
envolvimento e o ensino da piscicultura pratica. 

CAPITULO X 

Serviços de policia e protecção da latina das aguas interiores 

Art . 154.° A policia da pesca nas aguas interiores, nos 
termos do regulamento geral clos serviços aquicolas, cle 
20 de abril de 1893, a montante da linha que limita a ju -
risdicção das auctoridades marítimas, será exercida pelas 
circumscripções hydraulicas c seus agentes, segundo as 
disposições regulamentares respectivas. 

A r t . ' l 5 5 . ° Os agentes cle policia florestal das aguas in-
teriores serão os guardas florestaes effectivos e os guar-
das florestaes auxiliares que forem nomeados pelas Cama-
ras cle agricultura. 

Art . 156.° A secção florestal clo Conselho Superior dc 
Agricultura substituirá, para todos os effeitos, a actual 
Commissão Central Permanente de Piscicultura, o t ra tará 
de elaborar e propor os regulamentos necessarios para a 
protecção da fauna das aguas interiores, no sentido de 
promover a multiplicação das especies uteis, cle introduzir 
novas especies e de aperfeiçoar e desenvolver os processos 
cle exploração piscícola das ditas aguas. 

CAPITULO XI 

Estudo da fauna das aguas interiores e dos meios 
de a desenvolver e enriquecer 

Art . 157.° O estudo da fauna das aguas interiores e dos 
meios cle a desenvolver e enriquecer compete aos directo-
res das estações e laboratorios aquicolas, coadjuvados pe-
los silvicuítores e demais pessoal technico que, para esse 
fim, for designado pela Direção Geral da Agricultura. 

Ar t . 158.° A secção florestal do Conselho Superior cle 
Agricul tura formulará o programma clos assumptos chi que 
trata o artigo anterior, submettcndo-o á approvação supe-
rior. 

Ar t . 159.° Os estudos da fauna das aguas interiores e 
clos meios de a desenvolver e enriquecer, elaborados pelas 
estações e laboratorios aquicolas, serão remettidos, para 
os devidos effeitos, á Direcção Geral da Agricultura. 

Art . 160.° A Direcção Geral da Agricultura poderá em-
pregar silvicuítores ou agronomos no serviço especial do 
estudo da fauna e flora das aguas interiores, e bem as-
sim contratar práticos especialistas. 

CAPITULO XII 

Estatistica da pesca nas aguas interiores 

Art . 161.° A estatistica da pesca nas aguas interiores e 
da producção dos estabelecimentos de piscicultura de agua 
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doce comprehenderá os dados elucidativos que o regula-
mento indicar. 

Art. 162.° No regulamento serão apresentados os mo-
delos dos mappas da estatistica da pesca interior, e a mesma 
estatistica será publicada annualmente no Boletim da Di-
recção Geral da Agricultura. 

Art. 163.° A estatistica da pesca nas aguas interiores e 
da producção dos estabelecimentos de piscicultura de agua 
doce será organizada pelo inspector dos serviços aquico-
las e remettida á Direcção Geral da Agricultura. 

Art. 164.° Os elementos para a estatistica, a que se re-
fere este capitulo, serão colligidos pelos silvicultores, ca-
maras municipaes, camaras de agricultura, havendo-as, 
que os remetterão aos directores das estações e laborato-
rios aquicolas. 

P A R T E V I I 
Pessoal dos serviços agricolas 

T I T U L O U N I C O 

C A P I T U L O I 

Pessoal technico e auxiliar 

Artigo 1.° Continuam em vigor os actuaes quadros do 
pessoal technico dos serviços agricolas e o quadro auxiliar 
de regentes agricolas e silvicolas, e bem assim as disposi-
ções relativas a commissões de serviço, admissão e accesso 
nos quadros, aposentações, situações de serviço, licenças, 
doenças, penalidades e disposições geraes de que trata o 
titulo v do decreto de 28 de dezembro de 1899, que or-
ganizou qs serviços agricolas e os quadros do seu pessoal. 

§ 1.° E applicavel ao pessoal auxiliar e administrativo 
dos serviços agricolas o disposto no artigo 83.° e seu 
paragrapho unico do referido decreto, salvo quaesquer dis-
posições consignadas no presente diploma. 

§ 2.° O Governo apresentará ás Côrtes Geraes da 
Nação uma proposta de lei para a remodelação dos qua-
dros e das disposições relativas aos demais assumptos de 
que trata este artigo. 

Art. 2.° Os vencimentos do pessoal dos quadros techni-
cos dos serviços agricolas e do quadro auxiliar de regen-
tes agricolas e silvicolas são integrados nas importancias 
mencionadas no artigo 64.° do decreto de 28 de dezem-
bro de 1899, a que se refere o artigo precedente. 

§ unico. A ajuda de custo, transporte e subsidio de 
marcha, por serviços prestados a mais de dez kilometros 
da residencia official, serão regulados conforme as taxas 
e classes em caminhos cle ferro ou vapor mencionadas no 
artigo 65." do mesmo decreto. 

Art. 3." Compete aos chefes cle secção clas repartições 
da Direcção Geral da Agricultura a gratificação annual de 
90,->000 réis, igual á que percebem os primeiros officiaes 
chefes de secção do quadro interno da Secretaria de Estado. 

Art. 4.° Os funccionarios technicos e auxiliares depen-
dentes da Direcção Geral da Agricultura perceberão men-
salmente, pelas seguintes commissões de serviço, os com-
plementos de vencimento de exercicio abaixo designados: 

Secretario clo Conselho clo Mercado Central cle 
Productos Agricolas 18$000 

Chefes cle serviço no Instituto de Agronomia e 
Veterinaria- ' 105000 

Regentes agricolas e regentes silvicolas em ser-
viço nas repartições cla Direcção Geral da j 
Agricultura | 

Regentes agricolas em serviço no Instituto de ! 
Agronomia e Veterinaria \ 5;>000 

Regente agricola em serviço na Sirgaria Cen-

Regente agricola em serviço na collecção ampe-j 
lographica da Estação Transmontana de Fo-
mento Agrícola I 

CAPITULO II 

SeeçSo Technica de Serviços Especiaes 

Art. 5.° Os funccionarios dos quadros technicos da Di-
recção Geral da Agricultura, que hajam de especializar-se 
para determinados ramos de serviço, demandando maior 
estudo e applicação scientifica, constituirão uma secção es-
pecial, que se denominará Secção Technica de Serviços 
Especiaes. 

§ 1.° Esta secção dividir-se-ha em l . a e 2.a classe. 
§ 2." Farão parte da l . a classe os seguintes agronomos, 

veterinarios e silvicultores, directores de serviços: 
1.° Director dos serviços agrologicos; 
2.° Director da Estação Agronomica de Lisboa; 
3.° Director do Laboratorio Geral de Analyses Chimico-

fiscaes ; 
4.° Director da Sirgaria Central e serviços sericicoias; 
5." Director do Laboratorio de Pathologia Vegetal; 
6.° Director do Laboratorio Vaccinico e de Pathologia 

Veterinaria; 
7.° Director analysta do Laboratorio Chimico-Agricola 

do Porto; 
8.° Chefe dos serviços de ordenamento; 
9.3 Chefe dos serviços de hydraulica florestal. 
§ 3.° Farão parte da 2.a classe os seguintes agronomos 

e veterinarios: 
1.° Director do Laboratorio Chimico-Agricola de Evora; 
2.° Dois analystas chefes de secção da Estação Agrono-

mica de Lisboa; 
3.° Analysta chefe de secção mais moderno do Labora-

torio de pathologia vegetal; 
4.° Dois analystas assistentes da mesma Estação Agro-

nomica de Lisboa; 
5." Dois analystas assistentes do Laboratorio Chimico-

Agricola do Porto; 
6.° Dois analystas chefes de secção do Laboratorio Vac-

cinico e de Pathologia Veterinaria. 
Art. 6.° A admissão na Secção Technica de Serviços Es-

peciaes far-se-ha pela 2.a classe, por concurso entre o pes-
soal de cada quadro, e por provas oraes e praticas na es-
pecialidade de que se tratar, devendo as provas oraes 
consistir na defesa cle uma these, e as provas praticas em 
trabalhos da mesma especialidade, na presença de um 
jury nomeado pelo Ministro. 

§ 1.° Ao concurso de cada especialidade só poderão ser 
admittidos os candidatos do quadro a que pertença a es-
pecialidade, tendo preferencia os que já tenham tirocinio, 
ou exercicio nos laboratorios ou serviços respectivos. 

§ 2.° A promoção da 2.a á l . a classe far-se-ha tambem 
nos termos preceituados para a admissão, mas só entre 
os agronomos, os veterinarios ou os silvicultores da especia-
lidade em que se tenha ciado a vaga. 

§ 3.° Nas especialidades que veem enumeradas no § 2.° 
do artigo 5." e que não teem designação no § 3." do 
mesmo artigo, a jjromoção far-se-ha pela forma seguinte : 

1." Para o logar de director dos serviços agrologicos po-
derá transitar o director da Estação Agronomica de Lisboa, 
tendo accesso para a vaga d'este um dos chimicos-analystas 
da 2.a classe da secção technica de serviços especiaes, me-
diante concurso; ou abrir-se-ha concurso entre os chi-
micos-analystas da 2.a classe da mesma secção para o 
provimento directo da vaga de director dos serviços agro-
logicos ; 

2." Ao logar de director da Sirgaria Central poderão 
concorrer os agronomos de districto e directores de esta-
ções de fomento agricola que tenham sirgarias'succursaes 
a seu cargo, sendo-lhes contado o tempo de tirocínio que 
tenham nas mesmas sirgarias, para o effeito do disposto 
nos §§ 1." a 3." do artigo 7."; 

3." Aos logares a que se referem os n.°8 8." e 9." do 
§ 2." do artigo 5.", poderão concorrer os silvicultores do 
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quadro que tenham curso de engenheiro florestal, sendo-
lhes applicavel o disposto nos §§ 1.° a 3.° do artigo 7.° 

§ 4.° Os agronomos, veterinarios e silvicuítores, que já 
servem ou tenham servido nas especialidades proprias da 
secção technica, poderão ser collocados na l . a ou 2.a classe 
da mesma secção, por proposta fundamentada da Direc-
ção Geral da Agricultura e mediante consulta do Conselho 
Superior de Agricultura. 

Art. 7.° Os agronomos, veterinarios e silvicuítores da 
secção technica de serviços especiaes perceberão mensal-
mente, alem dos vencimentos que lhes competem pelos 
respectivos quadros, as seguintes gratificações de especia-
lidade : 

1." Os da l . a classe, 25$000 réis; 
2.° Os da 2.a classe, 150000 réis. 
§ 1.° Para se poder perceber a gratificação de especia-

lidade, que compete á l . a classe da secção technica de 
serviços especiaes, é preciso ter cinco annos de serviço 
na especialidade a que se pertence. 

§ 2.° Os agronomos, veterinarios e silvicuítores que se-
jam promovidos da 2.a á l . a classe, tendo meno3 de cinco 
annos de serviço na respectiva especialidade, continuarão 
a perceber a gratificação peculiar da 2.a classe, até que 
perfaçam aquelle tempo de exercicio na mesma especiali-
dade. 

§ 3.° Os agronomos, veterinarios e silvicuítores da 
2.a classe apenas começarão a perceber a gratificação pecu-
liar da mesma classe, depois de dois annos de exercicio na 
respectiva especialidade. 

Art. 8.° Os agronomos, veterinarios e silvicuítores da 
secção technica de serviços especiaes saem da mesma 
secção nos casos seguintes : 

1.° Por effeito de promoção á classe de inspector; 
2.° Q.uando o requeiram e lhes seja deferido; 
3.° Quando não desempenhem com zêlo e devida com-

petencia o serviço especial que lhes foi còmmettido. 
§ unico. Os funccionarios que saírem da secção technica 

perdem o direito á gratificação de especialidade inherente 
á mesma secção. 

C A P I T U L O I I I 

Disposições geraes 
Art. 9.° Todos os annos, até ao dia 30 de janeiro, serão 

publicadas no Diario do Governo as relações dos agrono-
mos, veteiitiarios, silvicuítores, regentes agricolas ou regen-
tes silvícolas, com referencia ao 1." de janeiro do novo anno, 
especificando a sua situação, commissão de serviço que 
desempenham e a disposição legal que as auctoriza. 

Art. 10.° Os logares e commissões dos serviços agrico-
> ias, que actualmente estão sendo desempenhados por func-

cionarios estranhos aos quadros technicos dependentes da 
Direcção Geral da Agricultura, serão providos, quando nel-
les se deem vagas, por funccionarios dos mesmos quadros 
technicos. 

Art. 11.° Quando se derem quaesquer vagas nos loga-
res das secretarias externas, dependentes da Direcção Ge-
ral da Agricultura, observar-se-hão as seguintes disposi-
ções: 

1,° Os logares, cujos vencimentos excedam 400^000 
réis annuaes, serão providos, mediante concurso, tendo 
preferencia os individuos diplomados pelo Instituto de Agro-
nomia e Veterinaria; 

2.° Os logares, cujos vencimentos sejam iguaes ou infe-
riores a 40Õ$000 réis annuaes, serão providos, mediante 
concurso, tendo preferencia os individuos diplomados pela 
Escola nacional de agricultura ou pela Escola de regen-
tes agricolas «Moraes Soares». 

Art. 12." A inspecção geral de todos os serviços agrico-
las compete ao Director Geral da Agricultura, quando seja 
funccionario technico. 

Art. 13.° Se as conveniências do serviço o indicarem, o 
Governo, ouvido o Conselho de Ministros, poderá, por meio 

de decreto publicado no Diario de Governo, remodelar e 
modificar a classificação dos serviços externos, distribuindo 
o pessoal disponível para esses serviços pela forma que 
melhor corresponda ás novas necessidades criadas ou 
reconhecidas, não podendo comtudo augmentar o pessoal 
nem a despesa, sem lei que expressamente o auctorize. 

Art 14.° Alem dos regulamentos a que já se refere 
este diploma, o Governo publicará quaesquer outros que 
se tornem necessarios para o mais perfeito desempenho da 
presente organização. 

Art. 15.0 Fica revogada a legislação em contrario. 
Paço, em 24 de dezembro de 1901. = Manuel Francisco 

de Vargas. 

Policia das matas 

MODELO A 

Concelho de • . . Comarca dc . . . 

Freguesia de . . . Mata ãe . . . 

Participação de delicto ou transgressão 
do regulamento florestal 

O abaixo assignado (a) . . . florestal, residente em . . . , 
participa, para os devidos effeitos, o seguinte: 

Que no dia . . . cle . . . cle . . . , ás . . . horas da . . . , 
achando-se revestido com o distinctivo do seu cargo, no 
local de . . . , da mata de . . . , freguesia de . . . , concelho 
de . . . , comarca cle . . . (h). . . . 

(c) . . . , . . . dc . . . de . . . 
O {a)..., [d) 

(a) Mestre ou guarda. 
(b) Deve aqui dcclarar-sc: 
1.° O facto incriminado, com todas as circumstancias da trans-

gressão, iadicando-se se foi ou não presenceado pelo mestre ou 
guarda. 

2." Se foi apprehendido algum instrumento de delicto, ou algum 
objecto que possa servir para o descobrimento do criminoso. 

0.° O nome, estado, profissão e residencia do transgressor, se for 
conhecido. 

4.° As pessoas das quaes se suspeitar, quando for desconhecido o 
transgressor. 

5." O artigo ou artigos da lei, decreto, ou regulamento infringi-
dos. 

G.° Qual o valor approximado do damno causado. 
1." O nome. estado, profissão e residencia cle até tres testemu-

nhas, baveodo-as, que presenceassem o facto, ou d'clle ouvissem 
falar. 

(o) Local e data. 
(d) Nome do mestre ou guarda. 

MODELO B 

Auto de transgressão 

(Levantado pelo silvicultor ou scti delegado) 

Aos . . . de . . . de . . ., no local de . . . , freguesia 
de . . . , concelho de . . . , comarca de • . •, onde eu (a ) . . . 
vim na companhia de (b) . . . (c) . . . , aqui se averiguou o 
seguinte: . . . (d) 

Pelo que o referido ( & ) . . . mandou lavrar o presente 
auto, que vae assignar commigo (a) que o oscrovi. 

(e) . . ., . . . de . . . dc . . . 

O silvicultor, O escrivão, 
F... F... 

(a) Nome de eserivíto do auto. 
(b) Silvicultor ou seu delegado. 
(e) Nome do silvicultor ou seu delegado. 
(d) Deve aqui descrever-se a transgressão, nos termos do art i-

go 78.° e seguintes. 
(e) Local. 
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MODELO C 
Concelho ãe . .. Comarca de . . . 

Mandado de intimação 
Nos termos do artigo . . . do regulamento da policia 

das matas, mando ao guarda . . . que intime (a) . . . a 
comparecer (b) . . . no dia . . . de . . . de . . . , ás . . . 
horas da . . . , a fim de ahi declarar se confessa haver 
commettido a transgressão de • que é accusado no verso 
d'este mandado, ou allegar verbalmente ou por escrito a 
sua defesa, podendo apresentar até tres testemunhas, 
que serão interrogadas nessa mesma occasião sobre o fa-
cto incriminado. 

( & ) . „ . , . . . d e . . . de . . . O silvicultor, 
F... 

MODELO C (verso) 
Notificação do delicto 

O transgressor (a) . . . é accusado de, no dia . . . de . . . 
de . . . , ás . . . horas da . . . , no local de . . . , mata 
de . . . , freguesia de . . . , concelho de . . . , ter transgre-
dido o artigo . . . do regulamento da policia das matas, 
devendo ser condemnado a pagar, segundo o artigo . . 
clo mesmo regulamento : 
D e multa minima $ • • • 
De indemnização do damno causado . . 

Total 

O silvicultor, 
F... 

Certidão da intimação 
Certifico que hoje, . . . de . . . de . . . , lio local 

cle . . . , intimei a (a) . . . o mandado retro, deixando-lbe 
copia d'elle, e (c) . . . 

O guarda, 
F. .. 

(a) Nome, estado, profissão e residencia clo transgressor. 
(b) Local. 
(c) Se o transgressor souber escrevei, deve declarar-se «assi-

gnando commigo» ; se nào souber escrever declara-se : «e não assi-
gna por não saber», devendo neste ultimo caso a intimação ser 
feita na presença dc duas testemunhas, que assignarão, se souberem 
escrever. 

MODELO D 
Concelho de .. . Comarca de . . . 

No dia . . . de . . . de . . . , no local cle . . . , compa-
receu perante mim devidamente intimado (ou: não com-
pareceu sem allegar justa causa) F . . . , accusado clo de-
licto do . . . , punido pelo artigo . . . do regulamento da 
policia clas matas, tendo causado um prejuizo avaliado em 

A accusação provou-se devidamente e por isso 
condemno o transgressor na multa de e no paga-
mento do . . .<Çi. . . como indemnização do prejuizo causado. 

Esta pena será cumprida até ao dia . . . de . . . de 
. . . e será (a) . . . 

(6) . . . . . . . de . . . de 1 9 . . . q s i I v i c u l t o r > 

F... 
(a) Satisfeita em dinheiro ou substituída, no todo ou em par te , 

por dias de trabalho. 
(b) Local. 
(No caso de absolvição o mesmo modelo mutalis mutandis). 

MODELO N.° 16 

F. . . . silvicultor chefe de serviço de . . 
Mando sc intimem as testemunhas abaixo indicadas para 

no dia . . . de . . . de . . . comparecerem em (b) .'. . a 
fim de serem inquiridas sobre uma transgressão do regu-
lamento florestal, de que ó accusado F . 

(&) . . . , . . . de . . . de . . . 
O silvicultor, 

F. . . . 

Testemunhas, 

F. F. F. (O seu nome, estado, profissão e residencia). 

(b) Local. 
MODELO F 

Declaração do transgressor e participante 
210 acto de julgamento e depoimento das testemunhas 

(a) . . . 
Declarou o seguinte: (b) . . . : 
E sendo-lhe lido (c) . . . , que vae rubricado em todas 

as suas folhas pelo (d) . . . e por mim escrivão, o ratifi-
cou e achou conforme e (e) . . . com o (d.) . . . e commigo 
B\ . . . escrivão, que o escrevi. 

O silvicultor, F. . . . 
A testemunha, F. . . . 
O escrivão, F. . . . 

(a) Nome, estado, idade, profissão, residencia da testemunha ou 
declarante e, sendo testemunha, se é parente, amigo ou inimigo do 
transgressor ou do participante, e se tem algum interesse na causa. 

(b) Sob juramento, se for testemunha. 
(c) Seu depoimento ou declaração. 
(d) Silvicultor ou seu delegado. 
(e) Assigna, c i ã o assigna e o motivo. 

MODELO G-

No processo de transgressão do regulamento da policia 
das matas pelo delicto de . . . declarou o transgressor 
F . . . . que pretendia recorrer, nos termos do artigo 137.° 
e seguintes do decrefco.de 24 de dezembro de 1901, do 
despacho do (a). . . (b) . . . proferido em data de hoje e 
que condemnou o mesmo transgressor na multa de . . . $ . . . 
e indemnização cle 

E o (a) . . . ordenou que o presente processo seja en-
viado ao meretissimo Juiz de direito cla comarca de . . . 
para os effeitos legaes. 

O silvicultor, F. . .. 
O transgressor, F. . . . (c) 
O escrivão, F. . .. 

(a) Silvicultor ou seu delegado. 
(b) Nome do silvicultor ou seu delegado. 
(c) Ou duas testemunhas se elle não souber escrever. 

Paco, em 24 de dezembro de 1901. = Manuel Francisco 
de Vargas. 
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3.° 

Í
Mathematicas — 4.8 parte — Trigaometria rectilinea 

Desenho — 4." parte — Desenho de machinas 
Sciencias naturaes — 3." par te — Zoologia 
Geographia — 2." par te — Geographia physica 
Agrologia 
Machinas agricolas — l . a par te — Principios de mechanica. 

4.° 

5.o 

íMathematicas — 4.° parte — Trignometr ia rectilinea 
1 Desenho — 5.a p a r t e — D e s e n h o topograpliico 
(Geograph ia— 3.a par te — Geographia politica, agricola e economica 
/Machinas agricolas '—2." par te — Desoripção e montagem de machinas 
[Construcções ru rae s—1." p a r t e — ' D o material agricola 
ICulturas — 1." parte — Principios geraes de cultura 
\ Estudo, hygiene e exploração dos animaes domés t icos—l . a par te — Exterior 

'Histor ia — l.a par te — Elementos de historia gera l . 
1 Agrimensura e topographia 
1 Culturas — 2." par te — Arvenses e hortícolas 

2.° (Artes agr icolas—1." par te — Productos fermentados e seus derivados. 
JEstudo, hygiene e exploração dos animaes domésticos — 2.a par te — Hygiene e vaccinações 
[Principios de economia, administração, contabilidade e legislação ru*al — 1." p a r t e — P r i n c i p i o s de eco-

nomia politica <; 

1.» Í
Mathematicas — 5.a par te — Arithmetica 

Sciencias physicas — 4.a par te — Physica e meteorologia 
Historia — 2.a par te — Historia contemporânea 
Construcções ruraes — 2.a parte — Enxugos, colm itagens, edificações, etc 
Culturas — 3.a par te — Dc plantas lenhosas arbust ivas 
Artes agricolas — 2.a par te — Oleos e lacticínios 
Estudo, hygiene e exploração clos animaes domésticos — 3.» par te — Zootechnia ge ra l . 
Principios de economia, etc. — 2.a par te — Economia rural 

'Mathematicas — 6.a par te — Algebra e geometria 
[Sciencias physicas - - Chimica 
í Sciencias naturaes — 4.a parte — Botanica, zoologia, mineralogia e geologia 
J l i i s to r i a—3. a parte — Historia pab-ia 
\ Cul turas— 4." parte — Dc plantas lenhosas-arborcas 
jArtes agr icolas—3. a parte — Productos saccharmos, pauificaveis, textis, etc 
[Estudo, hygiene e exploração dos animaes domésticos — 4.a p a r t e — Zootechnia especia l . 
'Pr incipios de economia, etc. —3. a parto — Administração, contabilidade e legislação . . . 
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N o t a s 

Ao professor 6 facultado, dentro dos programmas, dar mais lições ou maÍ3 praticas da cadeira, conforme ju lgar conveniente ao aproveitamento dos alumnos. 
As lições ou prat icas são de uma hora, oxcepto para a l ingua francesa e desenho, que serão dc hora c meia. 
As prat icas de agrimensura e de topographia, bem como as de construcções, c as de analyse chimica, são dadas durante o ensino pratico na exploraçao. 
Deve entender-se por ensino pratico na exploração o ensino feito em todos os t rabalhos a executar dia a dia. , 
A lingua francesa entra no curso com mais lições do que a portuguesa, e cada uma com mais tempo, por ser necessário condensar este estudo, para habi l i tar os alumnos a entenderem 

pendios da parte do curso, que os necessitar nossa lingua. . tpnhnioo 
A lingua latina tem apenas o numero de lições necessário para habil i tar os alumnos a entenderem e fixarem a terminologia das sciencias pliysico naturaes e das que constituem o ensino iec 
As sciencias physico-naturacs e .mathcmaticas teem uma revisão superior no 5.° anno. 
P a r a que o ensino de geometr ia fique reforçado pelo desenho que lhe respeita, fez-se coincidir com elle quanto póde ser. 
Alem do tempo, regulamentar , pa ra estudo, tem o alumno todo o tempo de que necessitar para elle, dentro do marcado na presente tabella. _ alum § 
O tempo total de ensino e de estudo vae augment-mdo com os annos do curso, e o tempo cle recreio vae diminuindo na mesma proporção, a té desapparecer no ultimo anno, pa i a q • ^ 

1103 saiam habi tuados ao trabalho. Ainda assim, nas quintas feiras, teem os alumnos a tarde livre, por não haver ensino pratico na exploraçao. ^ ^ horas e t r inta e 
O tempo dc estudo, para cada liçào, aproveitando os alumnos o tempo que lhes fica pa ra isso, alem do quo lhes está destinado para recreio, é, em media, para toclos, ae a < 

sete minutos, c vae descendo c'.e ouatro horas até duas e dez minutos com o desenvolvimento doR alumnos. P a r a o computo d'esse tempo, excluíram-se as prat icas que nao exijem t p 
fO tf* 
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Distr ibuição das d isc ip l inas , em grupos ou cade i ras , e do tempo do ensino theorico e prat ico por cada grupo 

s a fc 

Numero dc l ições o praticas por s 

Corpo docente 

Director - P r i n c i p i o s de economia, administração e contabilidade ru ra l . 

Agronomo : 

IMachinas agricolas e desenho respectivo , 

Construcções ruraes : 
Phvs ica 

! Trignometvia 
Topographia e desenho respectivo 

Agronomo. 

Agronomo. 

Agronomo. 

Agronomo. 

Agronomo. 

Culturas — 1." parte 
Microscopia e pathologia v e g e t a l . 
Mineralogia e geologia 

Culturas — 2." pa r t e 
Botanica 

Cul tu ras—3." parte 
Agrologia 

Culturas — 4." parte 
Chimica geral 

I Ar tes agricolas . . . 
j Analyses chimicas 

Yete r ina r io : 
Auxiliar, o professor de equ i t ação . . j ' ' . j 

Agronomo. 

Estudo, hygiene e exploração dos animaes domésticos 

Corpo docente auxiliar 

Lingua portuguesa — P a r t e preparatoria e l . a , 2.1 e 3.1 par tes do c u r s o . . . 
I His tor ia 
| Geographia 

Desenho — 2." par te do curso 

! L ingua francesa — P a r t e prepara tor ia e 1.» e 2." par tes do curso . 
Agronomo Ari thmetica 

( Desenho — l . a par te do curso 

— -

1.° semestre 2." semestre 

Total Total 
das das 

l ições praticas 
L i ç õ e s Praticas Lições Praticas 

3 - 3 2 6 2 

1 4 2 1 3 5 
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3 - 4 1 7 1 
1 - 1 _ 1 1 
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3 _ 3 
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2 3 4 _ 6 
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— 1 - 1 - 2 

4 2 4 2 8 4 
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11." Agronomo. 
Lingua latina. 

t Algebra 
Geometria 
Desenho preparatório e 3. ' par te do <• 

2 — 0 - 4 -

2 1 3 1 5 2 
7 1 4 - 11 1 

1 3 4 

2h-25' l b -3õ ' 
CO o 

4h 

Notas 

Os grupos foram constituídos tendo em vista : 1.°, agrupar as disciplinas que melhor se relaciouam; 2.°, evitar, quanto possivel, o seu fraccionamento; 3.°, fazer tomar par te os professores techni-
cos, tanto no ensino de sciencias, como no ensino profissional; 4.°, egualar quanto possivel os encargos de todos. 

Ao director compete a disciplina que mais se harmoniza com o seu cargo e a inspecção do ensino pratico. _ _ _ 
Os professores auxiliares do ensino em geral ou de cadeira, alem do que lhes fica preceituado por esta tabella, terão a seu cargo os exercicios do ensino de mathematica que leccionam. 
A secção de culturas experimentaes compete ao 3.° grupo. 
Ao veterinario incumbirão tambem a hygiene e a clinica dos gados da escola e do deposito hippico. 
Todos os alumnos são obrigados a exercicios de equitação. 

T A B E L L A C 

Distribuição, por semes t res , do ensino do curso prepara tór io e horá r io geral 

c. 
O 

Discipl inas 

Lingua por tuguesa— (Leitura e escrita. Regras grammaticaes) 
1 Lingua francesa — 1." parte (Leitura e traducção. Exercicios de conversação) 
jMathematicas — l. a parte — Arithmetica pratica '. 
(Desenho — I a p a r t e — D e s e n h e á vista de linhas rectas e figuras simples de geometria plana 

ÍLÍDgua portuguesa — 2.° parte (Repetição da grammatica. Exercicios) 
Lingua francesa — 2." par te (Grammatica. Exercicios de escrita e conversação) 
Mathematicas — 2." parte — Arithmetica pratica 
Desenho — 2." parte — Desenho k vista de linhas polygonaes c construcção de figuras sim-
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Os individuos habilitados com este curso preparatório, bem como aquelles que trouxerem, de qualquer escola official, habilitações correspondentes, podem matricular-se no 1.° anno da Escola g 
Nacional cle Agricultura. g 

Paco, em 24 de dezembro de 1901. v d- *> g. n.° 20c ao si «ic dezembro. ^ 
t 


